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Tnata- -0e. de. ne.lacionan o p4oce.-0-00 antl-0t� 
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ne.lho no -0éculo XVIII, tonnada. -0e.de. do g� 
ve.nn.o do-0 vice.- he.i-0 e., em pcuticu.lan a o -
bna civil de. Me.-0tne. Va.le.ntim, ge.�adon de. 
nova-0 pnopo-0iç.Je.-0 no campo da vi-0u.alidade. 
bna-0 il e.ina. 
A anãli-0e. é 6e.ita athavé-0 de. uma inve.-0ti-
9aç.ão cnZtica da. Hi-0tÕnia da Ah-te., um e.-0-
tu.do abe.nto ã inte.hdi-0ciplinanidade., que. 
aphoxima a 6  ne.laç.5e.-0 de. pnoduç.ão do acon­
te.cime.nto antl-0tico phopo-0ta-0 pon Va-
mi-0ch, Vuvignaud e. Pano6-0�y com a 
de. Tempo Ve.-0contZnuo, contida na-0 
de. pe.n-0ame.nto de. Bnaude.l, Ve.le.u.ze., 






1t attempt-0 to helate the Bhazilian ahti-0tiQ 
p�oee-0-0 06 the eolonial pehiod to the 
phaetiQt-0 applied by the ab-0oluti-0t Pohtugu� 
-0e State to en6o�Qe it-0 domination on the 
eolonial -0oeiety'-0 phoduetion -0y-0tem. The 
eity 06 Rio de Janeiho �n the XVIII eentu�y 
i-0 empha-0lzed ina-0mueh a-0 it beeame the Vlee 
�oyal Gove�nment'-0 -0ite. Wlthln that eity 
lt i-0 6oeu-0ed the civil wohk-0 0 6  Me-0the Va­
lentim, the genehatoh oó new dlmen-0ion-0 in 
the Bhazilian ui-0ual a�t-0. 
The analy-0l-0 i-0 eahhied out thhough chitieal 
he-0eaheh 0 6  the Hi-0tohy 0 6  Aht, a -0tudy open 
to intehdi-0eiplinahity , apphoximating the 
coneept 06 p�oduction helation-0 06 the 
ahti-0tie event, pnopo-0ed by Vami-0eh, Vavig­
naud and Pano6-0ky, wlthin the notion 0 6  
di-0eontinuou-0 time eontained ln the thinking 
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"O no.ti.tio c..onhe.c..ime.nto e.x.;te.11..-<.oll.. da a1tte. e., no óu.ndo, 
ab.óolutame.nte. ilu.6 Õ1tio, poJtqu.e. ao po.ó.tiulJtmo.ó tal 
e.o nhe.c..ime.n;to, não no.ó .ó e.n.timo.6 u.nido.ó e. lde.n.ti6ic..E:_ 
do.ó c..om e..ó.óe. pJtinc..Zpio e..ti.tie.nc..ial, que. c..1tiado1t Úni­
co e. e..tipe.ctadoJt Único de..tita come.dia da a1t.te., Jte..óe.� 
va paJta .ói o p11..aze.1t e..te.11..no. SÕ no ac..to da p!toduçã.o 
a11..tZ.titic..a, e. na me.dida que. .tie. lde.n.ti6ica c..om o a1t­
ti.6 ta p11..lmo11..dial do mundo e. que. o gênio pode1t� .óa­
be.11.. algo da e..6 .tiênc..ia ete.Jtna da a1tte.; po1tque. .óÕ en­
tão, e.orno polt milag11..e., .óe. to1tnaJt� .tie.me.lhante. � 
pe11..tu.11..bado1ta 6igu.11..a le.nd�11..ia qu.e. tinha a 6ac..u.ldade. 
de voltaJt o .ó  olho.ó pana de.ntJto pa11..a .óe. c..onte.mpla11.. 
a .ói p1tÕp11..ia; o gênio .tie.11..� então o obje.to e. o .óu­
je.i;to ao mc...timo tempo, .tie.11..� .tiimu.ltane.ame.nte. poe.ta , 
ac..toJt e. e.,!>pe.c..tadofl.. 11 1 
( ••• ) .óe. e.m toda.ó a.ó .óoc..ie.dade..ó palte.c..e. 
qualqu.e.11.. e.oi.tia c..omo uma óunção a1ttZ.titlc..a que. pode. 
joga//.. num ou nou;tJto .óe.ntido, no da 011..ganizaçã.o e.a­
mo no da de..tio1tganização, ;tal 6unção ilu.ótJta be.m a.ó 
cont11..adiç�e.6 que. pe.1t.6 i6te.m na.ó 
de..ó." 2 
l NIETZSCHE, Friedrich W. A 011..lge.m da T11..age.dla ( 1985), p. 59. 
2 DAMISCH, Hubert. "Artista". ln A1tte.6/Tonal-Atonal (19.84) 
p. 88. 
1. INTRODUÇÃO 
1.1. JUSTIF ICATIVA DO TEMA 
A obra de Valentim da Fonseca e Silva, Mestre Valeg 
tirn, é reconhecidamente considerada, pela maioria dos estudio 
sos da cultura brasileira, como urna das mais expressivas pro­
duções artísticas da cidade do Rio de Janeiro no século XVIII, 
período em que a cidade se torna, como nova capital do Vice­
Reino do Estado do Brasil, o grande polo de concentração de 
poder - foco receptador e difusor de padrões estéticos na Co­
lônia. 
Sua produção,de caráter escultórico, arquitetônico 
e urbanístico, destinou-se quase que exclusivamente às insti­
tuições dominantes da cidade: Valentim projetou e executou 
monumentais obras civis nos principais logradouros públicos 
do Rio de Janeiro (principalmente durante a gestão do quarto 
vice-rei, D .  Luís de Vasconcellos e Souza) e religiosas, nas 
suas mais importantes igrejas. 
Nosso contato com sua produção veio do interesse 
que a arte colonial do Rio de Janeiro sempre despertou em nós . 
Ligados afetivamente a esta cidade, se de inicio o nosso "o­
lhar" para o seu passado era o do "sentimento", o seu campo 
se ampliou na medida em que surgiu-nos a oportunidade, corno 
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historiadora e pesquisadora de Arte, de trabalhar com a obra 
do referido mestre. 
Ficou-nos, incipiente, o desejo de analisá-la em 
plenitude, não como um passado cristalizado, mas como um pre­
sente que permanece vivo na dinâmica da nossa sociedade. Es­
peramos concretizar parte desse desejo na tese que ora defen­
demos na qualidade de aluno do Curso de Mestrado em Artes Vi 
suais, na area de História e Crítica de Arte, da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Analisar sua obra civil dentro 
das preocupações de uma História da Arte que trabalhe a nível 
da produção de imagem: que não prescindindo dos enfoques ec� 
nôrnico, político e social, aprofunde questões do acontecimen­
to artístico no campo da visualidade, onde as artes plásticas 
se inscrevem. 
1.2. OBJETIVOS 
Há vários trabalhos publicados sobre Mestre Valen­
tim, citados por nós na documentação bibliográfica e oportun� 
mente comentados no desenvolvimento da tese. Alguns, pela mi 
nuciosa pesquisa histórico-documental que seus autores empre­
enderam, serviram-nos de fonte segura e básica de documenta­
çao. Neles constatamos, no entanto, um estudo e análise da 
vida e obra do artista do ponto de vista histórico descriti­
vo, sem as intervenções que uma moderna historiografia da ar­
te, voltada criticamente para as questões da produção de ima-
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gern, pode oferecer no campo do conhecimento. 
Assim, urna principal preocupaçao se impôs à nossa 
investigação: constatando as diferentes conceituações do a­
contecimento artístico na diversidade dos campos culturais 
interpretar as motivações que legitimaram o processus da arte 
de Mestre Valentim na constituição de um "saber" brasileiro e 
ainda, definir o papel do artista no sistema produtivo da so­
ciedade colonial, no período setecentista. 
1. 3. HIPÓTESES DE TRABALHO 
Todas as questões decorrentes dessa preocupaçao prl 
mordial foram analisadas sob as seguintes hipóteses: 
- não existe sistema cultural humano sem arte; 
- o discurso artístico expressa sempre as 
que existem na sociedade. 
tensões 
2. METODOLOGIA 
2.1. A TEORIA 
Estruturamos nossa tese, enquanto corpo teórico, a 
partir do que consideramos uma investigação crítica da Histó­
ria da Arte, um estudo aberto à interdisciplinaridade, sobre­
tudo às modernas contribuições das ciências da Filosofia, So­
ciologia e Antropologia da Arte. Fundamentamo-nos, principal 
mente, nos seguintes autores: 
- Deleuze: na esplêndida análise que este filósofo 
contemporâneo faz dos regimes de produção do ho­
mem, demonstrando-os como fluxos de desejo dos 
sistemas produtivos sociais: codificados e so-
brecodificados nas sociedades primitivas e despó­
ticas; desterritorializados e axiomatizados nas 
sociedades capitalistas, identificando-se ai o de 
sejo como uma produção de valor, 
- 3 e 4 çao. 
uma abstra-
3 DELEUZE, Gilles. "Selvagens, Bárbaros e Civilizados". ln 
4 
A n.ti E di p o , ( ) C a p . 3 • Ri o d e Jane ir o , Imago E d i tora 
Ltda., 1976, pp. 177-345. 
-----. "La Visageite". ln Mille Pla.teaux. Paris, Les Ê-




- Foucault: na sua proposta de analisar a História 
na descontinuidade dos acontecimentos, visando 
descrever, na dispersão temporal, relações legit� 
madas por comparações, que nao detenham em si 
mesmas, um princípio de coesão. 5 e 6 
- Braudel: na sua análise do tempo histórico numa 
perspectiva de duração simultaneamente breve e 
longa, abrindo, esse historiador, o espaço para 
novas relações (no caso, as artísticas) que nao 
as estabelecidas no tempo travado da 
7 e 8 ra. 
estrutu-
- Duvignaud: alargando o conceito de arte, este so 
ciólogo o identifica com tudo o que pertence ao 
domínio do imaginário, numa proposta de interpre­
tação mais aberta do que permite a concepçao meta 
física ou estruturalista.9 
FOUCAULT, Michel. A Ahqueologia do Sabeh (1969) . PetrÕpo -
lis, Editora Vozes Ltda. , 1972. 
Mic.ho6l.óic.a do Podeh. Rio de Janeiro,Ediç�es Gra-
al, 1986. 
7 BRAUDEL, Fernand. "La Longue Durêe''. Hi.ótoihe e;t Se.iene.e.ó 
8 
Soe.ia-tu. Annales, E. S. C. :  n9 4, Oct-Dic. , 1958. 
. o Meditehhaneo e o Mundo Meditehhaneo (1966) -----
Vol. I e II. 
1984. 
Lisboa ,Livraria Martins Fo ntes Editora Ltda 
9 DUVIGNAUD, Jean. "As Ambiguidades da Cultura". Anai.6 do 1 
Cic.lo de E.ótudo.6 .óObhe o lmaginâhio, Ministério da Educação 
e Cultura/Instituto J oaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 
Recife, 1977. 
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- Darnisch: na sua proposta de conceituação de arte 
e artista ampliada dos limites de urna definição 
culturalmente determinada. Considera este pensa­
dor que, através de urna análise polissêmica des­
tes termos nas diversidades culturais, arte e ar­
tista adquirem um sentido político, ligado ao e­
xercício de um poder de interdito que decorre da 
posição que ocupam no campo das atividades hurna 
10 nas. 
- Nietzsche: nos contrastes antagônicos que este 
filósofo estabelece para interpretar o aconteci­
mento arte, identificando-o com os impulsos orde­
nadores e desordenadores da vida, exemplificados 
nas figuras das divindades míticas. do mundo gre-
go: A 1 . ., . 11 po o e D1.on1.s1.o. 
- Panofsky: na análise que este historiador faz da 
significação artística e do conceito de Belo na 
·t· .d d d d 'd 1 
1 2, 13 e 14 espec1. 1.c1. a e o rnun o oci enta . 
lO DAMISCH, Hubert. A1tte-0-Tonal/Atonal. ( ) Enciclopédia 
Einaudi, vol. 3, Imprensa Nacional/Casa da Moeda, Porto , 
Nov. 1984. 
11  -NIETZSCHE, Friedrich W. A 01tigem da T1tagedia (1882) . Lis-
boa, Guimarães Editores Ltda., 1985. 
12 PANOFSKY, Erwin. Signióic.ado na!.> A1t:tu v .. üuai.6 ( 1955) .são 
Paulo, Editora Perspectiva S.A. , 1979. 
13 
Idea. Paris, t:ditions Gallimard, 1983. 
14 Rena.1.>c.lmento e Rena1.>c.lmento1.> na A1tte Ocidental. 
Lisboa, Editorial Presença Ltda., 1981. 
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Assim, com base nestes pressupostos teóricos, nós , 
enquanto Historiadores de Arte em suas Manifestações Visuais, 
mesmo considerando urna dimensão particular da realidade, den­
tro de urna exigência reconstrutiva que a investigação histor� 
ográfica pressupõe, tratamos da Forma Plástica não a encerrél!:!_ 
do nos limites da essencialidade estrutural. Lançamo-na no 
Tempo da História, visando captar-lhe recorrências e interfe­
rências, e ainda, ampliar as próprias conceituações de arte e 
de artista para além de um campo semântico culturalmente de­
terminado. Em se tratando de culturas mais.homogêneas a re­
construção da visualidade é menos problemática. Mas em cultu 
ras mais heterogêneas, corno é o caso da sociedade brasileira, 
nao há como reconstrui-las sem urna análise na descontinuidade 
do tempo da História. 
2.2. A PRAXIS 
Enquanto corpo prático, nossa tese fundamentou-se 
em levantamento de fontes histórico-documentais e em autores 
que direta ou indiretamente trataram da produção artística na 
especificidade da cultura lusa e brasileira. Foram levadas em 
consideração: 
2.2.1. Fontes Primárias 
Um levantamento histórico-documental, onde 
,-
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foram consultadas inúmeras fontes arquivísticas, iconográfi­
cas e bibliográficas da cidade do Rio de Janeiro no período 
colonial e da vida e obra de Mestre Valentim. Segue um breve 
comentário das mais relevantes: três plantas do Rio de Janei­
ro, as de Massé (171 3), de Francisco João Roscio (17 69) e de 
J.C. Rivara (1808), mostrando o processo de expansão do cen­
tro urbano da cidade concernente ao período estudado; dois o­
fícios do Vice-Rei, D. Luís de Vasconcelos, à Corte, dando 
conta das Rendas e Despesas das Obras Públicas no Brasil, pu­
blicação do I.H. G.B., tomo 4, (1842) e 51 (1888); autores do 
início do século XIX, corno John Luccock, em suas Nota6 6ob�e 
a Cidade do Rio de Janel�o e Pa�te6 Mehldlonal6 do Bha6ll (to 
madas de 1808 a 1818), Luís Gonçalves dos Santos (Pe. Perere­
ca), nas suas Mem5hla6 paha Sehvih a Hl6t5hla do Reino do Bha 
6il (de 1808 a 1821) e Balthazar da Silva Lisboa, em seus 
Anal6 do Rio de Janel�o (1834), pois descrevem a cidade e 
seus monumentos (ai incluídos os de Valentim) em certa contem 
poraneidade com o Mestre; artistas, corno Muzzi e Leandro Joa­
quim (séc. XVIII), Desmond, Palliere, Théremin e Moreau (séc. 
XIX), Malta, Hess (séc. XX) e outros, representando o Rio de 
Janeiro em suas pinturas, gravuras e fotos. Estas fontes pr� 
meiras foram, para nós, registros preciosos, uma vez que al-
guns desses monumentos ou desapareceram, ou estão adultera-
dos, ou foram deslocados do seu entorno. Dentre autores que 
publicaram sua vida e obra, ressaltamos Manuel de Araújo Por­
to Alegre, seu primeiro biógrafo, já na segunda metade do 
século XIX, publicação do I. H. G.B. , torno 11 (185 6). t impor­
tante notar que, somente nesta data, vê-se proclamado o talen 
to e a autoria de Valentim para obras reconhecidas e consa-
.10. 
gradas corno suas pela tradição . As demais biografias com que 
nos deparamos basearam-se em Porto Alegre, exceçao feita a 
Nair Batista que, em minuciosa pesquisa de arquivo na Irrnanda 
de do Rosário, conseguiu precisar as datas de sua entrada co­
mo Irmão e de sua morte. 
Os Poderes Públicos possuem escassa docurne� 
tação da obra civil do artista, o mesmo não se podendo dizer 
dos livros de Receita e Despesa das Ordens Terceiras e Irman­
dades, cuja documentação, bem mais precisa, especifica inclu­
sive as categorias de ofício, aparecendo o nome de Valentim , 
na maior parte das vezes, precedido de Mestre entalhador. Já 
há publicadas importantes descobertas arquivísticas neste sen 
tido, corno as de Nair Batista para as Igrejas do Carmo, são 
Francisco de Paula e Rosário, em artigo "Valentim da Fonseca 
e Silva" para Re.v,i_f.,;ta do S. P. H. A. N., n9 4 (1940); as de Rodri 
go Mello Franco de Andrade para a Igreja do Carmo, em artigo 
"O Mestre do Mestre Valentim", para A Manhã (194 3); as de Ãl­
varo Machado, para Igreja da Conceição e Boa Morte, em artigo 
do mesmo nome, para Mundo CatÕf,i_co (195 6) e as nossas pro­
prias, na igreja da Santa Cruz dos Militares onde constatamos 
seu nome nas folhas de pagamento da Irmandade, publicado em 
Gávea, n9 1 (1984), p. 68 , e  na de são Pedro do Rio de Janei­
ro, onde comprovamos sua autoria na talha da igreja, em arti­
go do mesmo nome para o Livro-Catálogo Re.q u.le.m ( 19 8 7), pp.13-57. 
Valentim aparece romanceado em Um 
pe.la Cidade. do R,i_o de. Jane.,i_�o, de Joaquim �anuel de 
P a1., .6 e..lo 
Macedo 
(186 2-186 3), em estórias, se não verdadeiras, pitorescas, pe� 
rnitindo urna análise dos costumes em voga na epoca. Essas len 
.11. 
das foram repetidas por_ outros biógrafos, sem que se tivesse 
tido o cuidado em separá-las da realidade. 
No que se refere mais especificamente a o­
bra pública de Valentim, temos as excelentes publicações de 
José Mariano Filho, em O� Th�� Cha6a�ize� de Me�the Valentim 
(1943) e O Pa��eio Público do Rio de Janei�o (1943) , onde ele 
faz uma minuciosa análise histórica e estilística descritivas 
destes monumentos. 
Encerrando o levantamento das fontes primá­
rias, nao poderíamos deixar de mencionar, pela minuciosa pes­
quisa histórico-documental apresentada em suas publicações no 
que se refere ao Rio de Janeiro, seus monumentos, entidades e 
personalidades públicas e religiosas, os historiadores Manuel 
Duarte Moreira de Azevedo, Noronha Santos, Vivaldo Coaracy 
Nelson Nunes da Costa, Gilberto Ferrez, Paulo Santos e Maga­
lhães Correa, citados, dentre outros, na bibliografia. 
2.2.2. Fontes Secundárias 
Um estudo e análise do contexto europeu 
quando da formação ãas capitais e do contexto cultural portu­
gues e brasileiro setecentista, principalmente na segunda me­
tade do século, quando se torna mais evióente a marca da Me­
trópole na capital colonial. Foram priorizados, dentre ou­
tros, os autores: 
Argan 
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- Francisco de Holanda, artista plástico e tratadista portu­
guês do periodo do Maneirista, cuja obra Va Pintuna Antiga 
(1548), vertida em espanhol (156 3), foi uma das difusoras 
dos padrões estéticos renascentista e maneirista na Peninsu 
la Ibérica . Edição com introdução e notas de Angel Gonzãles 
Garcia, Lisboa (198 3). 
- Luis Antonio Verney, operador do. Iluminismo em Portugal 
com a obra O Ve.ndade.ino Mitodo de. E6tudan (1746), que marca 
consideravelmente as reformas pombalinas . Ed. Porto (s/d). 
- José Augusto França, cujo esplêndido trabalho· Li6boi Pomba­
lúLa e. o I luminL6mo, Lisboa ( 196 5) , sobre o urbanismo e a 
arquitetura pombalina, implantados na capital lusitana 
rante a Reconstrução, é básico para o entendimento do 





- Gilberto Freire, em Sob�ado6 e. MuQambo6, Rio de Janeiro 
(1981), obra que mostra, através de uma análise das constru 
ções rurais e urbanas, as transformações porque passa a so­
ciedade patriarcal brasileira nos séculos XVIII e XIX. 
- Hannah Lévy, em " A  Pintura Colonial no Rio de Janeiro" 
SPHAN, n9 6, Rio de Janeiro (194 2) e Vitor Serrão, em O Ma­
ne.ini6mo e. o E�tatuto SoQial do6 Pintone.6 Pontugue.6e.6, Lis­
boa (198 3) . Estes trabalhos tratam da questão do status 
do artista no Brasil e em Portugal, paises onde até o secu­
lo XIX a regulamentação profissional era regida pela catego 
ria de Oficies Mecânicos. 
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- Germain Bazin, em L' A�QhlteQtu�e Rellgleu�e Ba�oque au B�i­
�ll, Paris (1956) e Robert Smith, em A Talha em Po�tugal 
Lisboa (1968) , obras fundamentais que tratam das questões 
da técnica e do ' estilo" na realidade luso e brasileira. 
Como conclusão, um olhar para a aventura ar 
tistica de Mestre Valentim em sua obra civil, vinculando as 
manifestações de uma estética européia no processo de forma­
ção da cultura brasileira, a fim de avaliarmos, a nível da 
visualidade, os momentos em que no artesão transparece o ar­
tista. 
3. PRESSUPOSTOS TEÕRICOS A UMA INVESTIGAÇÃO CRITICA DA HIS­
TÕRIA DA ARTE 
Ao estudioso do "saber" humano cabe sempre a indagação 
por que acontece "arte" em todas as culturas, seja qual for o 
seu grau de reconhecimento na diversidade dos sistemas em que 
está inserida? 
De fato, constatamos que: fetichizada nos rituais de ma­
gia e sacralizada no mito das religiões em suas manifestações 
mais antigas; sacralizada, ainda, na metafisica do ociden­
te - na visão teocêntrica de Beleza da escolástica agostinia­
na e na tomística do mundo medieval (de recorrência platônica 
e aristotélica) e na visão de Belas Artes do humanismo gerado 
no Renascimento; desfetichizada, dessacralizada, profanada 
radicalmente em seus conceitos e prãticas tradicionais na "mo 
dernidade" do mundo ocidental, imaginar o mundo continua sen­
do uma das mais poderosas manifestações do desejo humano, no 
decurso de sua existência. 
A nosso ver a grande dificuldade em se estudar o aconte-
cimento artístico (ou seja, toda a produção humana do domi-
nio imaginário) reside, por um lado na necessidade de se 
definir o seu papel dentro dos sistemas produtivos das socie­
dades e, pelo outro na necessidade de se compreender a sua e­
mergência. 
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Assim, dentro do que consideramos uma investigação criti­
ca da História da Arte, nossas preocupações centraram-se a ni 
vel teórico, na importância do reconhecimento de uma dinâmica 
própria, específica, para a arte, entendendo que esta não po­
de ser apreendida como um modelo fixo e restrito ao seu campo 
cultural; e na problemática de sua conceituação no pensamen-
to ocidental. 
3 . 1 .  A ESTRATtGIA DA ARTE 
Erwin Panofsky, historiador de arte contemporâneo 
diz que: 
"A obra de arte tem sempre uma significa­
ção estética (não confundir com valor es­
tético): quer sirva ou não a um fim prá­
tico e quer seja boa ou ma, o tipo de ex­
periência que ela requer ê sempre estêti 
11 1 5 ca. 
Por sua vez, Mikel Dufrenne, filósofo e crítico de 
arte da atualidade, define arte como o produto de uma consci 
ência estética, presente em qualquer cultura humana: 
15 PANOFSKY, Erwin. 
"O mundo não está escondido em parte alg� 
ma: ele está ai, infinito sem cessar a-




São Paulo, Editora Perspectiva S.A., 1979 , p. 30. 
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nunciando o finito, coisa em si cintilan­
te em cada aparência, saber presente em 
cada sonho. ( . . .  ) o imaginário ê uma ima­
gem possível, refletida na consciência es 
têtica, desse real cuja significação ê i-
- 11 16 nesgotavel. 
Vemos aqui que Panofsky e Dufrenne reivindicam para 
a arte, no ato de sua consumação no contexto cultural, o sen­
tido de urna experiência sensível (que eles chamam de estéti­
ca) , um deslumbramento, aquilo que desvia o homem da produção 
macânica. Este reconhecimento de mundo é imanente à produção 
da obra artística. 
O sociólogo Jean Duvignaud alarga o conceito de ar­
te, identificando-o com tudo o que pertence ao domínio da pr� 
dução de imagem, ou seja, a faculdade que a cultura humana 
tem de "inventar" o real. Em sua emergência, a arte acontece 
corno um jogo que desvia as produções humanas de sua funciona­
lidade: 
"Se alargarmos esse conceito de invenção 
para nele englobar tudo o que concerne de 
um ou de outro modo, ã imaginação sob to­
das as suas formas - que se trate do fan­
tasma, do sonho, da dança, das formas da 
escultura ou do sagrado, que se trate da 
dramatização da vida cotidiana, de dese­
nhos e formas do universo sonoro - perce-
bemos que aquilo que explode e a velha 
16 -DUFRENNE, Mikel. "Os Valores Estéticos". In EJ.i.te..tic.a e. 
F,i..lo-00-6,la. São Paulo, Editora Perspectiva S. A. , 1981, p. 57. 
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definição tradicional da cultura. E nos­
so primeiro ponto serâ propor uma explic� 
ção, dar uma idéia ou sentido daquilo que 
se pode chamar de "simbolismo coletivo", 
Primeiramente, poderíamos dizer que o 
simbolismo ê, antes de mais nada um jogo. 
( ••. ) ê justamente o jogo que desvia a -
funcionalidade de uma açao ou de uma for-
ma da realidade. 1117 
(Ob s. : grifo nosso) 
A antropóloga Mary Douglas distingue ainda, o papel 
da eficácia simbólica (ligada ao sistema coletivo) e o da ef! 
cácia de trabalho (ligada à individualidade) no desempenho da 
produção artística. E cita-nos o exemplo das culturas tri-
bais onde todos têm que executar tarefas básicas, mas nem to-
dos são habilitados para a execução de tarefas artísticas . 
Para Douglas, o indivíduo melhora ao se esforçar para inter-
a 1 1 1 -. 18 pretar o mo e o cultura . E e se constroi. 
Relacionando estas afirmações, podemos então admi­
tir que a instância da arte é uma experiência Única, singu­
lar, aquela que opera no homem um sentido do "maravilhar-se" 
com a natureza: urna "experiência estética" como sua contin-
17 
18 
DUVIGNAUD, Jean. "As Ambiguidades da Cultura". Anai.6 do 
1 CiQlo de E.6tudo.6 .6obtr.e o Imag,i_nâtr.io. Recife, 1977, p. 
146. 
DOUGLAS, Mary. "Symbolic orders 1.n the use of 
space". In OTTEN, Charlotte M. Anthtr.opology 
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g�ncia existencial . Naturalmente, há que se distinguir a in� 
tância da arte de " valor" estético, um dado cultural, portan-
to, variável . Assim sendo, entendemos que a arte não 
ser apreendida corno um modelo fixo e restrito ao seu 
pode 
campo 
cultural . Â afirmação de Becker de que "um mundo artístico 
será constituído do conjunto de pessoas e organizações que 
produzem acontecimentos e objetos definidos como arte 11 1 9 , op� 
mos a de Damisch para quem este tipo de posicionamento res-
tringe a investigação historiográfica da arte, porque implica 
em aceitar a dicotomia arte/não arte a partir do que está es­
tabelecido no discurso de cada sociedade, o que seria fundar 
um método empírico de reconhecimento, que não confere à prod� 
çao art ística uma eficácia própria, específica, e sim um va-
1 1 . . 
2 0  _ or qua 1tat 1vo . 
Poder íamos também aproximar a instância da arte com 
a percepção que Gilberto Velho tem da constituição da cultura 
humana , para ele um acontecimento "aberto", dinâmico, sem pr� 
determin ções originárias : 
1 9 
2 0  
É fundamental perceber que sociedade, em 
termos humanos , implica s empre a exist ên­
cia de uma linguagem de s ignos e símbo los 
mais e laborada. Esta linguagem não é " fe 
B ECKER , Howard S. "Arte como Ação Coletiva" .  In Uma T e.o-
hia da A ç ão Col e.ti va. Rio de Janeiro , Zahar Ed. ,  1 977 
p .  1 3 . 
DAMISCH, Hubert. " A rtes". In  Aht e.-0 - Tonal/Atonal. Enciclo 
pe dia Einaudi, vol. 3. Porto, Imprensa Nacional- Casa da 
Moeda, 1 9 84 , p. 2 5. 
21 VELHO, Gilberto. 
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chada" mas "aberta", dai a prÕpria possi­
bilidade de evolução cultural da espécie. 
Posso aceitar a sugestão de Clifford Ge-
ertz de que a "cultura" programa os seus 
membros, se for entendido como programar 
algumas indicações básicas de comportame� 
to e não um determinismo do tipo que a bi 
ologia impõe i vida das �belhas ou das 
formigas, por exemplo. Assim, em qual-
quer sociedade ou cultura, existe uma pe� 
l -
manente margem de manobr� ou areas de si� 
nificado "aberto", onde possam surgir com 
portamentos divergentes e contraditõ rios. 
Isto não é necessariamente "funcional" 
pelo contrario, é a permanente possibili­
dade de destruição de um "estilo de v i­
d a " , d e um a " o r d em s o c i ajl " , o u d e um " e -
quilÍ brio cultural". Esta margem pode e.:!. 
treitar-se, ampliar-se muito rapidamente 
ou permanecer estável por gerações. As 
"áreas de significado aberto" podem ter 
sido umas na década de 20 e serem outras 
contemporaneamente. O fato e que essas 
tensoes, divergências ou contradições são 
prÕprias da natureza da cultura e do carã 
1 
ter altamente individualizado da espécie. 
A famosa limitada especialização bioló gi­
ca dos homens está indissoluvelmente asso 
ciada ao fenômeno cultural e este, por de 
finição, é sujeito a leituras ambíguas e 
21 divergentes. 
"Estudo do Comportamento Desviante : A 
Contribuição da Antropologia Social". l n  Ve� vi o e Vi veh-
g ênc.ia . Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 1985, p. 22. 
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Por sua vez, o historiador Fernand Braudel mostra­
nos que a realidade é múltipla: há que captá-la concil iando­
se o episódico, ou seja, o acontecimento, ao modelo estrutu­
ral e vice-versa, e ainda, a outras estruturas; há que desco 
brir-lhe regularidades e permanências na diversidade dos seus 
universos, nos seus ciclos, intercicl os e, sobretudo, nas 
suas crises. o tempo da História é uniforme. O historiador 
trabalha com temporalidades, numa perspectiva simultaneamente 
breve e l onga, num exame sincrônico e diacrônico, que não de­
tém a duração, mas que a imagina numa mul tipl icidade de refe-
rências sintagmáticas e paradigmáticas. Braudel é contra o 
uso que alguns sociólogos fazem do model o, fixando-o corno l ei 
e imobilizando-o na explicação prévia da realidade a que per­
tence: 
"Se os modelos fossem devolvidos às águas 
do tempo o seu sustentáculo manifesta r-
se- i a, po rque e sÕlido e está bem te cido ; 
reapareceria constantemente, mas mati z a­
do, umas vezes esfumado e out r as vivific a  
do pela p resença de outr as estrutur as su­
ceptí veis, elas t ambém, de serem defini ­
das po r outr as reg r as e, portanto, por ou 
tros modelos.1 1 2 2  
Por exemplo, na longa série que marcou a História 
da Arte com a " aura" de original vimos subjacente o modelo de 
um sujeito da consciência, gerado na lógica burguesa do Renas 
2 2  B RAUDEL , Fernand. "L a Longue Dur êe". 
c. u  s o c.ia.f. e.-6 . 
66-6 7.  
Annabes, E. S .C . ,  n 9  4,  O ct- Dic . ,  1 9 5 8, P P · 
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cimento que instaurou a tridimensionalidade e toda urna rela­
ção do olhar num sistema de representação (de fora para den­
tro ) . O modelo representativo ainda hoje subsiste de um modo 
ou de outro, no pensamento contemporâneo, apesar do 
que a "modernidade" tem feito pela sua dissolução . 
esforço 
Entendemos que a História da Arte trabalhada na des 
continuidade das séries ou nos seus processos limites (e nao 
nas determinações culturais ) ;  através de urna análise que a­
prox ime pelas diferenças (e não separe por aproximações pré/ 
conceituosas ) poderá, a nosso ver, legitimar uma estratégia 
própria para o acontecimento art istice, permitindo a instaura 
ção de urna série tão longa que se confunda com a própria vida 
humana . 
Sim, porque assim como a vida, a arte é urna estraté 
gia de conhecimento do mundo na História do homem . Uma es­
tratégia que implica numa barganha especial, nesse embate de 
força que é a produção da cultura humana : fundamenta-se numa 
garantia de troca de desejo, e é o que constitue a sua eficá­
cia . Os ansejos humanos transgridem a realidade, negando-a/ 
afirmando-a, corno por exemplo, o sentido da vida e, principal 
mente, o sentido da morte, corno demonstra Duvignaud, que ger� 
ram nas sociedades primeiras um mundo de interditos : "primei­
ro sobressalto contra a limitação da vida pela morte . 11 2 3  
A própria conceituação de arte (assim como a de ar­
tista e de obra de arte ) deve ser entendida, não como uma no-
2 3  D U V I GNAUD , J e a n. " O p u s  c i t . " , p .  1 4 8 .  
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çao absoluta, essencial pré-existente na construção dos "su­
jeitos" do mundo, mas corno processos de instauração de subje­
tividades - no caso o de . imaginar figurando - cuja performan­
ce é indispensável nas trocas humanas . Cabe ao historiador 
de arte descobrir, numa investigação que se pode dizer arque� 
lógica, corno se dá essa produtividade na diversidade das cul­
turas . 
A História da Arte vai-se constituindo principalme� 
te pelos processos de tensões e pelos desfazirnentos das se-
ries culturais . Há sempre urna força de recomposição destas 
fragmentações que condensa, em novas séries, as relações 
desejo da humanidade . 
de 
O historiador de arte deve trabalhar neste campo de 
forças ordenadoras e desordenadoras da sociedade ; investigar 
tendências seculares e os momentos limites ; entender tipos 
de referências j á  conso lidadas e outras inéditas, e reconhe­
cer, então, a estratégia da arte, tanto nas regularidades cul 
turais quanto nas suas crises . Sim, porque e principalmente 
na crise que a estratégia da arte legitima sua força, o que 
lhe dá a garantia de permanência. 
Consideramos pois o que constitue o seu fascínio e 
a marca do conflito que confirma e nega o sistema cultural 
Ela atua no devir da sociedade . Cabe ao historiador de arte 
decifrar-lhe essa simultaneidade, considerar, na sua recons­
trução, esse fator sempre surpresa, sempre desorientação como 
constituinte do discurso artístico. 
Neste sentido podemos dizer que o momento da arte e 
r 
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único, singular: expressa-se no desej o de concordância/esca­
pe que garante a l ógica do seu discurso. Momento que impede 
cristalizações, que impele mudanças. Um movimento incessan­
te, de um constituir-se sempre, de passado,  de presente e de 
futuro, uma ação inquietadora, pulsão de vida, força renovado 
ra da superfície da História. 
3. 2. O MITO DA ORIGEM NA CONCEITUAÇÃO DA ARTE OCIDENTAL 
As noçoes de arte e de artista identificadas com as 
de uma idéia nascida do espí rito e de um suj eito "criador" 
pai responsável pel o obj eto de sua produção - a obra de ar­
te - surgem no contexto do Renascimento, subordinadas a uma 
conceituação historicamente determinada,  quando ,  no regime 
das trocas humanas , o desenvolvimento do mercado ,  do comércio 
e da moeda, decodificaram os fluxos de desej o da sociedade o­
cidental, tornando-o um valor mensurável , portanto uma abstra 
çao. 
Institucionalizadas no suj eito social a partir da 
g enese dos Estados Absolutos, estas noções perduraram até o 
nosso século, conforme podemos notar na diferença primitivo/ 
erudito que permeia, ainda hoj e ,  a investigação evolucionista 
da Histór.ia da Arte, marcada pel a visão positivista do século 
XIX. 
Estas conceituações começaram a ser neutralizadas a 
partir de investigações mais recentes das ciências da Piloso-
r 
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fia, da Linguística, da Sociologia, da Antropologia, da Psic� 
nálise e outras afins , abrindo novos espaços para uma aborda·­
gem crítica da História da Arte. 
Na " modernidade" do século XX, vimos os termos arte 
e artistas serem deslocados de sua posição soberana face a 
sua produção,  e passarem a admitir outras leituras por parte 
de intelectuais que, de uma forma ou de outra, lidam com as 
questões do saber humano. 
Certas propostas de investigação que, na atualida­
de, se permite ter das noçoes de arte, artista e obra de ar­
te, estabelecem para o acontecimento artístico relações de 
significante/significado, cujo valor se define no 
cultural, como já vimos na posição de Becker, que e 
Lévy-Strauss e outros etnólogos. 
contexto 
a de 
Outras propostas de investigação da arte substituem 
as categorias de sujeito/objeto da representação artística p� 
l a  noção de suj eito absoluto, que estabelece relações signifi 
cantes num determinado contexto cultural como por exemplo, a 
proposta fenomenológica de Merleau-Ponty, marcada pela filos� 
fia hegeliana, cujo pensamento pressupõe uma dialética, onde 
os fenômenos são integrados ao sujeito, pensamento, portanto, 
que supõe uma visão metafisica da realidade. 2 4  
Para nos, historiadores de arte, a questão do sujei 
2 4  MERLEAU- PONT Y ,  Mau r ice . Rio 
de Janeiro, Ed ito ra Livraria Freitas Basto s S. A. ,  19 71. 
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to tornou-s e problemática quando pas s amos a admitir, com bas e 
nas novas propostas da ciência da História, que os aconteci­
mentos do mundo não são prédeterminados na História, são movi 
mentes constitutivos do s eu tempo, não como es sências , nao 
como conteúdos, mas como forças que vão ins crevendo suas mar-
cas na duração. Sim, porque a noção de Suj eito/valor absolu-
to está s ubj acente ao conceito de I déia (pensamento) mitifica 
da como Origem, conceito que marcou a s uperfície da História 
com uma s érie de longuís sima duração, que se confunde com a 
gênes e do Estado como divindade reguladora do acontecimento e 
ainda com o pensamento dialético fundado no Tempo e na Razão 
(do "logos" grego) , e que também remete a uma certa espectat1:_ 
va de Eternidade, uma vez que s e  instaura no poder do Estado 
e no saber da Fil osofia. 
William Fagg, nos s eus estudos antropológicos sobre 
a arte africana discute uma questão importantíssima, que é o 
confronto do pensamento dialético, desenvolvido a partir da 
cons tituição elo " logos" ocidental, com o pensamento circular, 
um eterno retorno, constituinte do pensamento mítico. Atra-
vés de uma anális e da produção artística dos Yoruba, Fagg ad-
verte para as aproximações científicas (humanas e s ociais) 
com as artes africanas sob um olhar europeu (pensamento racio 
nalizante) . O aparente "exotis mo" das formas africanas (onde 
por exemplo, o conceito de simetria e de linearidade se apre­
sentam diversamente) s upõe uma outra ordem de pensamento, uma 
d . t - . d . 1 · d d 2 5  or em in  erna, cos rnica, e ci rcu ari a e .  
2 5  FAG G, Wi l l iam. "De L ' Art des Yoruba" . 
1 9 5 1 ,  p p . 1 0 3 - 1 0 5 . 
l n  L ' A11.:t. Nê.9 1te. 
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O pensamento dialético , meta f í s i co ,  que ainda s ub ­
s i s te e m  mui tos h i s toriado res d e  arte , é o pens amento da h i s ­
tória continua , que Foucaul t  cri t i ca : 
" A  história con t ínua é o correlato indis ­
pensável ã função fundadora do suj eito : a 
garantia de que tudo que lhe escapou pod� 
rã ser-lhe devolvido ; a certeza de que o 
tempo não dispensará nada sem reco nstitu 
i -lo em u ni<ladc recompos ta ;  a promes sa 
de que todas essas coisas mantidas a uma 
grande distância pela diferença , o suj ei­
to poderá um dia - sob a forma da consci­
ên cia histór i c a  - delas se apropriar no­
vamente, restaurar s eu domínio s obre elas 
e e ncontrar o que se pode ch amar sua mora 
da. Fazer da análise histórica o discur­
so do contínuo e fazer da consciê ncia hu­
mana o sujeito originário de todo devir e 
de toda prática são as duas faces Je um 
mes mo sistema de pensamento . O tempo e 
ai concebido em termos d e  to talidade e as 
revoluções jamais passam aí de tomadas de 
. - • 1 1  2 6  con sc1.enc1.a • (�. : grifo nosso) 
Entendemos hoj e  que a Idéi a ,  o Concei to - ou como 
quer que chamemos o pens amento que produz um sentido - e um 
acon tecimento na Hi stória  do homem , con s t itutivo de s ua cultu 
ra , gerador não do s seus s uj e i tos , mas de s uas s ub j eti  vida·-
des. t como diz Niet z s che : 
2 6  F O U CA UL T , Michel . 
( 1 9 7 2 ) , p .  2 1 . 
1 1 ( . . . ) Por muito tempo considerou- s e  o 
" Introdução". l n  Anq ueolo gla do S a b e� 
. 2 7 .  
pensamento consciente como pensamento por 
excelênci a ;  somente agora começamos a en­
trever a realidade ; quer diz e r ,  a maior 
parte de nossa ati vi<l acle intelectual se e 
fetua de um modo inconsciente e sem que 
nos apercebamos , mas creio que esses ins­
t intos que lutam entre si se entendem mu i 
t o  bem em se t ornarem percept{ veis, e em 
se fa zer mal "reciprocamente" pode ser 
que esse formidável e repent ino esgotame� 
t o  pelo qual t odos os pensadores são at i� 
gidos t enha aqui sua origem (esgotamentos 
2 7  no campo de bat alha) . "  
Em urna beli ssima imagem, Duvignaud propoe uma outra 
concepçao para a criação ( invenção) que não a posição metafi-




" ( • . .  ) em certas cidades elo  Sul do Medi­
terrâneo, ou aq ui, hã �uros brancos que 
foram pintados hã  pouco de cal. Essas p� 
redes não ficam muit o  tempo brancas: pas­
sa uma criança, passa alguém desenha um 
traço. Uma segunda, t erceira pessoa con-
tinua os traços e, dentro de um certo tem 
po, uma figura aparece no espaço b ranco 
da parede. Uma figura que nenhuma das 
pes soas que passava quis expressamente , 
mas que todo mundo o fez . Que se impôs , 
tal vez, sej a pela pregnância de sua for­
ma , seJ a pela estrutura pró pria da pare-
de , seja pela vont ade de um dos passan-
tes. São quimeras, caricaturas , s ao um 
NIE T Z SCHE , Friederich W. "O que é conhecer". l n  L (1 I 
p 2 1 4 .  
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trabalho r e alizado dia apôs dia por aqu e ­
les qu e passam diante da par e de. 1 1 28 
(O bs . :  grifo nosso) 
S im, porque o mito da origem é a privatização do o-
lhar. Como muito bem diz Deleuze ,  é a produção da máquina 
abstrata de "visagéité" - a produção de uma forma de expres­
sao do mundo que destrói toda a heterogeneidade das semióti­
cas pri mitivas em  proveito de um procedimento por bi-univoci­
zação significante e binarização sub j etiva: 
28 DUV IGNAUD, J ean. 
" (  . . .  ) On ne peut forme r une trame de sub 
jectivitê qui si l ' on posse d e  un deil cen 
tral, trou noir qui captu r e  tout ce qui 
e x c ede rait , tout ce qui tr ansforme rait les 
affects assignés non moins q u e  les signi ­
fications dominante s  ( • . . ) " . 
" O n constr uira le systê rn e  mu r blanc-trou 
noir , ou plutôt on déclenche ra cette ma­
chine abst raite qui doit j ustement pe rmet 
tre et garantir la toute -puissance 
significant, comme l ' autonomie du 
de 
s uj et 
( . . .  ) " . "Cette machine e st dite de visa-
geitê parce qu ' elle ope r e  une visageifi-
cation de tout le corp, de ses ento u rs et 
de ses obje t s ,  u ne paysagéification de 
tous les mondes et milli e u x  ( . . .  ) " .  " S i  
nous pouvons date r la machine a visagei­
tê, en lui assignant l ' anne e du Christ e t  
l e  dêveloppement historiqu e d e  
blanc , c ' est que  le melange cesse 
d ' être  un r ecoupement ou chaqu e 
" O pus ci t. " ( 1 977) , pp. 16 9 -170.  




impre gne l ' autre, comme des gouttes de  
vin rou ge-noir dans une eau blanc. Notre 
s emiotique d ' Hommes b lancs moderne s ,  cel 
l e-lã même du capital is me, a atteint cet 
état de me l ange � ou la s ignificance et 
la s t  j ectivation s ' êtenden t effective­
ment l ' une vers l ' autre. C ' est  donc q u e  
la visagêitê, ou le s y s tême nu ir-b lanc-
. d . 11 29 trou-no1r, pren toute s on exten s 1 o n. 
( Ob s . :  grifo nos s o) 
Entendemos , pois , que a Idéia , o Conceito nao e en 
tidade essencial , absoluta , pré-existente a humanidade. 
ciona-se com o Homem no Tempo de sua Hist6ria. 
Rela 
cultural. 
Consideremos pois a genese da arte como um sintoma 
Um acontecimento na Hist6ri a do homem que gerou um 
certo tipo de subjetividade que se expressa nas culturas por 
imagens: sonoras (o ritmo , a música ,  a literatura , etc . )  e 
visuais (as formas plásticas , a arquitetura , a dança , etc . ) 
combinadas ou nao entre si , sem que se possa precisar-lhes os 
limites. 
Damisch examina esta questão abrindo a noçao da ar 
te para artes , numa perspectiva plural , cons iderando a multi -
plicidade de suas manifestações. E as de artista e obra de arte 
a partir da apreensão desta prática em seu momento produtivo . 
Pretende esse autor , com uma anál ise polissêmica do conceito 
de " artes" na diversidade das culturas , abrir as fronteiras 
29 DELEUZE, Gilles .  "La Visagêité" . I n  Mill e Plateaux  
(1980 ) , pp . 220 - 22 3 . 
-
. 30 .  
das definiç ões culturalmente determinadas, visando, inclusi-
ve, estabelecer-lhes um principio de unidade. Para Damisch o 
termo " artes" adquire um sentido político, ligado ao exerci -
cio de um poder de interdito, que decorre de sua posiç ão na 
rede de trocas humanas, cabendo ao artista, jogando tanto na 
ordem quanto na desordem, manifestar atrav� s de sua produção, 
t d .  ~ . t ' d d 3 o  as con ra içoes que exis em na socie a e. 
Abertas as fronteiras de urna conceituação do acon­
tecimento arte nas diversidades culturais, nós, enquanto his­
toriadores de arte em suas manifestações visuais - que a exi­
gência da própria prática científica e p rofissional obriga a 
delimitar o campo de atuação, para que esta não se embarace e 
se perca nas múltiplas tramas da realidade - passamos a consi 
derar da maior relevância investigar o processo da arte den­
tro dos sistemas produtivos da sociedade, e relacioná-la, com 
Deleuze, aos fluxos de desejo que constituem estes sistemas. 
Por exemplo, na longa série que revestiu (e para 
muitos ainda reveste) o acontecimento arte no ocidente com a 
aura de original, produzindo o olhar do artista como o olhar 
do sujeito doador de sentido a sua obra, há dois momentos que 
consideramos particularmente relevantes: primeiro, o momento 
em que a crise desse olhar exacerbou na sociedade o seu refor 
ço  e nao a sua dissolução: representação da própria represen­
tação, a crise da consciência de si se legitima na consciên-
eia de estado. Segundo, quando a crise da consciência de es -
3 0  DAMISC H ,  H u b ert. " O p u s  c i t . "  ( 1 9 8 4 ) , p , 8 8 
. 31. 
tado produziu na sociedade a afirmação do princípio de indivi 
duação e civilidade. 
� o que veremos a seguir, analisando a prática do 
Estado Absoluto Português no sistema colonial brasileiro, pr� 
vilegiando a cidade do Rio de Janeiro no s�culo XVI I I , torna­
da sede do governo dos vice-reis e em particular e a obra de 
Mestre Valentim, geradora de novas proposições no campo da vi 
sualidade brasileira. 
4 .  NA MONUMENTALIDADE RELIGIOSA E CIVIL , A LEGITIMAÇÃO DA 
PRATICA DE ESTADO 
"Caindo o henoe, na eó pada, que 
conó enua, adona humilde a cnu z 
e pende a 6 aiia; Banha-ó e em 
ó angue o chão e em tanta giÕnia 
1teg ada a te1t1ta pnoduziu uictõ ­
Jtia" . 
( CARAM URU, canto 8 9 ,  eót. 5 7 )  
De sua fundação a 19 de Março de 15 65, por Estãcio de 
S - 3 1  a ' até o fina l do século XVII, a cidade do Rio de Janeiro 
construiu-se principalmente em torno da politica do bin6rnio 
Igreja/Estado, expressão de urna prática de dominação do abso 
lutisrno burguês , que em Portugal (e mais tarde sob a Domina-
~ 3 2 )  -çao teve a marca das conquistas de alem-mar sob as ben-
3 1  Militar português, sobrinho do 3 9  Governador Geral do Bra 
sil, Mim de Si (1558/7 2 ) , mandado ao Rio de J aneiro para 
explusar os franceses que ocupavam a Bahia de Guanabara , 
destroçando-os em combat e  que lhe custou a vida ( 1567) . 
3 2  O trono portugues passa para o domínio da Espanha , sob Fi 
lipe II em 1580. 
.33. 
3 3  çaos da Cont ra-Reforma : um fantástico empreendimento pre-
capitali sta europeu, estruturado no mercantil i smo e na escra­
vidão e conformado na propagação doutri nária da fé católica. 
O capit alis mo mercantil se anunciara na E uropa, na revol� 
çao comercial começada na Itália no Gótico Tardio (final do 
século X II I  e i nício do XIV) , quando o veneziano Marco Polo3 4  
estabeleceu o comércio a longa distância ligando o Oci dente 
com o Oriente. A Itália, tornada passagem obrigatóri a da ro­
ta-da-seda , desenvolveu um período de i ntensi ficação mercan­
til  que, pouco a pouco, propi ci ou o apareci mento do sistema 
bancário - o corpo próprio do capitalismo - um s istemet dinâm!_ 
co, baseado na rapi dez das trocas comerciais com o aval do p� 
drÜo Moeda/Estado (emitida e garantida pela cidade) . 
Iniciou-se, assim, o que Deleuze chama de vi agem esqui zQ 
fr�ni ca do Ocidente, momento em que, no sistema de trocas hu­
manas, o desejo atravessou os limites dos códi gos feudai s, des 
prendendo-se das redes do Estado despóti co pela decodificação 
dos fluxos latifundi ários (pela privatização da propriedade ) ;  
monetários (pela formação das grandes fortunas) ; comerci ais 
3 3 
3 4  
A Igreja de Roma , p rofundamente abalada pela Reforma lute-
rana, a p artir do Concílio de T rento ( 15 45 / 6 3 ) , lançou a s  
nova s b a s es de d i reç io dos Es t ados Cat6licos .  
MARCO  POLO  ( 1 25 4 / 1 3 2 3 ) . Via j ante q ue atraves s ou toda Ã s ia 
e chegou i China, ci viliza ç io ati entio de sconhecida do 
mundo ocidental. Escreveu Il Mitione ( 1 29 7 ) , obra que 
teve grande divulgaç io ao tempo da s des coberta s mari t ima s .  
. 34. 
(pelo des envolvi mento da produção mercanti l) ; produtores (pe­
la finali zação do monopólio das guildas ) e s i multaneamente , 
conjugou todos ess es elementos desterritorializados pela i n­
tegração das relações de riqueza e pobreza; pela i ntegraç ão , 
das relações de mercadoria e trabalho; pela conci liação do 
dinheiro mercantil e fiscal, propiciando, as s i m  urna nova rela 
ç ão entre clas ses antagônicas , uma relação di ferencial de 
grandeza e não mais de aliança,  que teve a moeda como equi­
valente geral: era chegada a hora do capitali smo filiativo , 
do produzi r valor como s ubstância motora de si  própria,  di ­
nheiro engendrando di nhei ro, a trans formação da mai s  valia de 
código, em mais valia de fluxo3 5 . 
O s urgi mento des s nova prática mercantilista propiciou a 
ascensão de uma nova classe  ao poder: entre a nobreza e o 
clero surgiu a burgues ia,  clas se já emanci pada dos feudos e 
fixada nas cidades. A Itália ,  dividida em poderos os princi p� 
dos autônomos , tornou-se o mais importante entreposto comer­
cial e centro fi nanceiro da Europa, corno bem exemplificam a 
i mportânci a politica e o des envolvi mento econômico e cultural 
das ci dades de F'lorença ,  Veneza, Gênova e Milão, ombreando-se 
à Roma, cetro que pas s ou a dividi r  com Bruges ( na Flandres ) 
com a transferênci a  da sede do papado para Avignon ( 1 30 5) 3 6 • 
3 5  DELEUZE, Gil l es. " Sel vagens, Bárbaros e Civil izados" 
O An:tJ. - Ê dJ.po (1976 ) ,  pp. 2 8 3 - 2 8 8. 
3 6  O papa C lemente V sub mete-se ao controle d o  r e i  Fil ipe IV 
de França (12 6 8/13 14 ) ,  que em 1297 apossara- se da Flandres 
e do gran de centro comercial de Bruges. 
. 3 5 .  
O passado cultural greco-romano da Itália humanista, " renas-
ce" no Quatrocentos com a força crescente dessa prosperidade 
burguesa, que se deixa capturar por uma lógica de calculabili 
dade de mundo, com o seu ideal de equilíbrio e perfe ição. O 
homem e colocado no centro do Universo e o unifica, tornando 
o que era heterogêneo mensurável. O nGmero � o cânon da bur­
guesia, sua racionalidade, diferenciando-se, assim, da visão 
teocêntrica do mundo medieval. 
37 A agilização da Imprensa e o advento das grandes naveg� 
ç6es oceânicas, empreendidas pela necessidade de expansao e­
conômica da Península Ibérica e facilitadas pelo aparecimento 
38 revolucionário das caravelas , com a descoberta de novas ro-
tas comerciais marítimas entre o Ocidente e o Oriente e a 
conquista do Novo Mundo, dinamizaram ainda mais a prática da 
burguesia. De meados do s§culo XV aos fins do XVI , Portu-
ga13 9  e Espanha monopolizam os mares e colonizam terras, se­
guidos ao alvorecer do XVII pela Inglaterra, Holanda e Fran­
ça. A Itália, enfraquecida nas lutas internas de seus princi 
pados, perde a supremacia econômica, para esses reinos já uni 
ficados com o apoio da rica burguesia mercantilista. 
A Igrej a  de Roma, poderosa aliada dos príncipes e banque� 
ros europeus, em Portugal j á  detinha o poder espiritual sobre 
37 Pelo alemão J oão G UT EMBERG (13 97-1468) , que ape r feiç oou 




Embarcaç ões mais leves e rápidas , s urgidas em c e r ca de 
143 9 /40. 
Portugal  desenvo l veu a rota das es peciaria s .  
. 3 6 .  
todos os territórios ultramarinos conquistados ou por conqui� 
tar, por intermédio da instituição da Ordem do Cristo em 
]454  d - - . 4 0  . , e ten o como Grao-Mestre o proprio rei . O reconheci-
menta do caráter cristão da missão portuguesa implicou em 
grande privilégio para seus comerciantes na exploração da Ã-
frica e, mais tarde, da América. A descoberta do sis tema he­
liocêntrico (c. 1515 ) 4 1  e a Reforma Protestande de Lutero 
(15 2 0 ) 4 2 , contra a comercialização da fé e o excessivo poder 
dos dirigentes católicos, abalaram tremendamente esse presti­
gio, provocando o cisma do mundo cristão ocidental e a crise 
da cultura humanista. E os Estados Católicos, principalmente 
representados pelo Pontifício e pela união das Coroas de Por­
tugal e Espanha, a partir das diretrizes do Concí lio de Tren­
to (1545/63 ) , articulam a própria instabilidade num discurso 
contra reformista dramático e monumental sem precedentes, pa-
ra continuarem exercendo sua política de dominação. t 
bem diz Braudel: 
como 
4 0  
" (  . . . ) os Ibéri cos ( . .. ) o rganizaram o 
grande Oceano Transversal de S ev ilh a as 
Durante o papado de N icolau V e a regênci a de D. Pedro, u-
ma vitÕria deste infante e de seu i rmão D. Henrique, O Na­
vegador. 
4 1 N icolau C OPERN I CO ( 1 4 73 -154 3) . Astr�nomo polon� s que de­
monstrou o duplo movi mento dos planetas sobre si mesmos e 
à volta do S ol. Esta teoria  foi condenada pelo papa corno 
contraria às Escrituras .  
4 2 Martinho LU T ERO (14 83 - 154 6 ) . · Frade agostinho alemão que 
se insurgi u  contra Roma e provocou o cisma do mundo cri s ­
tao. 
• 3 7 • 
Antilhas. ( . • •  ) Organizaram nao men os, a 
partir de Lisboa, o intermin áve l Oceano 
d o s  Portugueses. Excepto alguns corsa-
rios franceses, ninguém intervêm, pratic� 
me nte , nestes espaço s bem guardados . Nin­
guem interro mpe ou desvia o seu crescimen 
to . O Atlântico sevilhan o, para ale m  d o  
istmo d o  Panam á , apo dera-se d a  ro ta marí-
tima d o  Peru, atê Arica, o porto das 
nas de Poto si. A partir d e  1564, o 




capulco às Filipinas, e j unta-se de manei 
ra eficaz à eco n omia chineza . Os Portu­
gueses, desde o principio, avançaram a 
sua navegação atê às i n dias, depois para 
al e m  atê a I nsul in dia, à China, ao Japão . 
Organizaram, al em d isso , o gran de 
c i o  <los escravos entre a África e 
co mer­
Amêri-
ca, e não meno s pelas ro tas interio res d o  
Brasil e mais ai nda por Buen os Aires e os 
peq u e nos  n a v i o s  do R i o  da Plata , uma  s a í -
da clan destina da prata de Po to si .  
Ou seja, um imenso e co mplexo siste­
ma d e  dre n agem da eco n omia mun dial . Co ­
nhecerá alguns co ntratempo s, al gumas 1 1 de­
sace leraçÕes 1 1 , mas, n o  co n j unto, o ascen ­
so desta eco nomia dos Ibérico s  mantêm-se 
atê 1580, e mesmo para além disso ( . • . ) 
As provas : o aumento das chegadas d e  pr� 
ta a Sevilha e das d i versas merc a dorias 
de regresso das " I n dias" : couros, madei­
ra de tintureiro , cocho nilha - esta Ú l ti­
ma figurand o  entre as "mercad orias reais" 
de que os negociantes disputam entre si 
os  l ucros e vigiam as cortes. Outra pro ­
va: a grande amo stragem d os seguros mari 
timos d o  Co nsulado  de Burgo s o n de a taxa 
d o  primio ê durante muito tempo men os· ele 
. 38 . 
vada no A t l ân tico do que no Mediterrâneo. 
E Lisboa manteve seu l ugar no comercio de 
especiarias muit o al em de 1600.  Final­
men t e ,  quando as coisas se estragam com 
os  primeiros avanços séri os da corrida 
protestante, os dois colossos, Portugal e 
Espanha , reunem-se. N inguém pensava , em 
1580 , que ist o fo sse a associaçiio de duas 
monumen tais fraquezas. 1 1 4 3  
( � . : grifo nosso) 
A prática de Estado adotada pelo Reino Português nas ter­
ras brasileiras consistiu primordialmente numa estratégia de 
controle exploratório, defensivo e cultural, que lhe garanti� 
se o monopólio do comércio colonial . Assim, os primeiros nú­
cleos urbanizados do país surgiram nos pontos economicamente 
mais prósperos e politicamente mais estáveis do seu vasto te� 
ritório, ou seja, ao longo de sua costa, as primeiras cidades 
surgindo nos locais de enseadas e baias. 
O Rio de Janeiro nao fugiu a regra: a baia de Guanabara, 
que em 1555 tornara-se alvo do almirante francês Villegaig-
non4 4  e dos t · h f · 1 aven ureiros que o acompan avam, o erecia exce eg 
tes condições geográficas de garantir essa estratégia, razao 
que determinou a presteza da ação de Está cio de Sá em expuls� 
4 3  BRAUDEL, Fernand. " Os Confins ou O Grande Mediterrâneo" . 
In O M e.d,i,;t e.1t1tân e.o e. o M Ltndu M e.d,i,;t e.1t11.ânic.o. (1983) , p. 253. 
4 4  Nicolau Durand de VILLEGAIGN ON ( 1510 / 70)  ten t ou fundar no 
Brasil u ma col ônia francesa, instal ando-se na il ha que o 
gentio chamava de Sergipe e que depois teve e conserva o 
nome de Vil l eg aignon. A u xil iados pel os Í ndios Tamoios , os 
franceses ofereceram forte resist ência aos port ugueses 
sendo expuls o s  em janeiro de 1567. 
' 
,, 
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los e aí fundar a cidade de s ão Sebastião. 4 5  
Como nos demais núcleos colonizados do país , a divulgação 
da cultura luso-católica no Rio de Janeiro foi ministrada qu� 
s e  que exclusivamente pelo clero (beneditinos, franciscanos , 
carmelitas e sobretudo os jesuítas , por sua formação catequi� 
ta) , clero esse vigiado mas não absorvido pela Coroa portugu� 
sa. E,  a defesa e exploração territorial, regida por um sis­
tema patrimonialista, que mantinha, na burocracia, nos monop� 
lios e privilégios, o controle e a dependência da Metrópole . 
Institucionalizados, assim, poder e saber, teve-se por garan­
tido o próprio estatuto colonial. 
O sentido dessa realidade inscreveu-se , em termos visu-
ais, na monumentalidade das edificações clericais religiosas 
(igrej as, conventos e colégios de Ordem Primeira e Segunda) e 
das militares (fortificações) ,  em contraste com a modéstia 
das contruções urbanas , urna cidade esquadrinhada em malha a­
pertada, sem indícios de saneamento e abastecimento d ' água p� 
blicos. 
Conforme podemos verificar na planta de Canabrava baseada 
em Massé (fig. l ) ,  ao l ongo dos seus primeiros cento e cin­
quenta anos de existência, após sua fundação, o pequenino a­
glomerado (que de cidade só tinha o nome) deixara o sítio ini 
cial e se estabelecera, por razões defensivas, num morro alto 
45 
Em h o menagem a D .  Sebastião , dé cimo s exto rei de Po rtugal 
( 1554 /157 8) . D o i s  ano s  apo s s ua mo rte Fi l i p e  II as s ume a 
C o roa Portugue sa. 
• 4 O .  
de sessenta metros (nomeado do Descanso; de S .  Januário; mais 
tarde do Castelo) . Foram sediadas ali as casas do Governo e 
da Câmara, a Cadeia, a primeira Matriz (de São Sebastião) , o 
primeiro forte (com o nome da igreja, conhecido também como 
do Castelo) e o primeiro Colégio - o dos Jesuitas (1 58 8) . 
A partir dos seiscentos, a cidade expandiu -se pelo sope 
do morro do Castelo, pela tortuosa ladeira da Misericórdia 
pelo Calabouço e chegou à Várzea, numa descida, corno diz Pau­
lo Santos, que " nada teve de arbitrária. Apalpava-se o terre 
46 no em busca das partes enxutas" .  Houve preferência pelo e� 
paço situado entre os morros do Castelo e de São Bento, uma 
area menos alagadiç a, j unto à restinga conhecida corno Praia 
Manuel de Brito e que, a partir de " acrescidos pelo recuo prQ 
gressivo do rnar 11 4 7 , se tornou o núcleo urbano propriamente d! 
to, o centro de convergência dos interesses vitais da cidade . 
Neste núcleo instalou-se o convento carmelita (e . 1619) , fo­
ram transferidas do morro do Castelo as Casas da Câmara e Ca­
deia (1630 ) e construi do o pelourinho (daí o centro ser mais 
conhecido como Largo do Carmo e Terreiro da Polé) . O traçado 
das ruas, em paralelas e perpendiculares, reticulava o nücleo 
urbano como um quadrilátero em xadrez, evidenciando o olhar 
ordenador da Metrópole sobre as cidades coloniais, dirigido a 
partir das concepções abstratas dos tratados urbanos renascen 
46 S ANTO S , P au l o  F .  " C l a s s i f i c a ç ão d a s  C i d a d e s  d o  B r a s i l "  
l n  Fonmação d� Cidade� no Bna��l Colonial . C o i mb r a  ( 1 9 6 8 ) , 
p . 8 9 . 
4 7 B E RGE R ,  P au l o . Vicion��io Hl6 ���ico da6 R u a� do Rio de Ja­
n eino . ( 1 9 7 4 ) , p • 1 o 9 • 
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tistas (embora Lisboa ainda apresentasse o traçado labirínti­
co medieval) . A malha em xadrez do quadrilátero inicial a se 
guir se perdia num curso mais livre e orgânico, a medida que 
a cida<le se extendia em caminhos de penetração para o inte­
rior. 
As principais  igrej as-conventuais do Rio de Janeiro, até 
a virada do setecentos, eram as de Santo Antônio e de S ão Ben 
to (respectivamente dos padres franciscanos e beneditinos, s! 
tuadas nos morros que levaram seus nomes) e a dos j esuítas 
(no morro do Castelo) constituindo-se num verdadeiro tripé de 
dominação religiosa da cidade; e as fortalezas de S ão Sebas-
tião e de S ão Tiago (no sopé do morro do Castelo) , de Santa 
Cruz (na vãrzea) , de Santa Margarida (na ilha das Cobras) , de 
s ão João e de Santa Cruz da Barra (na entrada da bnía) cerca­
vam militarmente a baía e a urbe, completando o controle poli 
tico, econômico e sócio-cultural desse pequeno porto da :olô 
nia. 
No início do século XVI I I ,  o Rio de Janeiro começou a fi� 
mar-se corno o principal porto da Colônia, devido principalme� 
te à sua localização estratégica: escoadouro natural dos mi-
nérios preciosos da região das Gerais (descobertos no final 
do século anterior) e mais próximo da região sul do país, em 
litígio com a província de Buenos Aires. Seus governantes 
embora privilegiassem os interes ses exploratórios e defensi-
vos da cidade, ainda mal saída dos ataques franceses de Du-
1 T . li 8 b -c erc e Duguay- rouin , voltaram-se tam em para os urba 
48 Em 1710 deu- se  a mal ograda . 
~ 
1.nvasao de Duclerc e ,  em 1 911 , 
' 1 
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nos, diante da expressao que a cidade adquiriu aos olhos da 
Metrópole, uma vez que passara a acentuar, juntamente com 
a atividade a grícola, a atividade comercial (externa e in-
terna) Interesse sintomático, como bem observa Gilberto 
Freyre, que : 
"O Brasil deixara de s er a ter ra do pau­
de-tinta trat ada um tanto de resto por 
el-Rei, para tornar-se a melhor colônia 
de Po rtugal - sobretudo do Portugal be-
ato e p omboso de Dom João V e por  i� 
so mesmo a mais p rofundamente explorada , 
a vigiada com maior ciúme, a 
• 11 {� 9 com maior r igor. 
governada 
O modelo instituído para o Rio de Janeiro passou a ser 
o de Lisboa, a capital da Metrópole, cidade que a partir da 
- 5 0  -Restauraçao e principalmente sob o absolutismo de D .  Joao 
V ( 1 70 7/50 ) , se edificara como imagem do poder real, desen-
volvendo, na monumentalidade de suas construções reais e ur­
banas, corno o Palácio-Convento de Ma fra5 1 , o Aqueduto das 
48 (cont. ) 
4 9 
a bem sucedida de Duguay-Tr ouin, que saqueou a cidade de-
pois da p u silinime capitulação do governador Castro Mo­
raes 
FREYRE, Gilberto. " O  sentido em que se modificou a p aisa-
gem social do Brasil patriarcal durante o século XVIII e 
a p r imeira metade do XIX " .  In Sob ,tado-6 e, Mu.c.ambo-6 . Rio 
de Janeiro, Livraria Josi Olympio Editora, 1 981 , p.  3. 
50 Em 1 640, D .  Joio IV · (1604/56)  retoma o trono portugu�s e 
inicia a dinastia de Bragança. Elevação do Brasil a Vice-Reino. 
51 Ob ra col oss al e suntuosa, ocupa um quadrado de 247 metros 
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Águas Livres , a Casa da Moeda e outras , a versao luso-catÓli 
ca da política do L ' État c ' est Moi de Luis XIV de França 
(1661/1 715) , para desespero dos cofres pGblicos lusitanos 
apesar da arrochante trib utação de impostos relativos ao co­
mércio colonial e das continuas sangrias nas minas de ouro e 
de diamantes brasileiras. 5 2  
O discurso absolutista de persuas9o das massas , que arti 
culara no século XVII as tensões da sociedade européia , aá­
vindas do cisma religioso reformista , da revolução cientifi­
ca do século XV I e da conquista do Novo Mundo , haviam ger� 
do a consciência de Estado Nacional (em oposição a de Esta­
dos Autônomos do Renascimento) e, com ela , a consciência de 
5 1  ( con t. ) 
d e  lado. E um e dif icio r eal comp os t o  de palácio, conven-
5 2  
t o, igreja e bibliot eca, constru i d o  com ma t eriais conside 
rados nobres ,  e que cust ou a quan t ia fabulosa de  12 0  mi­
l h ões d e  cruzados. 
" (  .. . ) opulen t os carregamen tos ( • . .  ) eram constantementeen 
viados do B rasil, e especialment e  do Rio de Janeiro , inu� 
dando de ouro e produtos preciosos o t errit Õrio da metrõ 
p ole, e est a  insaci ável sempre, p oucos  annos depois ainda 
lhe lançou o tribut o  annual de 28  cont os, durante 20 an-
nos, para d onat ivo das bodas d os príncipes ; e logo que 
findaram e st es ,  out r o  Tribut o  d e  mais d e  4 por cen t o  s o­
bre os direi t os e dizima s duran t e  30 annos (mas que foi 
muit o  alêm)  p ara a reconstruçao d a  ci da de de Lisboa , ar -
ruinada pelo t err e mo t o  de 1 7 55 . "  
t o. A Bahia do Rio de  Jan ei�o 
ln SO U Z A, August o  P aus 
( 1 94 2 ),  p. 36 . 
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Capital: cidade-sede da autoridade monárquica, cabeça da na 
ção, dos órgãos do governo e da administração pública. Assu 
mindo um caráter representativo de monumento - expressao de 
valores históricos e ideológicos fundados no principio da 
autoridade sobre esses novos horiz ontes - a capital se trans 
formara em imagem desse poder sacraliz ado do Estado, onde o 
homem se positivara enquanto suj eito social. 
gan: 
É como diz Ar 
"E lle (la capitale) prêvo it ( . . .  ) des 
foyers destinê s  ã l ' activité po litique , 
administrative, et au stationnement des 
garnisons permanentes ;  le trafic des 
transpo rts à roues necessite de s rues 
vastes et droites coupêes de larges pla­
� ;  le tracé des rues determine mainte­
nant les donnêes de l ' urbanisme, tandis 
que l es edifices qui ont un caracte re de 
rêpresentation reli gieuse ou poli tique 
de vicnnent l es centres de la vie publi-
que. ( . . • ) Autre point important : s i  
la capitale fe nde son presti ge sur s o n  
histoire, co mme en tê moignent les monu­
ments ,  une autre perspecti·1e s ' ouvre pour 
elle sur le futur et les dévelo ppeents 
qu ' il pro met . L ' on comprend que l ' agra� 
dissement de la capitale s ' effectue par 
des plans ê tudiés rationnellement et ap­
prouves par le souverain et par le gou ­
vernement. 
C ' est Rome qui o ffre le mode l e  de la  vil 
le repr esentative et idê ologiquement si� 
n i fica tive, ( . . .  ) premie re vil le euro pé-
53  
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enne qui prend consci emment fi gure et 
structure de capi tale ( . . .  ) A la fin du 
e · - 1 S · XV I - siec e, ixte V soumettra l ' urba-
n i sme roma in à une v e r i table r e forme et 
en confiera le projet e la r eali sation 
ã Domen ico F ontana. La phase dangereuse 
et vi rulente de la R e forme est passee et 
le pape se r end compte que , dans une Eu­
rape en va ie de se presenter comme un 
ensemble d ' Etats nationaux , le pouvoir spi 
r ituel et supranat i onal de l ' Egl ise se-
rait inefficace sans appu i d ' un Etat tem­
por al. ( . . .  ) 
La transformation urbaine s ' a r r ête, 
presque , ã la mort de Si xte V et 
l ' e lo i gnement de Domeni co Fontana. 
o u  
avec 
M a i s  
le p r íncipe de la capi tale, expression v i  
sible d ' une autor i te supe r i eure et trans 
cendante, est desa rmais, dans l ' a i r , et 
les capi tales europeennes saur ont s ' y re-
fe rer. ( . . .  ) Les exemples les plus clairs 
on l ' on assiste ã la transformat ion de 
l ' an c ienne v i lle en ville-capi tale sont 
Par i s  et Londres".  ( . . .  ) elle (la capi ta­
le) se prête par fai tment aux pa rades mili 
tai res et civiles qui mani fes tent aux 
yeu x du peuple c t  lui i mposent l ' autor i té 
de l ' É tat , tout comme les cê rêmoni es re­
l i g ieuse mani festent et imposent l ' auto ri 
te de l ' Eglise. C ' est l i  son aspect ba­
roque" . 5 3  
(Obs. : g r i fo nosso) 
1 1 1 1 1!: tat et la Capi tale" . l n  L '  Eu. -ARGAN, Giugl io Ca rlo. 
�o pe de� Capi�ale� . 
19, pp. 34 e 35. 
Par is, t:ditions D ' A rt Albert Ski ra 
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"Dans la capit ale l' homme moderne n ' est 
pas dans un milieu fam ilial ni const ant ; 
il est enferme dans un re $ eau de rela­
t ions dans un ensemble de p ers pectives 
croisées, dans un syst ême de communica-
t ions � dans un jeu comple x e  de mouve -
m e n t s. Il oc rupe t oujours une posit ion 
cen trale e t  pêriphêrique à la fois dans 
c e t  espace articulê dont les limit es lui 
� 11 5 4 echap p en t .  
(Obs. : grifo nosso) 
A monumentalidade urbana chegou ao Rio de Janeiro no Go-
verno de Aires Saldanha (1719/25), com término do p rimei-
ro aqueduto da cidade e com a construção do seu primeiro eh� 
fariz - o da Carioca (172 3) (fig . 2 ) .  Durante a gestão de 
Gomes Freire de And rade, Conde de Bobadela (17 3 3/6 3), a cida 
de ganhou o seu primeiro palácio dos governadores o Paço 
(17 4 3) ,  no Largo do Carmo (centro de convergência dos in te­
resses vitais da cidade); o segundo aqueduto - os A rcos No-
vos da Lapa (1750) (fig . 3 ) ; a Casa do Trem (1750) pa ra a 
fundição de materiais bé li cos (origem do Arsenal de Guerra) . 
Em meados do sécu lo XVIII, Marquês de Pombal ,  ministro 
todo poderoso das finanças do rei D. José I (1750/77), ado-
tou para a Colônia uma política centralizadora e de rigorosa 
fiscal ização que cu lminou com a expulsão dos jesuí tas do 
país (1759)e a transferência da sede do governo do Brasil, 
5 4  
Ibidem. " Le Conce p t  de la Cap í tale". p .  3 7 . 
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elevado a Vice-Reino desde 1640, da Bah ia para o Rio de 
Janeiro (27 de janeiro de 1763 ) . 
Beneficiada com o "status" de moderna capital, a cidade 
foi acrescida de monumentos representativos das Ordens Ter­
ceiras e Irmandades (igrejas, hospitais e cemitérios) , per­
tencentes a congregações laicas e burguesas. 
O grande crescimento demográfico sofrido pelos princi-
pais centros do Ocidente europeu no exercício da atividade 
capitalista haviam desenvolvido na consciência burguesa o 
sentido de "povo" (enquanto soberania civil) e, com ele, a 
laicização do aparato estatal no controle dos sistemas prod� 
tivos da sociedade. Dessacralizava-se, assim, a natureza e 
a urbe em função de urna garantia de "sobrevivência da popul� 
ção", esclarecendo-lhe e disciplinando-lhe os espaços consi­
derados vitais à sua integridade física e mental (o chamado 
"Espí rito das Luzes" do século XVI I I ,  gerador do pragmatismo 
da lógica contemporânea) . Os conceitos de razão, saúde e c� 
vilidade surgiam corno expressões desse novo discurso políti­
co que acrescentava ao corpo social variáveis à monumentali 
dade: valorização do solo urbano nas áreas consideradas 
mais frescas e arejadas; distribuição de água em chafari­
zes; aeraçao da cidade em parques e jardins e saneamento bá 
sico em redes de esgoto; segregaçao de doença, da morte e 
da mendicância em hospitais, cemitérios as chamadas "San 
tas Casas da Misericórdia e de Recolhimento", etc . f; como 
diz Foucault: 
. 4 8 .  
' não ma i s  simplesmen t e raros e numero-
sos, submissos ou reni t ent es , ricos ou 
pobres , vál i dos ou i nválidos , vi gorosos 
ou fracos e sim mais ou menos u t i l izá­
ve i s ,  mais ou menos susce t ív e is de inves 
t imentos rentáveis ,  t endo maior ou menor 
chance dP. sobrevivência, de mort e ou d e  
doença, sendo mai s  o u  menos capazes de � 
prendi zag e m  e ficaz. Os traços bio l O g i ­
cos de uma população se t ornam e l ementos 
pert i nent es para uma ge stao e conômica e 
é nece ssário organ i zar e m  volta de l e s um 
di sposit i vo qu e asse g ure não ape n as sua 
suj eição mas o aumento cons tant e de sua 
ut il idade. 11 5 5  
(Obs. : gri fo nosso) 
No Rio de Janeiro (corno nos principais centros urbanos 
brasileiros ) ,  a prática política dessas instituições laicas 
e burguesas (principalmente a dos brancos e notáveis) alia-
das e vigiadas pela burocracia estatal, tornara-se dominante 
ao longo do setecentos devido não só ao corte de privilégios 
à aristocracia rural, com a descoberta das minas, como à fo� 
te repressão ao clero religioso, exercida pelo poder pombal� 
no. Mas foi somente no último quartel do século XVI I I, du­
rante a gestão de D. Luis de Vasconcelos (1779/90), que a ci 
dade conheceu o seu primeiro grande surto de racionalização 
urbana do período colonial, uma vez que esse vice-rei de i-
5 5  FOU CAUL T ,  Mich el. 1 1  A P o 1 Í t i c a d a S a Ú d e no  S e c u 1 o XVI II  " 
I n M� c �o61� i c a  do Pu d�h ( 1 986) , p. 1 98 ,  
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déias iluministas priorizou, em seu programa governamental, 
o saneamento básico, o abastecimento d ' água e o lazer e ernbe 
lez arnento urbano, numa tentativa (mais eficiente que a de 
seus antecessores) de adequar a cidade ao moderno 
de imagem das Luzes das capitais européias. 
conceito 
Este modelo instituira-se, em Lisboa, por força do desp� 
tismo " esclarecido" da política pombalina: adepto da ideolo 
gia absolutista e dos conceitos iluministas de crença no pr� 
gresso da civilização através da racionalização do homem so­
bre a natureza (propagado pelo novo humanismo de Voltaire e 
dos enciclopedistas D ' Allembert e Diderot) , Pombal adotara 
para a reconstrução de Lisboa, arrazada por um terremoto em 
1755,  um plano de urbanização (e de controle) , que incluía: 
maior aeraçao, iluminação, higienização, lazer e ernbelezamen 
to, com o alargamento e retificação das ruas e aberturas de 
largos, praças e jardins públicos; construção de fontes e 
chafariz es, numa proposta de integração da natureza à urbe 
maior padronização (por economia) dos novos conjuntos arqui­
tetônicos de moradia e comércio, com supressão dos detalhes 
ornamentais, considerados supérfluos, salvo nas fachadas das 
igrej as e palácios (figs. 4 a 7 )  . 
Neste sentido Vasconcelos, pela obra de Mestre Valentim 
(figs. 9, 10 e 11) ( considerado, ent ão, o escultor mais impor­
tante do Rio de Janeiro) dotou a cidade do primeiro local de 
lazer do carioca - o Passeio Público, dirigindo-a para o seu 
limite sul, de áreas consideradas mais frescas e belas 
(fig. 18) ,  construindo ainda monumentais chafarizes, estando 
. 50 . 
o principal e mais imponente de todos, o da Pirâmide, em du-
pla função de aguada dos navios e abastecimento da popula-
ção, localizado no Largo do Paço, centro de convergância dos 
interesses vitais da sociedade carioca. 
f evidente que esse programa nao se daria por inteiro na 
capital colonial, uma cidade de violentos contrastes : " feuda 
lizada " num porto mercantil mais de fis calização do que de 
trocas, onde pontificavam, entre 19 . 000 brancos, a aristocra 
eia, o c lero e uma burguesia afidalgada de funcionãrios pu­
blicos e de comerciantes ricos , e onde gravitavam 2 3 .000 mu-
1 . ~ 56 atos e negros, libertos ou nao ; e onde surgia, incipien-
te , após doi s  séculos de aculturação, um sentido nativista , 
constituído principalmente pela contribuição marginal e in­
ventiva do mestiço, sentimento esse que foi de certa forma 
rearticulado pelo dis curso de dominação reinol . 
56  Em 1799, segundo cálculo de Afonso Arinos de Mello Fran -
co, in  LEVY, Hannah . "A Pi ntura Colon ial do R i o  de Janei 
ro" . R e. v.L6 ta. da S PH AN , 6 ( 1 9 4 2 ) , p. 2 1 , no ta (15) . 
5.  MESTRE VALENTIM: VIDA E OBRA 
Foi neste Rio de Janeiro do Vice-Reino que o mulato Va-
lent.i m, " filho de um fidalgote portuguêz, contractador de di 
amani...12s, e de uma crioula natural do Brasil 11
5 7  
' viveu da mo 
cidade a morte ( c. 174 5-1813 ) 
5 8 
' e concentrou toda s ua pro-
dução artistica. 
5 7 P ORTO-ALEGRE, Manuel Araújo de. " Iconografia B rasileira" .  
58 
R e. v,ü .ta. do IHGB, Tomo III (1856) , p. 370 . 
Porto Alegre foi o primeiro biÕgrafo de Valentim. Obteve 
suas informaç ões diretamente de um discípulo deste, o to­
reuta Simão J osé de Nazareth, autor da talha da Igreja de 
São J osé e que vivia no Catumbi . 
Nasc imento em 1745 : estimativa fei ta por Aníbal Mattos 
baseado na hipótese dele ser filho do contratador Francis 
co Ferreira da Silva, que trabalhou no Distrito de Diamun 
tina de Serro Frio (MG) ate 1748. 
MA T TOS , A n í b a 1 • M e,f., .tlL e. V a..t e. n.t,é,m e. O u. .tlLO .6 , C a p • II ( 19 3 4 ) 
p • 
Morte em 1813 : assentamento descoberto por Moreira de A z� 
vedo nos livros de Õ bitos da Freguesia da Se (então esta-
belecida na Igrej a do Rosário) : "Faleceu em primeiro de 
Março de 1813, com todos os sacramentos, o morador da rua 
do Sabão, Valentim" .  
MO REIRA DE AZEVEDO, Manuel Duarte. " Valentim da Fonseca e 
S i lva" . ln O Rio d e.  J a.n e.ilLo, .6 u.a H,i,.6 .:tÔJr..i a, Monum e.n .to -0 
Horn e.n.6  Notáv e.ü , U.6 0 .6 e Cu1tio-0ida.du, ( 1969) , p. 569. 
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Pertencente à I rmandade dos Pardos de Nossa Senhora do 
Rosário e de são Benedito e morador a rua do Sab5o, no quar-
teirão compreendido entre a rua dos Ourives e a Travessa do 
Bom Jesus5 9  , portanto bem no centro de interesses comer-
ciais da cidade (fig. 12) ,  Valentim ali estabeleceu sua impo� 
tante oficina e "a elle corriam todos os artistas do Rio de 
Janeiro, mormente os ourives e lavrantes para obterem dese-
6 0  nhos e moldes de ( . . .  ) tudo o que demandava luxo e gosto . "  
Nas obras civis, como urbanista, arquiteto e escultor 
produz iu, principalmente na gestão de Vasconcelos: 
- o Passeio Público - o primeiro local de lazer do cario 
ca (17 7 3 )  (figs. 20 a 40 ) 
- o chafariz das Marrecas (17 85) (figs. 45 a 58) 
- o chafariz do Lagarto (17 86) (figs. 59 a 6 2 )  
- o chafariz da Pirâmide (17 89) (figs. 6 3  a 7 5) 
59 Informaç ão obtida por Nai r  Bat i sta  no L i vro de Entrada de 
Irmãos da Igrej a do Rosário e São Benedito, correspon den­
t e  aos ano s de 1 7 5 2 e 1829 , ano 1779 ,  fl s. 170 : " O  Senhor 
Va l ent i m  da F on s eca e Silva , pardo , entalhador ,  na Rua do 
Sabão, d a  do Our i v e s  para o Bom J esus, t em t ermo de entra 
da no li vro compe t ent e a f l s .  3 9 , verso" . A rua do S abão 
(depois Genera l Câmara) des apareceu, juntamen t e  com a de 
S . P edro, na abertura da Aven i da Pres i dente Vargas. 
6 0  1 d A - .  . P O RTO-ALEGRE, Manue e rauJ o, op. c it .  ( 185 6) , p .  3 71 . 
- a reedificação do prédio do Recolhimento do 
(1 789) (fig. 9) 
- o chafariz das Saracuras ( 1 79 5) ( figs . 76 a 82) 
• 5 3 . 
Parto 
Nas obras religiosas, corno mestre do risco e da tor�uti­
ca, produziu obras de talha, de imaginária, larnpadários, mo­
biliário e objetos sacros, em algumas das principais igrejas 
da cidade, no período de 1 7 7 3 a 181 3, tais como: 
6 1 
- Igreja da Venerável Ordem Terceira de Nossa Senhora do 
Monte do Carmo ( 17 55-1854) nos anos de 1 7 7 3  a 1 7 9 76 1  ; 
- Capela Mor : 
. obra do trono e sua talha ; modificações nas colunas 
do altar-mor ; 
. grade ; 
(fig. 84) 
. molde de dois larnpadários ; 
. urna e cadeira para o trono . 
Reconhecitento fei to por Nair Batista nos Livros de Rece i 
ta e Despesa da Ordem , relativos ao s anos d e  1773 a 1800 . 
BATISTA, N a i r. Op. cit. ( 1940 ) , pp. 2 9 1- 30 6 .  
Disc o rdamos quanto ao Último Passo da Paixão :  Valentim a­
penas co l o c ou a imagem do Senhor Cruxificado no Ültimo de 
grau do trono , co nfo rme consta do do cumento de 1 4  de Outu 
bro de 1870 , fls. 8 9 , pertencente ao Arquivo da O .  3 ª do 
Carmo. 
C ARVALHO, Anna Maria M. de . "A Ta lha de Mestre Valentim 
na Igre j a  de São P e dro do Rio de Jane i ro " .  Re.qu,i_e,m p e..f.a 
1 gtt e, ja d e.  S ã o  P e. dl o : um pa,ttL,i_m Ôn,i_o p e ,11.d,i_ do . MEC / S PH AN , J .:'.,  
lho de 1 9 87, p .  38. 
.---, 
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- Capela do Noviciado : 
. toda a talha (fig . 85) 
- Igreja da V. O .  3� de Nossa Senhora da conceição e Boa 
Morte (17 35/18 65) - no ano de 1790 6 2 ; 
. ta lha do retábulo do altar-mor (fig . 87) 
risco da porta principal 
. molde de lampadários 
duas credências 
- Igreja do Mosteiro de são Bento (16 3 3-179 - anos de 
1781/3 e Igreja de Santa Rita (170 2/1719 ) - ano desco­
nhec ido ; 
ld d 1 d - . 6 3  . mo es e ampa arios (fig . 92) 
- Igreja da V .  Irmandade do Príncipe dos Apóstolos são 
Pedro (17 33/ 
. toda talha 6 4  (fig . 86) 
6 2  R e c o nh e c i men to  f e i t o p or Á l v aro M a ch a d o  no s L ivro s d e  R e ­
ce i t a  e D e s p e s a  d a  Ordem, re l a t ivo  a o s  a n o s  d e  1 7 84 / 90 .  
MACHADO, Ã l v aro. Mundo Cat5liQO , m a i o  d e  1 9 5 6 , p p . 6 - 1 1 . 
6 3  O s  d e  S ão B e n t o  foram man d a d o s f a zer  em 1 7 8 1 / 3  e c o l o ca­
d o s  na C a p e l a  Mo r em 1 7 9 3 / 5 . 
S I L VA-NIGRA, D .  C l eme n t e  Mari a da . " O s  D o i s  Gran d e s  L amp.§!:. 
d ári o s d o  Mo s t e i r o d e  s ão B e n t o  d o  R i o  d e  J an e i ro " , Re vi-0 
ta da S PHAN ,  n9  5 ,  1 9 4 1 ,  p .  2 85 .  
6 4  Au t o r i a  c ompro v a d a  p o r  Anna  Mari a Mo n t e i ro d e  C arv a lh o , em  
anal i s e  e s t i l í s t i c a, p o r  cri t ério c omp ara t i v o . 
C A RVALHO, An n a  Mari a M .  de.  O p. ci t .  ( 1 9 8 7 ) , pp.  1 3 -5 7 . 
- Igreja da V .  Irmandade da Santa Cruz dos 
(1780/1812)  - nos anos de 1801/181 26 5  ; 
toda talha (fig . 88 ) 
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Militares 
. imagens dos evangelis tas são Mateus e são João, para 
os nichos da fachada principal (figs. 89 e 90 ) 
Igreja da V. O. 3 ª dos Minimos de São Francisco de Pau 
6 6  la (1759/1865 ) - nos anos de 1801/13 ; 
. Capela do Noviciado : toda talha (fig . 91) 
Capela Mor : toda ; modificações feitas em 1855, por 
Antônio de Pádua e Cas tro, 
torêu ta do Império 
importante 
Após o governo de Vasconcelos, Mes tre Valentim voltou a 
se dedicar , quase que exclusivamente, às obras sacras, traba 
lho que não abandonara mesmo durante a cons trução das obras 
públicas . 
6 5 PO RTO -ALEGRE , Manuel de  Ar a ú j o ,  op. ci t .  ( 1 8 5 6 ) , p. 372 . 
R e conh ecime nto f eito por Ann a M aria Monte i ro de C arva l h o, 
nos  livr os d e  R e cei t a  e De s pe s a da Ordem , M aços I e I I . 
CARVALHO, An n a  M ari a M. de. Op. cit. ( 1 9 87) , p.  3 9 . 
6 6  h . f . N . B . l '  d . R e con eci mento e ito por a i r  at i s ta nos ivr o s  e Rece i 
t a  e D e s pe s a  da Ordem, r elativos ao s anos de  1 801 a 1 8 1 3 . 
C onclui e s s a  pe s quis ador a , pelo s documentos e ncontr ados  
relativos à s  modi f icaçõ e s  introduzidas  por P á du a  e C a s -
tro, que j ã  e x i s ti a  toda obr a de talh a r eve s tindo o inte ­
r i or  da capela mor da igr ej a. 
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Es tava j ustamente trabalhando na talha da i gre j a de s ão 
Francisco de Paula , quando j á  bem doente , veio a fale ce r ,  no 
dia 19 de Março de 1 81 3. Está s epultado , em catacumba , no 
i nterior da igre j a  do Ros ário ( I rmandade a que pertenc i a )  . 6 7  
Por ocas i ão de s e u  centen ário foram inauguradas : 68 
- no Passeio P úb l i co : uma herma , executada pelo es cul­
tor Joaq uim Mo re i r a  Junior ( fi g. 1 3 )  
- na i grej a do Ros ário : uma placa de bron ze , exe cutada 
pelo gravador Adalberto de Mattos. F i gurando a e f í gie 
do ar t i s ta j unto ao s í mbolo da maçonari a (o cornpaço e 
o esquadro ) e s te art i s ta de ixa as s im registrada a hip� 
te se que Me stre Valentim teria pe rtencido também a es­
s a  poderosa insti tuição. ( f i g. 1 4 )  A maçonari a ope ra -
67 -Mo reira de Azevedo, po r info rmaçao obtida de um al uno do 
Mestre Va lentim, B rás de Almeida, descobre nos Livros de 
Óbito s  da Freguesia da s ê  (então estabel ecida na Igrej a 
do Rosário) o assentamento de sua mo rte, co nfirmado po r 
Nair Batista nos termos do Livro da Irmandade (anos de 
17 5 2 / 1 8 2 9) co rrespo ndente ao ano de 1799 ; com 
do pagamento referente ao ano 1 8 1 2, fl s .  1 7 0: 
anotaçao 
"Faleceo no 19 de Março do dito ano . Veio co nduzido no 
esquife da Irmandade em entrada so l ene, amo rtal hado em ha 
bito branco e teve seus sufrágios competentes" . 
BAT ISTA, Nair. 0 p .  cit. ( 19 4 0 ) , p. 2 8 1 .  
68 Eventos d ocumentado s às f l s. 2 7 8  do Livro da Irmandade 
( r e p r o d u z i d a s n a P as t a I I , " I g r e j a d a V . I d. e d e N . S r a . d o 
Rosário e de São Benedito " - Arquivo da SPHAN) . 
6 8
1 
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tiva, associação de construtores (arquitetos) que radi 
ca da Idade Média, em meados do século. XVIII , em Portu 
gal, esteve estreitamente ligada à ideologia ilurninis-
6 8 1 ta de Pombal (corno o famoso . Carlos Mardel , um dos 
construtores da Nova Lis boa) e à corte josefina. 
"T odo o arist ocra t a, t odo o clérigo, todo o 
burguês b em-pensan t es aspirava f a z e r  p art e da 
inst i tuição ,  que lh e s  conced i a f oros de homem 
cor a J oso e ' avanç ado ' , cônsc io dos problemas 
do t empo e desejoso de os resolver . 11 6 8
2 
MARQU ES, A .  H. de  Oliveira . A M a ç o nania Po ntug u e.6 a  e o 
E.6 ta do N o v o  ( 1975 ) ,  p .  4 1 . 
6 .  UMA ARTE COMO OF!CIO/UM OFICIO COMO ARTE 
Em meados do século XVIII, a produção artística do Rio de 
Janeiro submetia-se quase que exclusivamente à política de 
forte fiscalização do Estado cortesão (do qual o Monarca era 
o d igno representante) e do clero religioso e laico (nas fig� 
ras das Ordens e das Irmandades, ligadas ao poder da cúria de 
Roma e da Coroa), não havendo, portanto, praticamente a comeE 
cialização particular da arte, apesar da crescente urbaniza­
ção da cidade . 
Como a obra de Mestre Valentim foi quase que toda monopo-
lizada pelas encomendas governamentais ou dessas congrega-
ções, isto nos faria supor, num primeiro momento, não ser ele 
considerado, naquela sociedade, um artista "livre" ,  no senti­
do que herdamos do Renascimento : vinculado à "aura"  de inte­
lectual na sociedade, capaz não só de "criar " a arte (como u­
ma abstração) como também, de dar nome à sua "criação " (pateE 
nidade essa logo garantida nos ateliers, Escolas, Academias e 
Museus) . Seria talvez mais reconhecido como um artesão, ca­
paz de p assar apenas um " bem fazer " em ofícios mecânicos, ad­
quirido e controlado na tradição das oficinas (como nas guil­
das medievais) . 
Na Metrópole o primeiro surto emancipador das artes pl ás­
ticas se anunciara ainda no século XVI, no período maneiris-
. 58. 
ta, quando a classe de pintores (à Óleo) rompeu com a sólida 
estrutura medieval das corporaçoes de ofícios mecânicos (reg! 
da pela Casa dos Vinte e Quatro) através de demandas e lití­
gios e reivindicou para si o estatuto de nobreza e u  categor! 
a de liberal para a sua produção . Burguês e cortesão, o Ma­
neirismo em Portugal correspondia ao período de Dominação e 
fora polarizado, como diz Serrão, 
" (  . . .  ) por um estrato aristocrático e re­
finado e por um clero o nipotente, mas tam 
bem por uma burguesia mé dia ascendente e 
poderosa que se cultivava e a seu modo 
- . " 6 9  o lhava alem fronteiras. 
A " liberalidade" da pintura ia por conta de que esta pro­
dução era considerada mais nobre do que a escultura e a arqui 
tetura porque permitia a ''sensibilidade" do artista desenvol­
ver-se mais solta e menos contaminada de matéria e de utilita 
rismo . Isentava-se, assim, o pintor à Óleo, como artista "li 
vre" português, das contribuições inerentes às Bandeiras Mes­
teréis (control adoras dos fluxos de produção): era "dono" de 
seu atelier e de sua obra. 
Acontece que no Brasil Colonial, as categorias de oficio 
nao eram suficientemente claras, urna vez que os seus regimen­
tos (quando os havia) não estavam submetidos aos rigores dos 
portugueses corno, por exemplo, os Regimentos dos Ofícios Mecâ 
6 9  SERRÃO, Vitor. O M an ei1ti-0mo e, o E-0tat u.to So cial do-0 Pinto 
1te-0 Po 1t,tu.g u. e.6 u .  (19 8 3) ,  p. 10 . 
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nicos de Lisboá, de 1 549, 1572 e 1768, que tratavam especifi-
camente da formação e do produto do entalhador: como técnico 
do risco ( pressupondo conhecimentos de arquitetura) ; como téc 
nico de obras ( em madeira) , todos agrupados na Confraria dos 
Marceneiros, que fazia parte da Casa dos Vinte e Quatro . 70 
Caracterizavam-se pela "fluidez na especialização"7 1 , co-
mo bem provam os autos de execução de 1759-1761,  do famoso 
"litígio entre marceneiros e entalhadores no Rio de Janeiro", 
no qual depôs, como entalhador, Luis da Fonseca Rosa, mestre 
de Mestre Valentim. 7 2  Mais importante do que essa pouca e la 
reza era: 
70 SMIT H, Robert C .  
" a  pres ença numeros í s s i ma e acomodada por 
vi a de cer t os  es tratagemas f orma i s  ( como 
s ej a  o pagamento por j ornai s e t arefas, à 
maneira do obreiro comum) de me s ti ços ar -
t e s ao s .  A vocação e des treza artí s t i ca 
pas s am a con s ti tu ir uma i n spi rada 
bili dade de movi mento a s cen s or i al 
pos s i -
n a  r i -
gi da e s tr u t ura colon i al es cravagi s t a 
" A  T écn i ca". In A Tal h a  em Po htugal 
( 1 9 6 2 ) , pp. 1 1 -1 3 .  
7 1  MACHADO, L our i val Gomes . " Ar q u i tetura e Artes Plás t i cas " . 
7 2  
In HO L AN DA, Sér g i o B uarq ue de . "A Ê poca Colon i al" . Hi.ó tÔ ­
hia Gehal da Civ llizaç �o Bha.ó ileiha, T .  1 ,  vol. 2 ,  ( 1 9 8 3 ) , 
p .  1 0 8 . 
SANTOS, Fran ci s co Agenor de Noronha . " Um L i tíg i o  entre 
Marceneiros e E n t alhadores do R io de Janeiro", Revi.ó .ta da 
S PHAN , n9 6 ( 19 4 2 ) , pp. 2 9 5 -3 1 7 .  
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Por essa via, forma-se um novo grupo, que 
nao e cativo nem senhor, cuja cor de tez 
e ignorada e cuja presença 
- 1 1 7 3 savel. 
( O b  s . :  grifo nosso) 
Essa indefinição acentuava-se na categoria de 
e indispen-
escultor 
(entalhador ou imaginário): se por um lado sua prática pres­
supunha a concepção do "risco" (desenho, planta) que a aprox.!-_ 
mava da pintura, pelo outro pressupunha a execuçao, agravada 
que no Brasil Colonial esta profissão era exercida, no século 
XVIII, na sua grande maioria por esses mestiços, que na condi 
ção de "infames pela raça " não podiam assinar contratos e a-
brir lojas 
~ 7 4 (serem patroes) . 
Corno vemos, o setecentos foi o século em que as problema­
tizações e a própria heterogeneidade da estrutura social bra­
sileira tornaram-se mais clarificadas, Índice de um processo 
mais complexo de aculturação, que os "ajustes" dos dois pri­
meiros séculos de colonização apenas deixavam entrever. Ca­
bendo ao "marginal" mulato o papel de artista, fica claro, co 
mo diz Gilberto Velho, que: 
" ( . . . ) a leitura diferente de um cÕdigo 
soci o-cultura não indica apenas a exis-
73 MA CHADO, Lourival Gomes. "Opus cit. " ( 1983 ) , p. 109. 
7 4 BAZ IN, Germain. "Arquitetos, Artesãos e Operários" . l n  A 
A�quitetu�a R e l lg l o � a B a 4�o ca n o  B 4a�il ( 1 98 4) ,  p. 45. 
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tência de ' desvios ' mas , sobre tudo, o ca­
rá t er multifacetado, dinâmico e,  muitas 
vezes, ambíguo da vida cult ural. " 75 
Em relação às obras religiosas de Mestre Valentim, os Li­
vros de Receita e Despesas das Ordens e Irmandades para as 
quais trabalhou possuem urna documentação relativamente pre ci­
sa que nos permitiria inseri-lo no ambíguo estatuto de artis­
ta/artesão : Valentim tinha loja aberta e seu nome completo � 
pare ce assinado nos recibos que passou para a Irmandade da 
Santa Cruz dos Militares (Doe. Arqs. n�  2 e 3 ) .  Mas, na maio 
ria das vezes seu nome aparece mencionado nos Livros, em ge­
ral prescedido das palavras entalhador ou Mestre entalhador 
(Doe . Arqs. 4 ,  5, e . 6 ) . Acresce-se a isto o fato de sua 
produção religiosa ser de categorias diversificadas, mistura� 
do-se o seu of icio de entalhador ao de escultor e modelador 
(em metais ) , como provam as imagens que executou para a igre­
ja da Santa Cruz dos Militares e os lampad�rios para as de 
são Bento, da o .  3�  ta do Carmo e de S . Rita. 
J 
Pelo relato de seu discípulo Simão José de Nazareth a Por 
to-Alegre podemos levantar alguns índices de que sua situação 
social de artesão nao era assim tão definida naquela socieda­
de. Declarações como: 
- " (  . . . ) filho de um fidalgote portuguez e de urna crioula na-
tural do Brasil ( . .. ) "  (distinção social ) 
75 VELHO , G i l b erto . "Op. cit. ", ( 1985) , p. 21. 
.-
' 
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- "Pela sua vivacidade e inteligência ( . . • ) seu pai o levou a 
1 
Portug,:ll, onde o mandou educar; 11 
social) 
(distinção intelectual e 
"fora aqui que aprendL · 1 a arte torêutica com o entalhador 
que fez as primeiras obras de ordem terceira do carmo 
( • • •  ) li (situação de artesão) 
- "Possui este mestre, além de sua grande facilidade na in-
vençao, grande amor ao trabalho" . (arte e ofício) 
7 6  - "A este engenhoso artista pediu o célebre João Manso , co-
nhecido pelo chimico, o modelo de dous apparelhos de porce-
la que fizera com o kaulin ( . . .  )" (encomenda particu-
lar para concepção do risco) 
- "O vice-rei Luiz de Vasconcellos deu sempre ao Mestre Valen 
tim todas as provas ostensivas de uma grande estima, porem 
7 6  
a o nosso artista queixava-se de que S .  Ex . era mais pródigo 
de palavras do que de ouro, o que pouco lhe convinha, pois 
não se nutria com carinhos de quem podia, e não lhe poupava 
as horas de descanso" . 
serviência) 
(distinção social e situação de sub 
"Valentim deu o risco e os modelos de toda obra architecto-
nica ( . . . ) " (refere-se ao Passeio Público) 
MANSO PEREI RA , J o ão . (1 750 - 182 0 ) , q u ímico e 
b r a s i l eiro. 
(concepção) 
n a t u r a l is t a  
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"Valentim modelou aquelle grupo de jacarés ; e porque fa-
lhasse a primeira fundição, foi elle em pessoa executar a 
segunda" (nova técn ica para estatuária experimentada na Co 
lÔnia a partir de seu gesto) 
permitem-nos imaginar já existir ao seu tempo (de Valentim) u 
ma situação de ambiguidade : artista-artesão , independente do 




7 7 o seguin e. 
As cartas do vice-re i Vasconcellos dirigidas ao Ministro 
do Real Erário português , Martinho de Melo e Castro 7 8 , refe-
rem-se a várias obras públicas, sem no entanto mencionar os 
d 
-
d f . . . 7 9 E d
4' 
t . termos e contrataçao os o 1c1a1s . os is icos comemora 
tivas são consagrados ao "povo" na figura de· seus benfeitores 
sem mencionar o artista . 
No entanto, no único documento iconográfico existente de 
Mestre Valentim , o terna da pintura de Muzzi " Feliz e Pronta 
7 7  PORTO-AL EGRE, Manuel de Araú j o. 
369-3 75. 
"Op . cit ." ( 1 856 ) , pp . 
7 8  Sucessor de Pombal, no reinado de D .  Maria I (1 7 7 7 -1 815) 
79 " (  ... ) Alem d ' isto, são necessárias differen tes obras das 
quais umas se ach am principiada s, h a  mui t os annos, sem se 
poderem con t inuar , e outras nem t em podido principear-se . 
D ' est as são mais essenciaes, e que com a demora cada dia 
se vão fazendo mais indispensáveis ( . . . ) " .  l n  "Novas Cul tu 
ras. Obras Públicas, Rendas e Despez as do Brazil nos Tem-
pos C oloniaes" . l n  Re vi� ta do I H GB , vol. 7 7 , Tomo 51 
( 1 8 8 8 ) , pp . 1 8 3 a 194. 
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Reedificação do Antigo Recolhimento de N. S ra. do Parto" 
(fig. 9 )  reforça-se a ambiguidade: ao figurar o artista a 
frente D. Luis de Vasconcellos no primeiro plano da tela e ,  
ainda por cima, detendo em suas mãos o novo risco de sua au-
toria do prédio incendiado; contrastando-o pela mulatice 
pela modéstia de atitude e sobriedade das vestes, com a exu­
berância do gesto de mando e das cores vivas da imagem do Vi­
ce-Rei, este pintor italiano (que "inventou, delineou e assi-
80 nou seus quadros" ) marca em sua tela a ambiguidade social 
de Valentim: reconhecido j á  na sua individualidade (numa ép� 
ca em que a retratistica no Brasil era proibida) , e na sua de 
pendência. Reconhecido na sua "inteligência" (concepção do 
risco) mas submetido à Corte. 
Como bem analisa Darnisch, nesse século iluminado no Novo 
Humanismo europeu, na França, Diderot j á  afirmava que "é a 
mão de obra que faz o artista" e definia: "arti sta - opera-
rios hábeis nas artes mecânicas que requerem inteligência ou 
em algumas ciências metade práticas, metade especulativas 
artesão - operários hábeis nas artes mecânicas que requerem 
menos inteligência". Um discurso, como diz Damisch, de ate-
lier e obj etivamente astuto, urna vez que o trabalho artlsti­
co, ainda que identificado corno intelectual, era de natureza 
80 Vide item . - Documentos. 
Os quadros "Feliz Reconstrução ( . . . ) e seu pendent "Fatal 
e Rápido Incêndio ( . . .  ) "  contem a assinatura de MUZZI 




artesanal. Acrescenta Damisch: 
"A audácia da Encyclopêdie con s is tiu em 
jogar, para fins não apenas teóricos , mas 
político s ,  com a contradição entre as for 
ças intel ectuai s do trabalho e um labor 
que, em breve de ' manual ' terá apenas o 
nome. Fingindo não querer reconhecer o 
artis ta no s entido circuns crito ao âmbito 
das Belas Artes , a Encyclopê die rejeita o 
dis curs o do artis ta tradiciona1. 1 1 81  
É que as definições de Diderot expressam um novo sentido 
que se inscreve no mundo com a crise do artesanato e a Revolu 
çao Industrial . A produção artística tende a socializar-se , 
nao apenas ser reconhecida como uma produção de uma elite in-
telectual. Assim, nivelando o artista ao trabalho do arte-
são, Diderot teria realçado essa contradição resultando que 
"as perturbações impostas à mão-de-obra abalam, no artista 
~ d 1 1 - . " 82 menos o artesao o que inte ectua organi co 
A partir de então a arte ocidental ficou marcada pelo se� 
tido de "progresso", de conquista cultural. "A  voz do rei 
a voz de Deus" metamorfoseou-se na "voz de povo e a voz de 
Deus" . Mas que povo? Certamente a "civilização" racionali­
zante burguesa e cortesã, e a voz do "Monarca" era a expres­
são dessa coletividade. 
8 1  DAMISCH, Hubert. "Artes " .  " Artis ta" . 
ncce. . ( 1984) , p. 87. 
82 Ibidem ( 1984) , p .  87, citando Grams ci. 
l n  A�tel Tonal/Ato 
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Em Portugal o Iluminismo foi introduzido em meados do se-
culo XVIII, por força da obra do escritor Luis Antônio 
ney, crítico ferrenho da Monarquia Absoluta e do Santo 
Ver-
Ofí-
cio . "Eu sim, tive ao principio particular ordem da corte de 
iluminar a nossa nação em tudo que pudesse 11 8 3 , diz Verney em 
urna das suas dezesseis cartas pedagógicas, o que não impediu 
urna ação contraditória da política pombalina, corno diz José 
Augusto França : 
"Pombal ( . . .  ) a i nda menos desejava a pre­
sen ç a  n o  reino dos seus próprios mentores , 
d - . 11 8 4  deste Verney sempre arre ado em I tali a. 
E é evidente que essas idéias, mal se esboçavam na Colô­
nia, eram capturadas pela rigidez do olhar centralizador da 
Metrópole, principalmente no Rio de Janeiro, em sua dependên­
cia direta . 
Assim, poder-se-ia explicar o programa iluminista que D. 
Luís de Vasconcelos impôs à modesta capital afim de torná-la 
mais atraente aos olhos de urna sociedade com dois séculos de 
aculturação ; de urna burguesia cada vez mais dominante e pe-
rigosarnente estrati ficada em confrarias, algumas das quais 
8 3 
8 4  
VE RNEY, Lu ís Antô nio . O Ve�da dei�o Méto do d e  E6 t uda� . 
( 1 7 4 6 ) , p .  1 6 . 
FRAN Ç A, J o sé Augusto . " Burguesia e Vida Social depois de 
1 7 5 5 " . 
p .  1 6  7 .  
l n  L i6 b o a  Po m b alina e o 1 lumini6 m o . ( 1 9 6 5 ) 
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ricas e poderosas (como as Ordens Terceiras, pertencentes aos 
brancos notáveis) . Um discurso de sedução e de dominação. 
Assim poder-se-ia explicar a apropriação da produção mar­
ginal da sociedade - todo desvio e ameaçador - colocando-a a 
serviço da dominação reinol . Como foi o caso do mul ato Mes­
tre Valentim , l etrado, possuidor, como já dissemos, da maior 
oficina da cidade, onde "a el l e  corriam todos os artistas do 
Rio de Janeiro, mormente os ourives e lavrantes para obterem 
desenhos e mol des de ( . . . ) tudo o que demandava l uxo e gos-
t ,. 8 5 o , que, preterindo brancos engenheiros militares diploma-
dos (como o português C ustódio de Sá Faria e o sueco Jacques 
Funck ) , foi o escolhido por D. Luis de Vasconcelos para levar 
a cabo o grandioso programa de abastecimento d ' água, saneamen 
to públ ico e embelezamento urbano. 
8 5 
P O RT O -ALE GRE , M a nu e l A r aú j o d e . O p . c i t . ( 1 8 5 6 ) , p .  3 7 1  • 
7 ,  O PROGRAMA DE SOMBRA E ÃGUA FRESCA 
Até a administração do vice-rei Vasconcelos, foram poucas 
as iniciativas de afirmação da "terra" carioca à lógica ilum! 
nista de "embelezamento" urbano no sentido de obras civis de 
saneamento, abastecimento de água e construção de áreas desti 
nadas ao descanso e lazer, escassas face não só ao considerá­
vel acréscimo populacional que a cidade sofrera no setecen­
tos, mas sobretudo ao desenvolvimento de uma consciência de 
"público" na sociedade dominante, com a crescente projeção p� 
lítica e econômica de seu porto. 
O pensamento iluminista do século XVI I I  gerara no mundo 
ocidental europeu capitalista o sentido de urna natureza desen 
cantada, ou seja pública 
quer individual, quer social. 
entorno da existência 
Não mais prevalecia o 
humana 
. � princi-
pio metafisico de uma ordem imutável, transcendente, revelada 
ao homem pelo absoluto (no caso, o Estado nas suas insti-
tuições confessionais e monárquicas) , mas a natureza era algo 
que o homem percebia empiricamente e transformava pela razao 
e pela ação (tinha inicio a série que domina o pensamento 
pragmático contemporâneo) . O inchaço da população nos gran­
des centros do capitalismo mercantil, agilizara esse sentido 
civilizatório e progressista, uma vez que seu processo exigia 
urna definição urbana em função de uma lógica de bem de consu­
mo social (com o aumento inclusive da vida Útil do homem 
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base da Revolução Industrial do século XIX), e os ideais ilu­
ministas de saúde, higiene 7 aeração e bem-estar públicos visa 
varo principalmente conter urna possível ação perversa da pro­
pria natureza, numa cidade saturada de gente e acumulada de 
detritos . 
Se em Lisboa a política pombalina reformara e ordenara a 
cidade com a rapidez necessária à sua condição de capital ci-
. 1 · d 86 h t 1 . 1 . t � 1 - . vi  iza a , o arroc ante con ro e comercia irnpos o a Co onia 
pela Metrópole proibindo, inclusive, sob pena de fiscaliza-
çao, o desenvolvimento industrial, que poderia num futuro por 
em risco a subordinação e criar ambiente para a independên-
eia, impedia a aceleração do processo urbano do Rio de Janei­
ro corno bem de consumo social, mas não o inchaço de sua popu­
lação, o que tornava a cidade um foco de poluição e de mortan 
dade . 
Para quem, vindo do Norte, demandava por mar a baía de 
Guanabara, a aproximação permitia distinguir montanhas dese­
nhadas no horizonte, "o gigante que dorme" no dizer do poeta 
Gonçalves Dias 8 7, a fronte nas nuvens ( Corcovado) e os pes , 
sobre o mar (Pão de Açúcar ) . Pronunciando à entrada cenário 
de indescritível beleza natural, causava, já aos primeiros 
86 O projeto da Nova Li s boa fo i encomendado por Pombal 
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contatos, impressões desalentadoras:  interassante com restri 
çao para viajantes em busca de originalidade, para outros 
que por algum tempo aí residiam, fora qualificada de "malfaz� 
ja e inabitável". Assim, seus adjetivos podiam variar de 
"curiosa à pestilenta 11 • 8 8  
A cidade da várzea fora construída abaixo do nível do mar 
e a existência de inúmeros alagadiços (lagoas rasas, pantano­
sas e infestadas de mosquitos) no perímetro urbano contribuía 
para a proliferação de várias moléstias, muitas epidêmicas , 
que o abafamento do quadrilátero (onde se concentrava a maio-
ria da população) barrado entre os morros do Castelo, de 
Santo Antônio e de são Bento, longe dos mananciais, sem esgo­
tamento dos detritos, com seus largos e ruas vazios de arvo-
res, e ainda, sem gozar da brisa marinha da tarde no ve-
rão escaldante e chuvoso dos trópicos, só fazia agravar. 
Até o final do século XVII a urbe se abastecera de 
por meio de embarcações que traziam os barris diretamente 
agua 
da 
foz do Rio Carioca (Praia do Flamengo) até a Praia da Piaçava 
(Santa Luzia) e do Rio Comprido, tomada acima da foz, no lo­
cal hoje conhecido como Ponte dos Marinheiros (para os habi­
tantes dos morros, o transporte dos barris se fazia em dorso 
de mula) . Somente em 167 3, por ordem da Câmara foram execut� 
dos os primeiros processos de sua canalização, com o aprovei­
tamento do Rio Carioca, na parte alta. Represado o rio para 
a tomada, as águas foram desviadas de seu leito natural e pa� 
8 8  D RUMMO N D , V i c t o r . Rio de Janeino Capital do Bna�il. 1 9  
V o l . C a p . I .  E s t a d o  d a  G u a n ab a r a , S GE C  ( 1 9 6 0 ) , p p . 1 8  e 
4 5 .  
.---., 
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saram a deslisar, em canais de largas telhas, pelas encostas 
de Laranjeiras e Desterro (Santa Teresa), de vez em quando SQ 
bre pequenos arcos de pedra e cal; a seguir, continuando so-
bre arcadas maiores, alcançavam as imediações do Campo da Aj� 
da e aí atendiam à distribuição (os Arcos Velhos) . Neste sen 
tido, coube ao governador Aires Saldanha a tarefa de aproxim� 
las dos consumidores, conduzindo as águas, sempre em calha 
em deflexão de outro trecho de arcada, até o Largo de Santo 
Antônio (Carioca). Frente à muralha do convento, construiu , 
em 172 3, a primeira obra pública de caráter monumental da ci­
dade, um reservatório e um chafariz de dezesseis bicas de 
bronze (mandado vir de Portugal) o Chafariz da Carioca 
(fig. 2 ) . Não podendo ser detido o excedente d ' água, com o 
fim de acabar com os charcos que se formavam nas áreas adja­
centes, o governo mandou abrir duas valas, em 1 724 : uma desa 
guando na Prainha (perto do que é hoje Praça Mauá, nas cerca­
nias do Mosteiro de são Bento) pelo caminho que ficou conheci 
do corno Rua da Vala (atual Uruguaiana) e outra no caminho em 
direção ao Largo do Carmo. 
Nos seus trinta anos de governo, Gomes Freire de Andrade, 
Conde de Bobadela (17 3 3/6 3) agilizou o processo de ordenação 
da cidade no sentido de clarificá-la como um espaço da civi­
litas (de acordo com a política centralizadora de Pombal )  
preparando-a para o seu novo "status " de capital . Sua magna 
obra, foi a construção do aqueduto dos Novos Arcos da Lapa 
urna obra monumental, projeto do brigadeiro engenheiro portu-
- - d . . 89 gues Jose Fernan es Pinto Alpo1rn Consistiam os Novos Ar-
89 Com a morte de Bobadela, o brigadeiro Al poim, o bis po Frei 
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cos numa dupla e robusta arcaria romana (no estilo do Aquedu­
to  das Águas Livres de Lisboa) composta de 42 arcos (com 270  
metros de altura e metros de extensão) para suporte do 
aqueduto direto do morro do Desterro ao de Santo Antônio (fig. 
3 ) . Mandou ainda o governador executar um duto de pe-
dra, na rua da Vala, que distribuía água, por meio de tornel 
ras, em duas esquinas e na Prainha; um cano de ferro pela ou 
tra vala, no caminho que tomou o nome de Rua do Cano (Sete de 
Setembro) para alimentar um chafariz que importara da MetrÓpQ 
le para atender ao abastecimento do Largo do Carmo. Pequeno e 
mal construído, o primeiro chafariz do largo, em pouco tempo , 
tornou-se insuficiente para atender as necessidades locais 
Com relação ao saneamento, efetivamente Bobadela "limpou" o 
quadrilátero valorizando social, política e economicamente o 
seu espaço: aterrou a lagoa de S anto Antônio, que abrangia 
a area vizinha ao convento e se prolongava, em charcos, para 
a zona oeste da cidade; transferiu o pelourinho do dito Lar-
go (também chamado do Carmo) para o local conhecido como Cam­
po da Cidade (z ona além da rua da Vala, já fora dos limites 
urbanos) , ameaçando com o símbolo da chibata o espaço das 
comunitas, onde se concentravam e preservavam as tradições de 
suas raças, os negros e mulatos ( em Irmandades) , os judeus 
os ciganos, e ainda os vadios e mendigos. No Largo do Carmo, 
Bobadela mandou edificar o primeiro palácio dos Governadores 
89 (cont. ) 
Antônio do Desterro e o Chanceler João Alberto Castelo 
Branco exerceram interinamente o governo (de 21/ 1  a 
16 / 10 / 1763 ati a chegada do primeiro vice-rei, Conde Cu­
nha ( 1763 /67) . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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(1 74 3 ) , projeto de Alpoirn, urna construção voltaàa para o mar 
e ocupando toda a face direita do largo, junto às Casas de 
- 90 Carnara e Cadeia, ao convento e igreja do Carmo, às zonas 
da Alfândega e do comé rcio por excelência, tornando aquela á­
rea a mais nobre da cidade, própria inclusive para exercícios 
militares " Limpou " ainda as ruas dos doentes, ordenando sua 
reti rada para o Hospital dos Barbonos (frades capuchinhos a 
quem doara terrenos para os lados do Boqueirão da Ajuda ) ,  pa­
ra a Santa Casa da Misericórdia e para o Hospital dos Lázaros 
(antiga residência dos jesuítas, em são Cristóvão ) .  Lembra-
mos aqui que a sociedade era est ratificada em congregaçoes , 
que detinham em seus hospitais e cemitérios, o monopólio da 
doença e da morte dos seus "irmãos " . " Limpou " os lares das 
" pecadoras arrependidas e das esposas infiéis 11
9 1
, permitindo, 
a construção de urna instituição que as abrigassem o Reco-
lhimento do Parto (1 759 ) , um imenso casarao que ocupava toda 
a quadra dos ourives, o mesmo que foi " feliz e prontamente 
reedificado " em quat ro meses por Valentim, na gestão de Vas­
concelos, fato louvado nos jornais de Lisboa (doe . arq . 7 e  8 ) 
{sem a menção do mestre ) . (figs . 8 e 9 ) 
1 
90 A c âma r a  e s t a va s i t uada no anda r s upe r io r  da C a s a  da C a-
de i a. E m  1 7 5 7 ,  t ra n s f or mada em Senado , cedeu  l u ga r  a o  T r i  
b una l d e  R e l a ção e pa s s ou a o cupa r o sob r ado q u e  pe g ava a 
a l a  nor t e  do L a r g o ,  de prop r i e dade da famí l i a do J u i z  de  
Õ r f ão s  T e l l e s  de  M e n e z e s ,  pode ros os  com e rc i an t e s  da  c i da -
de. A r e gu l a r i za ção do s ob r ado do s T e l l e s  foi f e i t a por 
A l po i m  . 
9 1  
BARDY , C l áudi o. "O S é c u l o  XVIII". l n  O Rio  d e  Ja n eúw em 
� eu� Quat�o Q e n to �  Ano � . R i o / S . Pa u l o , Record ( 1 9 6 5 ) , p. 9 2  . 
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Os dois vice-reis que se seguiram a Bobadela, Conde Cunha 
( 1 7 6 3/6 7 )  e Azambuja (1 7 6 7/69 ) privilegiaram, em suas ges-
tões, o programa defensivo da Região Sul do país, urna vez que 
o Brasil perdera a colônia de Sacramento para a Província de 
Buenos Aires, causa de profundo desgosto e (dizem ) da 
de Bobadela (19 de Janeiro de 1 7 6 3 ) . 
morte 
Coube ao terceiro vice-rei, Marqu�s  do Lavradio ( 1 7 69/79 ) 
retomar o processo de aeraçao e saneamento urbano, e distribu 
ição pública da água: pertenceram à sua gestão a construção 
de mais dois chafarizes, ambos em 1 7 72, um no caminho de Ma-
o da Bica (desaparecido) e outro no caminho ta-Cavalos 
da Glória do qual tornou o nome junto à encosta do moE 
ro do Desterro; a "limpeza" das principais ruas da cidade do 
mercado dos escravos, estabelecendo um local próprio para es­
te fim no Valongo (rua Camerino) e construindo-lhes um cemité 
rio, varrendo , assim, da sua consciência, a repugnante impre� 
são que lhe causara aqueles infelizes recém-desembarcados no 
porto cartão-de-visitas da cidade, conforme percebemos em tre 
cho do imenso relatório de 1 7 79, que passou às mãos do seu su 
cessor, o vice-rei Vasconcelos. 
" Havia nesta cidade o terrível costume de 
q u e  todos os negros que chegavam da costa 
d ' Africa a êste pÔrto, logo que desembar-
cavam, entravam na cidade e vinham 
as ruas públ icas e principais delas, 
para 
nao 
so cheios de infinitas mol éstias, mas 
..., 
.75 . 
n u s  ( • • • ) " 9 2  
Foi durante a gestão de Vasconcelos que o p rograma de 
" sombra e agua f resca " para o público carioca efetivamente s� 
afirmou, uma vez que este vice-rei p riorizou a construção do 
primeiro local destinado ao lazer do carioca e a dos seus 
mais imponentes chafarizes . Foi também seu exemplo mais acen 
tuado de que o processo civilizatório do setecentos "il umina­
va " a cidade no sentido de sua valoração social e de suas con 
tradições, representação da p rópria representação do Estado e 
imagem da ação ambígua do artista, o mulato Mestre Valentim . 
9 2  
SANT OS, Fran cis c o  A g e no r de No r o nh a. " Ru a  do V a l o n go ". I n  
SANTOS, L u í s  Gon ç a l v e s  do s .  Mem54ia4 paha Se4vi4 a Hi4t5-
�ia do  Reino do Bha4 il, v o l . I ,  no t a  XCV I I I  ( 194 3), p . 1 15 
8. O PASSEIO PÔBLICO E O CHAFARIZ DAS MARRECAS 
O programa iluminista na capital do vice-reino i mplantou-
se de modo decidido e triunfante com as construç ões do Pas­
e de seio Público o primeiro local de lazer do carioca 
seu contraponto, o Chafariz das Marrecas. 
A corte monárquica interessava seduzir e controlar aque­
la inquieta burguesia colonial (à sombra da qual se gerara) e 
que estava se tornando perigosamente representativa na sacie-
dade carioca, nao só pelos vinculos financeiros que 
a estabelecer com a aristocracia rural, corno pelo 
começara 
desprestí -
gio sofrido pelo clero confessional, a partir da adrninistra­
çao pombalina. 
Fez-se necessário evidenciar-lhe um espaço. O modelo es­
colhido foi um dos mais representativos do ideal de civilida­
de instituído nas modernas cidades européias da época: um mo 
nurnental jardim público, como sinônimo de bom gosto,  luxo e 
entretenimento urna expressão da natureza dominada pela ra 
zão do homem, ao qual se opunha um imponente chafariz para u­
tilizaç ão popular. 
O processo civilizatório que marcara o pensamento europeu 
desde o Renascimento (gerado pela autonomia do sujeito do co­
gito burguês ocidental) provocara, no século XVIII, o seu de 
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sencantamento do mundo mitito/religioso (principalmente a PªE 
tir do pensamento pragmático do novo-humanismo francês ) .  O 
espaço sagrado, ainda de certa forma presente nos séculos an­
teriores, cedeu lugar ao espaço profano, submetida que foi a 
r ealidade a uma conceituação c ada vez mais cri tica, cientifi­
ca e tecnol6gica (formadora do pensamento contemporâneo ) . 
Mas é evidente que o pragmatismo nao se implantou por in­
teiro e sem contradições na cultura ocidental, principalmente 
numa sociedade marcada por relações de dependência corno era 
a sociedade colonial brasileira (e também a portuguesa, com 
seu s vínculos políticos, econômicos e culturais com a Ingla­
terra, Itá lia e França ) e o aparente triunfo do Iluminismo , 
que representou a construção do Passeio Público e do Chafariz 
das  Marrecas serviu mai s  p ara acentu ar-lhe os contrastes, pr9. 
duto que foi, como dissemos, da vontade afirmadora de um vi­
ce-rei " esclarecido'' e da ação ambígua de um artista, o mula­
to Valentim. 
8.1. O CARÁTER SAGRADO DE UM ESPAÇO PROFANO 
Os elementos visuais que compunham a primitiva for­
ma do Passeio Público reconstitu ídos através de relatos , 
iconografia e dos poucos ornatos de época que ainda lá restam 
' 
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apos a reforma de 18649 3  - a nos so  ver s ao sintomáticos de 
que esta obra de Mes tre Valentim es tava marcada s imultaneameg 
te por diferentes tempos de constituição cultural: inscrevia­
se  na lógica da repres entação iluminista, onde prevalecia a 
idéia de progres so através da açao modificadora da razão huma 
na sobre a natureza - urna visão de mundo sem "a prioris " ,  es­
clarecido pela experiência cienti fica e sens ibilidade artís ti 
ca do homem; no mundo representativo de certezas e verdades 
da cultura renascentis ta e barroca, um olhar que permanecia 
na vis ão dos absolutos universais pres idindo a natureza e tor 
nadas inteligíveis pela consciência humana, ou por sua trans­
cendência na consciência de Es tado (Deus ) ,  e ainda na concep­
çao mística do universo, tradição s agrada transmitida ao ho­
mem nas técnicas construtivas medievais. 
Em principio, o Pass eio Público poderia ser defini­
do como um jardim cortes ão, aproximando- se  bem mais do gos to 
_ _ . 9 4  aristocratico dos jardins do palacio de Queluz do que o s eu 
-
1 ·  b 9 5  d 1 d congenere is  oeta , uma vez que o e Va ver e, 
9 3 
9 4  
9 5 
" rodeado de alto s muros com janelas de­
fendidas po r fo rtes grades > ( . • . ) tinha a 
aparência de uma quinta no fundo da provi,!:_ 
Pro j eto do paisagista G laziou , nos moldes dos jardins ro -
mântico s ing leses - uma concepção mais espontânea da repr� 
sentaçao da natureza , 
Obra do paisagi sta e arquiteto francês Robillon, discipulo 
de Le N ôtre (construto r dos jardins de Versailles) . 
Traçado do ar quiteto Reinaldo Manuel ( 1764) . 
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e i a , ( . . . ) nao  e r a  ma i s  d o  q u e  uma l a r g a  
a l ame d a ,  d e  un s  t r e z en t o s  me t ro s  d e  com­
p r imen t o , mu i t o mon a c a l , d eb a ix o  d a  s om­
b r a  d en s a  de á rvo r e s  que  i am e nv e l h e c e n d o  
• • ~ 11 9 6  ( t r i s t e  como uma p r i s ao .  f i g. 5 )  
Os jardins cortesãos, que dominaram a paisagem das 
residências palacianas européias dos séculos XVI , XVI I ,  radi­
cam das antigas tradições edênicas orientais dos " hortus de­
li ciarum" , trazidas pelos romanos para o Oci dente. Retornados 
no Renascimento sem a função uti litária dos "hortus conclu­
sus" medievais (mais hortas e pomares) , esses j ardins de pra­
zer se multiplicaram durante a prática do Estado Absolutista 
(pri nci palmente na França) e caracterizavam-se pela função s� 
cial de "cerimônia", como di z Woodbrigde, "for formal 
sions in which conventional behavior is appropriate 11 9 7 . 
occa-
Os jardins cortesãos definiam-se por uma estrutura 
hierarquizada e um tratamento formal ilusionista e arquitetu­
ral. Compunham-se de canteiros e aléas, ordenados num traça­
do geométrico, onde predominava a linha reta, e c:ubrnetidos a 
um eixo central, cujo foco era, evidentemente, o palácio e o 
ponto de fuga, em geral, um esplêndido panorama que amplia-
va os horizontes da propriedade e o "olhar" do dono (os de 
Versailles, por exemplo, abriam-se artérias em direção a Pa-
9 6  F RAN Ç A  , J o s e A u g u s t o . " A  U r b a n i z a ç ão  d a N ova  L i s  b o a " • I n 
Li�boa Pombalina e o Ilumini�mo ( 19 65 ) , p p .  89 -9 0 .  
9 7  WOO DBRI GDE , Kenn e th .  Phincely Gahden� ( 1 9 86 ) , PP • 9 - 1 0 .  
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ris) . Complementavam sua decoração obras escultóricas e ar-
quitetônicas figurativas e geométricas representando 
símbolos de antigos conhecimentos da História (pirâmides, ob� 
liscos, deuses mitológicos, arcos e arcadas, colunas e coluna 
tas, escadarias, patamares, templos, pavilhões, etc. ) ,  e da 
Natureza (fontes, chafarizes, cascatas e espelhos d ' água, gr� 
tões, el ementos tal hados da fauna e da flora locais) . 
1 5  a 17 ) 
(figs. 
Com a prática absolutista da monemantalidade urbana 
( desenvolvida no século XVII) e a política iluminista de civi 
!idade, higienização e saúde pública (do s�culo seguinte) , e� 
se controle artificial da natureza extendeu-se à cidade, com 
a construção de j ardins e chafarizes para o povo, em geral as 
sociados a locais de "nobreza" :  a residências palacianas e 
a " bela" natureza (mar, bosques, quedas d ' água. etc . ) . 
O j ardim do Valverde nao se abria a nenhum deslum­
brante cenário. Era um " sitio sem largos horizontes, enter­
rado no fundo de um val e. 11 9 8  Já o Passeio Público do Rio de 
Janeiro - iniciado em 1779, concluído em 17 83 e inaugurado , 
em 17 85 j untamente com o Chafariz das Marrecas definiu-se 
em relação à entrada da baía de Guanabara, considerado o mais 
ameno e esplêndido panorama da modesta cidade, na opinião de 
98 
F RANÇ A ,  J o s e  Augu s t o. " O p . c i t  . "  ( 1 9 6 5 ) , p . 90 . 
' 
-
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inúmeros viaj antes que aqui aportaram desde Tomé de Souza9 9  
de mapas S - ' d  1 - . 1 0 0  1 em duvi a, um ocal estrategico , que a consu ta 
permite avaliar. 
Como podemos depreender da cópia da planta de Ros­
cio, um proj eto de fortificação da cidade do Rio de Janeiro , 
datado de 17691 0 1  (fig. 18 ) ,  o quadrilãtero da zona urbana 
propriamente dita era limitado: 
- ao norte, pelo morro de são Bento ( com o mosteiro e a igre­
j a  dos beneditinos) ; 
9 9  
ao sul,  pelo morro de Santo Antônio (com o convento e as i­
grej as franciscanas de Santo Antônio e de são Francisco da 
Penitência) e ainda, pelo do Castelo (com o colégio e a i­
grej a dos j esui tas e a igrej a de são Sebastião, o padroeiro 
da cidade) , configurando-se estes monumentos um verdadeiro 
t . - d d . ~ lt 1 d . d d · l O 2 ripe e orninaçao cu ura a sacie a e carioca 
SOUZA, August o  Fausto de. "A Bahia do Rio de  J aneiro". R e.  
vi�ta do IHGB ( 1 8 82 ) , pp. 5 -4 1 .  
1 0 0  . J . 1 d d O escr i to r  oaquim Manue e Mace o r oman t izo u  a escolha 
do local do Passeio Público, at ribuindo-a aos amo r es do vi 
ce - r ei Vasconcelo s  a uma moç a  chamada Suzana, mo rado ra das 
imediaç �es da Lagoa do Bo queirão. ln Um Pa� � e.io p e.la Ci da 
d e.  do Rio d e.  Jan e.i�o ( 19 4 2 ) , pp. 6 4- 7 3 . 
lOlROSCIO, Francisco. "Plano da Cidade do Rio de Janeiro Ca-
pi tal do Estado do Brazil" ( 1 7 69 ) .  Mapot eca do Itamarati . 
lO Z T d f ' d a ·  ~ d . 1 o os e stes santo s  aziam parte a t ra i çao evoci ona po� 
tugu esa, cujo culto foi exace rbado durant e o s  anos de domi 
nação espanho la. 
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- a leste, a baía de Guanabara; e 
- a oeste, pouco mais do que a rua da Vala (atual Uruguaia-
na) , com duas saídas principais para o interior (z ona onde 
surgiram chácaras e granjas de abastecimento em terrenos j á  
arrendados e loteados pela câmara) : uma, pelo caminho de 
Mata-Porcos (atuais ruas da Carioca e Frei Caneca) , nas pr� 
ximidades do Largo de S ão Francisco, onde se contrapunham 
as igrej as da poderosa O. 3� de s ão Francisco de Paula (de 
brancos notáveis) e da humilde I rmandade do Rosário e s ão 
Benedito (dos pretos e pardos) ; outra, pelo caminho de Ma­
ta-Cavalos, passando pelo do Desterro onde se situavam os 
conventos da Ajuda (das irmãs clarissas) , dos Barbonos (dos 
frades barbadinhos) e de Santa Tereza (das irmãs carmelitas 
no morro do Desterro) , ordens monásticas secundárias (não 
confessionais) de grande prestigio na sociedade local. Do 
caminho do Desterro partia um, precaríssirno, para a praia e 
outeiro da Glória, de onde se erguia a igrej inha da poderosa 
irmandade de Nossa Senhora da Glória, cujo culto à Assunção 
da Virgem Maria era um dos focos de maior atração popular 
da cidade urna zona de romaria (feita em embarcações pe­
lo mar) j á  totalmente fora dos limites urbanos. 
A construção do Passeio Público num terreno no cen­
tro ou mais para o interior apresentaria dupla desvantagem 
nao so idênticas condições de insalubridade e de calor que 
castigavam a população a brisa marítima da tarde, vinda 
do sudeste, encontrava uma barreira nos morros do Castelo e 
de Santo Antônio, unidos em suas bases, e as áreas internas 
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eram alagadiças e sem morros próximos para os necessários a-
terras como poderia servir de extens ão ã comunidade dos 
negros e mulatos , s ituada nas imediações da igreja do Rosário 
e de s ão Benedito (a do Campo da Ci dade) e do Valongo (a do 
mercado dos escravos ) ,  depois do morro do s ão Bento . 
A opçao ideal para o local de amenidades do " públi­
co'' carioca foi a praia na direção sul (fronteiriça ã igreja 
da Glória) , onde se alcançaria zona mais bela e fresca (não 
obstante a insalubridade da lagoa pantanosa ali exis tente) 
criando-se, também, um ponto de i ntervenção profana que se 
contrapunha ao de romaria. A solução foi obtida graças a e­
xis tência de um morrote baixo e de terra, chamado das Mangue� 
ras (um contraforte do morro do Desterro) que serviu para a­
terrar a lagoa do Boqueirão da Ajuda e as imediações (confor­
me podemos ver num quadro de época, o óleo do pintor Leandro 
Joaquim1 0 3  (fig.19 ) . 
Conforme verificamos em carta de D.  Luis de Vas con­
celos dirigida ao Minis tro do Real Erário português, Martinho 
de Melo e Cas tro datada de 17 81, o vice-rei faz referências 
" a  um trabalho iniciado om aqueles aterros de 1779 
seio Público" e que dá para entender que Vas concelos 
o Pas 
agira 
com urgência - dada a precariedade de recursos,  de instrumen­
tos e de equipamentos dis poníveis , e ainda, a qualidade da 
1 0 3  Faz ia parte do conjunto de o i to ovais  encomendados para 
ornar os doi s  pav i lh ões do Passe i o  Públ ico ,  H o je este 
pert ence ao acervo do Museu ll i st&rico Nac i ona l .  
. 8 4 . 
mão-de-obra disponível, sem se utilizar dos clássicos pedidos 
de autorização e de recursos. Segue o texto: 
l 0 4 R e v i� ta do IHGB, 
li ( • • •  ) S egui o meio termo de mandar para 
a fortaleza da Ilha das Co bras todo s  es­
ses vadios, que se encontram em a l gum com 
misso, fazendo -os traba lhar nos seus o f­
fícios ;  e passando o rendimento e pro ­
dueto das obras que se vendem para um co ­
fre, que mandei es tabelecer no cal abouço, 
para se appl icarem as importancias que 
al l i  se vão ajuntando as o bras públicas 
d ' esta cidade . No mesmo co fre se guardam 
as que respeitam aos açoutes dos escravos 
que os seus senhores mandam castigar, a­
fim de se impedir por este modo não só a 
excessiva paixao com que são punidos, mas 
ainda de s e  providenciar a precisão de o 
serem quando fazem desordens , e se dis-
farçam por uma indiscreta affeição . To­
dos estes rendimentos, que se tem apurado 
por um methodo e escripturação abreviada, 
se tem consumido nas o bras do Passe · o  P Ú -
blico , a que as pequenas rendas da Cama-
ra, e as poucas forças da Fazenda Real -
nao podiam acudi� tendo -se conseguido u l -
timamente diminu írem, com medo d ' aquel l a  
suave correcção , as perturbaçõ es d ' estes 
individua s, dos quaes se vem a tirar uma 
correspondente satis fação na parte que po 
de respeitar ao mesmo público. " 10 4 
grifo no sso) 
T omo 4 ( 1 8 4 2 ) , p .  1 6 5 . 
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Instituindo no Calabouço o pagamento do açoite à al 
çada piiblica, Vasconcelos arrendava a mão-se-obra e dava uma 
satisfação e um controle , (podemos acrescentar) a um determina 
do piiblico já investido de uma certa consciência desta sua 
condição e com alguma repercussão no pensamento político, eco 
nômico e cultural daquela sociedade. 
Valentim projetou o . Passeio Piiblico na forma de um 
hexágono irregular. Dava-lhe entrada (como até hoje) um im­
ponente conjunto de Portal/Portão, com vista direta para o 
fundo, por uma aléa principal, reta e outras secundárias tam­
bém retilíneas , num traçado especial de paralelas , perpendic� 
1 d . . t� 
. 
1 t d R 
· l O 5 ares e iagonais, percep iveis numa p an a  e ivara 
(fig. 20 ) e reproduzida , ampliada, em Manuel de Macedo 
(fig. 21 ). 
106 
Seu traçado geométrico evidenciava uma arte presa 
as teorias das proporções construtivas que relacionavam espe-
culações cosrr.olÕgicas medievais (tornadas técnicas operati-
vas) com a idéia de "verdades '' metafísicas presidindo a natu­
reza e tornadas leis mensuráveis, fracionárias, inteligiveis 
pela consciência humana (da lógica do equilíbrio renascentis-
10 5 
R I VARA, I .  C .  "Planta do Rio de Janeiro de 180 8 " .  Cole-
ção Bib l ioteca Nacional. 
106 
MACEDO, J oaquim Manue l de. Ob. cit. ( 1 9 4 2 ) , i l . 3 .  
• 8 6 .  
ta) : inscrevia-se no grande quadrado subdividido em 16 qua-
drados iguais (do cânone de Villard de Honnecourt107 - fig . 
22 ) e nas figuras do triângulo, quadrado e círculo, conside-
radas fundamentais nos tratados do "quattrocento" - conforme 
podemos demonstrar pela proj eção de suas linhas (fig . 23) .  É 
corno bem diz Panofsky: 
107 
108 
" (  . . .  ) a Renas cença fundia a 
ção cos mológica da teoria da s 
interpreta-
proporçoes 
corrente nos tempos helenís ti cos e na Ida 
de Media, com a noção clás s i ca de "sime­
tria" como princ ípio fundamental da per-
feição es tética . Do mes mo modo que pro c� 
rou uma s íntese entre o espírito místi co 
e rac ional, entre o neoplatonicis mo e o 
aris totelis mo, as s im também a teoria das 
proporções foi interpretada, quer do pon­
to de vista da cos mologia harmoni s tica , 
quer da es tética normativa. ( . . .  ) 
As s im dupla e triplamente s antificada 
( . . .  ) a teoria das proporçoes al cançou um 
prestígio inaudito na Renas cença. ( . . .  ) 
A s  proporções do corpo humano ( . . .  ) foram 
re duzidas a princ ípios ari tméticos e geo-
m étrico s gerais ( . . .  ) ; foram 
aos diver sos deu ses clás s ico s ,  
vin culadas 
de modo 
que pare ciam es tar investidas de uma s ig­
nificação arqueológi ca e his tórica , bem 
. - . - . 1 1 108 como m1to log1 ca e as trologi ca. 
PANOFSKY, Erwin. "Historia da Teoria das Proporções Ruma 
nas como Reflexo da História dos Es tilos ". l n  Signió,l c.a ­
( 1979) , fig. 24. 
PANOFSKY, Erwin. Ibidem, pp. 1 29- 131. 
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A exemplo do de Lisboa, o jardim carioca nao se a­
bria em passagem natural para o domínio da comunitas. Circun 
dado em três lados por um muro "que de espaço a espaço tem j� 
1 0 9 nelas com grades de ferro" , visíveis em litografia de Pla-
nitz 1 1 0  (fig . 26), limitava-se, à entrada, com a rua do Pas­
seio ; a direita, com o Largo da Lapa; e à esquerda, com o 
Largo da Ajuda, abrindo-se, ao fundo, para a baia de Guanaba­
ra, num la rgo terraço, construído em cima de uma barragem de 
pedra, conforme gravura de Linde 1 1 1  (fig. 27 ) , descrita pelo 
viajante inglês Luccock como "elevada cerca de dez pés acima 
1 1 2  do nivel natural '' , e que servia de p roteçio do jardim con-
tra os efeitos da chuva e das ressacas nas cheias de ven ta-
n ia. 
O imponente conjunto formado pelo Muro/Portal/Por -
-
d . 1 . t f . d Th · l l 3 tao, que po emos apreciar na i ogra ia e eremin (fig 
28 ) , denunciava uma estrutura hierarquizada, marcando a pas­
sagem do domínio do utilitário (espaço da rua, dos escravos e 
1 0 9  SANTOS, L u í s  Gonç a l v e s  do s .  Memónia-0 pana Senvin a Hi-0tÓ 
nla do Reino do Bna-0 ll ( 1 9 4 3 ) , 1 9 Vo l., p. 2 9 . 
l l O  P L ANI TZ ,  Il a r ão d e . D o  á l b um 7 2  Vi-0ta-0 do Rio de Janeino 
( 1 84 0 ) .  Co l e ç ão B ib l i o t eca Nacio n a l .  
1 1 1 L I NDE , e .  Ãl bum do Rio de Janelno ( 1 8 6 0 ) .  
1 1 2 LUCCOCK , J oh n. Nota-0 -0 ob ne o Rio de Janelno e Pante-0 Me -
nl dlonai-0 do Bna-0 ll 1 80 8 / 1 8 1 9 ( 1 9 4 2 ) , p. 5 9 . 
1 1 3  T HE REMIN, Ka r l  vo n. Do  á l b um Saudade-0 do Rio de  Janelno 
( 1 8 3 5 ) . 
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da marginalidade) para o domí nio do lúdico ( espaço cortesão , 
utilizado pela elite social) com a idéia do dentro/fora ( uma 
parede de impermeabilidade que, na Península I bérica, radica 
das tradiç6es construtivas mozãrabes) . Relatos de epoca nos 
dão conta que o portão se abrira para o espaço das comunitas 
em 17 86, por ocasião das festas comemorativas do casamento do 
príncipe D. João com a princesa Carlota Joaquina, filha dos 
reis de Espanha, conforme consta em nçalves dos Santos 
" (  . . . ) Neste del sítio se deram em 
1 7 86 as memorãve
t
s e magníficas festas p� 
lo casamento d ' Et
- Rei Nosso Senhor nas 
quais tanto bril?ou o bom gÔsto, a ordem, 
e a pompa, como 1 atividade, zêlo e dire­
ção daquele ilusfre vice-rei fundador dê s 
te P asseio ; e imualmente sobressaiu o a­
mor , e a fidelid! de dos moradores do Rio 
de Janeiro, que ianto se esmeraram em a-
. - I . plaudir o cansar i o  dos seus augustos 
� . ( ... ) ' 114 pr i ncipes, 
e na"Relação dos magníficos carros q e se fizeram de arquite-
tura, perspectiva e fogos, os quais se executa am por ordem 
do 1 1  rn..9 E mo e x - Senhor Luís De Vasc
1
ncelos e 
Terra e Vice-Rei do9 Estados 
Souza, Capitão­
do Bras il, nas General de Mar e 
Festividades dos desposórios dos Sereníssimos Srs. Infantes 
1 14 
SAN TOS ,  Luiz Gonçalves dos. Opus cit. 
p. 3 0 . 
19 Vol. ( 1943) 
Obs. : P or ocasiao dos festejos o historiador tinha 19 a 
nos. 
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de Portugal nesta Cidade, Capital do Rio de Janeiro . . . Na Pra 
ça mais lustrosa e pública do Passeio da cidade, ( . . . ) 1 15 
(fig . 3 8) .  
O Portal, que ainda lá se encontra, apresenta deco­
raçao com elementos arquitetônicos e escultóricos renascenti� 
tas (abstraidos da antiguidade clássica) conjugados a elemen­
tos barrocos ( já liberados dos cânones renascentistas) dramá­
tica e arbitrariamente flexionados, torcidos, aumentados e di 
minuidos: duas pilastras jônicas, talhadas em granito, encal 
xadas em abas de alvenaria,  quebradas em flexão e encimadas 
de urna clássica ; complementavam-no duas guaritas em forma 
de nichos arrematados em contra-curva e pinha. Daí seguia o 
b t t d t . 1 1 6  muro com as a er uras em rexa e orna os e compo ei ra . o 
Portão é ainda o primitivo; todo trabalhado em ferro (uma 
arte muito utilizada por Mestre Valentim, com notável domínio 
técnico e sensibilidade artística) . Cabe aqui um parêntesis: 
nas antigas tradições construtivas medievais, que se perdem 
115  
1 1 6  
S egundo Lui s Ed mun do, a r elação s e  e n contr a e m  
"um ca d erno manu s crito ( ... ) que e s tâ no In s t ituto 
Hi stórico Br a s ileiro ( . . . )". 
" (  ... ) é d a  autoria d e  A ntô nio Soare s ,  t e n e nte - agr� 
ga d o  e q u e  foi quem e x ecutou n a  C a s a do Tre m , a s  a­
legori a s  di s crimin a d a s  par a  a s  me sma s f e stivid a d e s , 
( . .. )". l n  
EDMUNDO, Luis. O Rio d e  Jan el�o n o  Tempo d o 4  Vi c e - R ei4 , 
1 9  Vol. ( 1956 ) , p. 2 2 2. 
Hoj e s ô  p o d emos apr e ciar o por tal atê a s  aba s , uma v e z 
que um gr a dil subs tituiu a guarita e o muro. 
-
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1 17 nos mitos do tempo , a arte da fundição dos metais era um 
dos símbolos mais poderosos de dominação da natureza, dado a 
conhecer somente à casta mais privilegiada de ofícios o 
Mestre Ferreiro.  Tornada prática desencantada na França de 
Luis XIV, uma produção já industrial, no Brasil setecentista, 
sofria ainda sérias restrições, devido principalmente à poss! 
bilidade de contrabando do ouro (o que determinou inclusive o 
fechamento de todas as ourivesarias do Rio de Janeiro con 
siderada indústria de luxo, ligada à classe dominante e m  
carta régia de 30 de j ulho de 1766, revogada no mesmo ano) e 
à de fabrico clandestino de materiais bélicos (todos com a e­
xecução controlada na Casa do Trem) . A Valentim coube inaug� 
rar a arte da escul tura fundida no Brasil, executadas na mes­
ma Casa do Trem, a partir de melhoramentos nela introduz idos 
por Vasconcelos, conforme nos dá conta a urgência de seu pro-
grama de obras públicas "uma caza própria para guardar t� 
dos os artifícios de fogo, e para o trabalho de os prepa-
1 1 8 rar" - o que demonstra um ambíguo afrouxamento do controle 
deste fabrico luxuoso (e também de outros corno tecidos de se­
da, veludo, tafetá, linho, etc . ) ,  causa da carta-régia de 5 
de j aneiro de 17 85 ,  receosa a Metrópole que a instalação in-
1 17 Como por exempl o ,  o Oba africano, o Hiram judeu, o Prome-
teu grego, mít i cos detentores deste s aber em suas  
ras. 
cul tu-
1 1 8 Em Officio de 1 5  de Julho de 1 7 8 1 ,  enviado a Ma rtinho de 
Mel o  e Cast ro . "Novas Cu l turas . Obras Públ icas, Rendas de 
Des pezas do Bras i l ". R e, v i.6 -tCl do I H GB , Tomo 5 1, 
(19 88 ) ,  p. 1 8 9. 
Vo l. 77 
r-
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dustrial consumista representava à emancipação política do 
Vice-Reino. 
O Portão apresenta decoração em estilo rococo (mar­
cado pelo sentido de dinamismo e transitoriedade) : um traça­
do desenvolvendo volutas em movimentos de curvas e contra-cur 
vas e torcidos refinados e preciosos (as rocailles) ; utiliza� 
do estilizações florais (palmas e plumas) e "exotismos" for-
mais no remate do portão em perfil à chinesa ( descoberta 
de valores artísticos em outras culturas africanismos, ig 
dianismos e orientalismos) ; tendo ao centro "as armas reais 
com a face para a rua, e no reverso delas se ve um medalhão 
de bronze dourado com as soberanas efígies da Rainha Nos sa 
Senhora D. Maria I, e do seu augusto espôso , o Senhor Rei D. 
Pedro III" . 1 1 9 Durante a Regência foram arrancadas as efi-
gies reais e o escudo do vice-rei, conforme mostra a gravura 
de Theremin, mais tarde recolocados de maneira invertida 
(fig. 29 ) .  
Na articulação das aléas, " ruas bordadas de arvore-
1 2 0  do ( . . . ) , havia uma evidente aproximação do modelo dos jaE 
dins cortesãos (barrocos e rococós) : a natureza é construida 
em estrutura hierarquizada, onde elementos composicionais in­
ternos obedecem a um tratamento dinâmico, organizados em sime 
tria e perspectiva (aérea) , cujo o ponto de vista é o "olhar 
l l g S ANTO S , L . G 1 d u i s on ç a  ve s o s .  
p .  2 9 . 
1 2 0  I b i d em , p .  29 . 
Opu s  cit . 1 9  Vo l .  ( 1 9 4 3 )  
-
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do dono" (no caso, o referencial e o medalhão com as efígies 
reais) e o ponto de fuga se abre em panorama (no caso, a en-
trada da baia de Guanabara) . Uma articulação espacial 
tral e cenográfica, de estrutura templária e processional 
muito utilizada na prática de Estado do barroco oficial 
tea-
(in-
corporada no laico e cortesão) e que radica de antigas tradi­
ções ritualisticas e construtivas ligadas a cosmologias gre­
co- latina e judaico-cristã (síntese do templo clássico , da ca 
bala e da igreja) , tornadas técnicas operativas a partir do 
Renascimento. O proj eto de Valentim expressa símbolos metaff 
sicos da Maçonaria (Confraria dos Construtores) aliados a es­
tética barroca e rococó, o que reforça a hipótese dele ter 
pertencido àquela poderosa instituição , t ão estreitamente vin 
culada à ideologia iluminista do século XVI I I , em Portugal a-
dotada pela política pombalina e ,  no Brasil, pela sociedade 
que se situava na contradição entre o poder oficial e o senti 
do nativista de sua terra1 2 1 . 
Os e lementos visuais da composiç~J do asseio PÚbli 
co estavam ordenados ao efeito geral do conjunto e induziam a 
um climax: a composição era voltada para o leste (pegando a 
força do nascente) a partir de u m  eixo central enquadrado pe­
las pilastras da imponente entrada e por dois marcos divisó­
rios, simetricamente colocados de cada lado da aléa duas 
pirâmides de base triangular (fig . 3 0 ) ,  "de boa proporção e 
bem lavradas 11 1 2 2 em granito carioca (escuro) e que ainda lá 
1 2 1 Não ê nosso intento, nesta tese, demonstrar essas analogi 
as simbÕlicas à e xaustão e sim vincula-las às relaç ões de 
poder que se es tabeleceram naquela sociedade. 
1 2 2  LUCCOCK, J o hn. l n  Opus cit. ( 1942) , p. 59 . 
• 9 3 .  
se encontram. Dois medalhões (rococó) de marmore de liós 
(claro) , colocados um pouco acima da base das pirâmides, con-
trastam com as seguintes inscrições: " Ao Amor do Público" e 
"A Saudade do Rio", numa ambígua exaltação da memória do vice­
rei do mesmo modo que j á  fora exaltada a memória real no meda­
lhão do portão .  A respeito destas formas, cabe aqui uma expli 
cação de Panofsky: 
" O  ano de 1419 , como sabemos, assistiu a 
des coberta da Hle�og! yphlQa de Har apo l o, e 
esse fato não apenas s uscitou eno rme inte 
res se po r tudo o que fosse egípcio ou p se� 
do -eg í pc i o ,  mas tambim pro duziu - ou p e l o 
meno s  p romo veu intensamente - es se espí ri­
to "emblemático " tão característico do s se 
culo s XV I e XVII. 11 1 2 3 
O olhar do espectador percorria esse eixo central formado pela 
aléa principal em di reção ao foco de suas atenções: um impo-
nente conj unto escultórico e arquitet6nico que compunha, como 
1 24 um altar, a chamada "Fonte dos Amores" , que o.inda hoje po-
de ser apreciada: urna cascata formada por urna espécie de ou-
teiro de pedra e vegetação, lembrando um rochedo (rococó) , on­
de se ve um magnifico conjunto, fundido de um só jato em bron-
123 
1 24 
PANOF SKY,  Erw i n . O pus cit . ( 1 9 7 9 ) , p. 21 4. 
Local atribu ído , p or Macedo , ao s pass eios de D. Luí s de 
Vasconcel o s, na companhia de Val ent i m ,  para ver S uz ana,  u­
ma mocinha cari oca , moradora nas imedi ações, e de quem o 
vice-rei se enamo rara. 
MACEDO, Joaquim Manuel de. Op . cit. ( 1 942) , pp. 65 a 7 3 . 
• 9 4 .  
d d . . - l d 1 2 5  . ~ . ze , e ois J acares entre aça os e em posiçao de movimen-
to e transitoriedade ( rococó) (figs . 31 a 3 3  ) . 
desta fundição diz Porto-Alegre : 
A respeito 
"Valentim modelou aquele grupo de jaca-
res ;  e po rque falhasse a prime i ra fundi 
ção, fo i ele em pessoa a executar a se­
gunda que ê o resultado que admiramos ho 
. 11 1 2 6 J e . 
A arte da fundição de um só jato era uma técnica tão admira­
da que , em Lisboa ,  quando da inauguração da primeira escultu 
ra pública da cidade , a Estátua Equestre de D .  José I (fig . 79) 
consagrou-se mais ao seu engenheiro fundidor Bartolomeu da Cos-
a 1 27 -ta o que ao seu escultor Machado de Castro . Tres ga r-
ças pousadas e um coqueiro "de vinte ou mais palmos de altu­
ra , todo de ferro , e pintado ao natura1 1 1 1 2 8  (fig . 29 ) 1 2 9  
complementavam a composição . Estas esculturas têm represen-
tação naturalista imagens aparentando vida p resente , em 
sua transitoriedade (usadas no "estilo " rococó) . Os dois j� 
1 25 PORT O-ALEGRE, Manuel de Araújo. Op. 
1 2 6 PORT O-ALEGRE, Idem, p. 373. 
cit. (1 856 ) , p . 3 73 
1 27 FRANÇA, José Augusto. Op. c i t. ( 1 9 6 5 ) ,  p. 1 40. 
1 2 8  
1 2 9  
SANT OS, Lu ís Gonçalves dos. Op. cit. (19 43 ) , p. 2 9 .  
Reconst i tu ição feita por Armando Magalhães Cor rea, segu� 
do a desc rição de Luís Gonça l ves dos Santos. In "Fontes 
e Chafarizesn , R e. vi-6 .ta. do I H GB , Vol. 1 70 ( 1 939 ) , p. 2 2. 
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cares, aninhados fora do rochedo, estão dispostos num harmon! 
os o j ogo de dinamis mo e simetria. O caráter de dupla, de 
par, que reveste tanto as pi lastras, quanto os jacarés e as 
pirâmides, certamente recorrem dos s imbolos de mas culinida-
de - feminilidade/estabilidade - força, das antigas tradições 
construtivas (como é o caso das colunas do Templo de 
mão) ; jatos de água correm das mandibulas dos répteis e 
Salo­
do 
bico das aves numa es pécie de tanque em granito carioca, de 
planta desenvolvendo perfil em inflexões s inuosas e quebradas 
(rococó) , compondo um espelho d ' água (rococó) . A cas cata e 
encimada por um frontão, ern j granito carioca, de perfil inter­
rompido (barroco e rococó) tendo ao centro uma cartela, em 
marmore de liós , com moldura rococó guarnecendo as armas do 
vice--rei. 
Quatro escadas, dis postas em oposição s imétrica 
davam aces so ao lado opos to da " Fonte dos Amores" ,  onde esta-­
va construido o Terraç o ( hoj e um calçadão dando para a Av. 
Beira Mar) . Há ali uma outra fonte ornamental chamada "Bica 
do Menino" com a escultura de um cupido alado1 3 0 , que nu-
ma das mãos segura um cágado vertendo água num tonel, e na ou 
tra, uma faixa com o dístico " s ou útil ainda brincando" (pen-
sarnento iluminista) (fig. 3 5 ) .  
1 3 0  
o Terraço apresentava urna composição arquitetônica 
" o  menino que ho j e  lã  se enco ntra ê cópia do primeiro 
(que desaparecera) feita executar, em concurso, pela ad­
ministração  púb lica . "  PORTO-ALEGRE . Op. cit . ( 1 856) ,p . 
. 96. 
e ornamental adequada às ameni dades da elite social : convida-
va à prornenade, ao descanso, à conversação e a contemplação 
do panorama. Era todo pavimentado em lajotas de mármore e 
grani to (considerados materiai s  nobres) , protegi do por mure­
tas, tipo parapeito, que tinha corno encosto bancos de alvena-
ria revesti dos de azulejos com pedra-mármore nos 
(fi g. 36 ) 1 3 1 . Dois pavilhÕes, corno pequenos salões 
assentos 
erguiam-
se nos dois extremos do terraço, " dois mirantes de figura qu� 
drada com duas portas de cada lado, e todas com vi draça" 1 3 2 
corno precariarnente podemos observar na aquarela de Bates 1 3 3 
(fig. 3 7 ) .  No seu exterior, lembravam singelas capelinhas 
coloniais, mas i nternamente eram ricamente decorados e tinham 
planta movimentada na forma octagonal, que na vis ão metafí si-
ca da arte ocidental estava associ ada à i déia de i ntermedi -
ário entre o quadrado e o círculo, forma essa muito utilizada 
nos templos católicos renascentistas (na r igidez das regras 
de equi líbrio) , manei ristas e barrocos (mais livremente, i n� 
crita num retângulo e elipse) , como podemos ainda admirar 
nas formas das igrejinhas coloniai s de Nossa Senhora da Gló­
ria do Outei ro e Mãe dos Homens, no Rio de Janeiro. Conforme 
1 3 1 
1 3 2 
133 
Litografia de DESMON D ( 1 854) . Do álbum Pano �ama do Rio 
d e.  J an e.,i, �o , n9 II  ( 1 963) , prancha 1 3. 
S AN TOS, Luí s  Gonçalves dos. Op. cit. ( 1 943 ) , p. 29. 
BATES, Richard. "The public gardens, Convento da Ajuda, 
Hill of S. Sebastião, Sta. Luzia, P onta do Calabouço a s  
seen from the church o f  N .  Sra. da Glória" . (Aquar. co­
lar. , có pia f r om Coleção Bib lioteca Nacional) . 
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Gonçalves dos Santos, "no alto do mirante, do lado difeito , 
via-se a figura de Apolo tocando lira, e no esquerdo a de MeE 
cúrio com o caduceu11 1 3 4 (entidades pertencentes ao reino sub ­
terrâneo na mitologia clássica, relacionadas com dois dos se-
te metais planetários: Sol/ouro e Mercúrio/mercúrio; "nos 
quatro ângulos (dos beirais) , pés de ananases com seus frutos 
(considerados reais) , todos de metal sobrepintados que pare-
cem verdadeiros 11 1 3 5. 
1 36 çalves dos Santos : 
Segue a descrição dos mirantes, por Gon 
"O mirante de Apolo tinha o teto for rado 
de penas, que fingindo flores o ornavam 
. b 1 1 37 d com mu ita e eza , e nas pare es entre 
as portas, quadros, que representam 
d . d  d b- b '  1 3 8 tas a ci  a e, e seus su u r  ios ; o 
vis ­
de 
Mercú rio era ornado de conchas artificio-
- . 1 3 9 sarnente reuni das , e os seus quadros r� 
p resentam várias oficinas de minerar ou­
ro, diamantes, etc . ,  como também fábrica s 
de açúcar,  e de outras indústrias do 
pais . 1 1 1 4 0  (figs. 4 2 a 4 4 ) 
l3 4 SANTOS, Luís Gonçalves dos. Op . cit. (1943) , p .  3 0 . 
1 35 Id . ibidem, p. 3 0. 
136 SANTOS, Lu1s Gonçalves dos . Op. cit . ( 1 9 43 ) ,  p. 3 0. 
137 Trabalho de 
Antiga Casa 
ra de . Op. 
1 38 e 14 0 
Xavier dos Pássaros, naturalista, diretor da 
dos Pássaros . l n  AZEVEDO, Manuel Duarte Morei 
cit. ( 1 965) , p .  1 4 Lf , nota VI. 
Trabalhos do pintor Leandro J oaquim, mencionados pelo via 
jante inglê s John Ba r row em A Voyage to C o nQhi n china i n  
the yea�� 7 7 9 2  e 7 7 9 3 .  Os das vistas da baía de Guanabara 
est io, atualmente, nos museus de Belas Arteg e Histó rico 
Nacional, no Rio de Janei ro, Os outr os desapareceram . 
1 3 9 Trabalho de Xavie r das Conchas, "militar e cultivavava ar 
• 9 8 .  
A escolha da flora que limitava o traçado geométri-
co das ruas do Passeio minuciosamente descrita em José 
Mariano, parcialmente fixada por Ender (1817 /18) (figs. 39  e 
40 ) 1 4 1  e Martinet (1845 ) (fig. 41) 1 4 2 demonstrava um proces­
so arbitrári o  de classificação científica e de exotismo: se-
gundo Mariano, o jardim possuia " arborização densa de alto 
porte , elementos floristicos de sous-bois , e al& as estreitas 
( .. . ) " ; originária da índia, que _ obedecia a " princípios esse!! 
. . . - d . d . t . . " 1 4 3  G t · ciai s para a composi çao e J ar ins repicais aran ia-
se, assim , com a sombra soberba e exuberante das mangueiras 
tamarineiros, jaqueiras, jambeiras, fruta-pão, flamboyants 
cedros, vinhâticos, palmeiras , pinheiros, dos cararnanchões 
com roseiras, passifloras e outras plantas trepadeiras , o pa� 
que da �ivilitas carioca, numa urbe tão desoladamente desnuda 
da de vegetação em seu espaço comunitário, de ruas, largos e 
1 3 9  (con t ) 
t e  em que s e  mo s trou t ão no t ãvel unicamen t e  por go s t o e 
amor" . ( . .. ) 
( ) " . • • . o v 1.ce-re1. Lu i z  de Va sconcelo s ,  conhecendo o s eu 
grande pré s t imo , o encarregou , ( • • •  ) ,  de no t ávei s traba­
lh o s  na obra do Pa s se i o  P u blico , que ent ão se f az ia execu 
tar ( . . .  ) ". In MA C EDO , J oaqu i m  Manuel de. O pu �  c i t .  , 
( 19 4 2 ) ,  p p . 75-7 7 ,  no ta ( 1 ) .  
1 4 1 FE RREZ, G ilbert o , O Velho Rio de Janei�o atnavi� da� Gha ­
vuna� de Thoma � Endeh ( 1 955 ) , pp . 7 3 e 7 4 ) .  
1 4 2 
1 4 3 
MART I NET , Alfred. Bnazil Pitone�eo, Hi�t�nieo e Mo numen-
tal ( 1 8 4 5 )  , p .  
MARIANO, J o s é . O Pa6 �eio P�blieo do Rio de Jan eino 
( 1 9 4 3 ) ,  pp. 4 4 , 2 2 ,  45 .  
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praças excessivamente ensolarados pelo clima tropical . Mas o 
sentido de ciência e exotismo que orientava estes princípios 
iluministas, por outro lado, poderia ser contrariado pelo ca­
ráter simbólico da tradição construtiva cosmológica, que re-
vestia figuração do parque, por exemplo, de acentuada vertl 
calidade e densidade (árvores de "quarenta, cincoenta ou mais 
palmos de comprimento ( . • .  ) quatro ou mais palmos de grossura 
( . • . ) e grandíssimas copias") 1 4 4, segundo Cirlot, "imagem que 
- - - 11 1 4 5 conduz uma vida subterranea ate o ceu ; ou de acentuada du 
plicidade (a disposição das árvores nas aléas obedecia a rig� 
rosa oposição simétrica), imagem do paralelismo de ser e co-
nh ( - d . d d . - . ) 1 4 6 . d d ecer arvore a v i  a e a c 1enc1a , e que ain a po emos 
apreciar em duas frondosas mangueiras , postadas, lado a 
lado, logo após a entrada do Portão, geminis que escaparam da 
reforma "pitoresca" de Glaziou (fig . 25) .  
Em princípio, as representações naturalistas do Pas 
seio Público original estariam de acordo com o sentido de pe� 
quisa, catalogação científica e embelezamento livre da nature 
za da proposta iluminista um processo de racionaliza-
çao que provocou no mundo o seu desencantamento, marcando-o 
1 4 4  C I RL O T ,  J u an-Edu a rdo. " Ãr vo r e " .  Vic..io ná.11..io de.  sZm b o l o-6 
( 1 9 8 4 ) ,  p . 9 9 
1 4 5 C I RLO T ,  J u a n-Edu ardo. I b idem,  101 . p. 
1 4 6 
L ISBOA,  B a l t h a z a r  da S i l v a. Annae.;,S do Rio d e.  J a. n e.i11..o 
( ) ' Tomo I '  pp. 
. 10 0 .  
com o sentido de transitoriedade e de progresso, susceptivel 
de ser transformado pela ação positiva e regular do homem 
Mas pelas analogias que pudemos estabelecer dessas configura­
çoes naturais e as outras geométricas e alegóricas, que vi­
mos, com as representações simból icas renascentistas, mane.' ­
ristas e barrocas (por sua vez recorrentes de antigos conheci 
mentos cosmol ógicos) diríamos que o espaço do Passeio Públ ico 
de Mestre Valentim estava marcado pela simultaneidade de duas 
realidades: a passagem social da comunitas à civilitas se fa 
zia sob um olhar l egislador (da el ite dominante) ; a passagem 
física do mundo l odoso, subterrâneo à superfície da terra, da 
Terra ao Mar e do Mar ao céu, se fazia sob o olhar legisl ador 
(da Eternidade/Deus) . Enfim, um espaço que as novas formas 
profanas anunciavam uma natureza dinamicamente transformada , 
mas que se sacralizava na essencialidade do monumento esta-
tal.  t como diz Panofsky: 
" (  . . .  ) cette vision du monde , qui se dé­
terminait de faç on entiê rement mêtaphysi­
que , voire mystique , qui voyait en Platon 
non point un philosophe critique , mais 
plutôt un cosmologue et un thêologue et 
qui n ' avait jamais seulement essayé de 
distinguer entre le Platonisme et le Nêo­
platonisme , mais confondait en un grandi 
ose ensemble Platon et Plotin, la cosmo­
logie de la Gr ece antique et la mystique 
ch rêtiênne, les mythes homêr iques et la 
Kabbale juive, la science arabe de la na­
túre et la scolastique mêdievale. " 
" (  . . . ) la conception fondamentalement na­
turaliste de ( . . .  ) l ' ar t  devait justement 
. 1 0 1 .  
s ' insurger contre cette façon de croire 
que l ' âme humaine po rtait en elle, im-
primêe par l ' esprit divin, une idêe re-
prêsentative de l ' ho mme, du lion ou du 
cheval saisis em leur perfection, et d ' a  
F! � s laquelle elle jugeait des cho ses de 
la nature ; par ailleurs, le recensement 
purement logique auquel elle se livrait 
d es ' sept fo rmes possible de rnouvement ' 
n ' avait rien de commun avec la thêo rie 
mystique du mouvement dans le N ê oplato nis 
me, pour qui le mouvement rec tiligne sym-
bolisait l ' iniciative divin , le mouve-
rnent o blique, la continuitê crêatrice de 
Dieu et le mouvement circulaire, l ' identi­
tê de Dieu avec lui- même. 11 147 
(Obs. : grifo nosso ) 
8. 2 .  A SACRALIZAÇÃO DE UM ESPAÇO UTILITÃRIO 
A execuçao do P asseio Público tornava i mperi osa a 
melhoria do acesso, bem como proceder o abastecimento d ' água 
a suas fontes e bicas. 
Fez-se, então, o aproveitamento do Caminho do Des­
terro que, alargado, vi rou rua, a dos Barbonos (atual Evari s-
to da Veiga) . No terminal do aqueduto que alimentava d ' água 
147 PANO F S KY , Erwin . " L a  Rênaissance". I n  I de.a. ( 1 9 8 3 )  
pp . 70-7 1 . 
-
. 102. 
o convento, o hospício e a capela dos Barbadinhos, foi cons­
truído o imponente Chafariz das Marrecas (17 85) , obra que seE 
via de contra-ponto ao plano urbanístico centralizado no monu 
mental jardim, funcionando como um espaço utilitário, de ser­
ventia da comunidade. Todo o excedente de água destinava-se 
ao Passeio Público. Em frente ao chafariz ,  abriu-se uma rua 
"com a denominação galante de Belas Noites no princípio, evi-
dentemente porque sua finalidade maior era servir de acesso 
(ao jardim) 11 1 4 8  , e mais tarde chamada das Marrecas1 4 9 , devi­
do a cinco marrequinhas de bronze que serviram e bica as 
suas fontes. 
Esta obra nao pode ser mais contemplada, uma vez 
que o chafariz foi demolido em 1 8961 5 0 . Para apreciá-la dis­
pomos das sumárias descriç ões do viajante inglês Luccock e do 
historiador Gonçalves dos Santos, de uma litografia de Des­
mond datada de 1856 (fig.45 ) 1 5 1 , de uma aquarela de Palliere 
1 4 8 
1 4 9 
GERSON, Brasi l .  "O Passeio " .  do 
Ri o (1 9 6 5 ) , p • 3 O 4 • 
Este nome durou quase um século, tendo passado por ou-
tro s, pela versatil idade de alguns politicos, reto rnando , 
f inal mente, no I V  Centenário da cidade, a Marrecas, o no-
me que o po vo sempre manteve. I bidem, p. 30 3 .  
150 p 
. . . . . d or motivo inJ ustifica o ,  quandq da reconstrução do Quar-
151 
tel de Po l icia no terreno do Quartel do s Granadeiros . 
Reprodução do âmbum Pa no �ama da Cidade do Rio de Janei�o 
( 1 9 6 3 ) , prancha 9 . Original pertencente ao acervo da Bi­
bl i oteca Nac i onal .  
. 10 3. 
( � )
1 5 2 . d h ~ sec. XIX e dois croquis o istoriador Magalhaes Correa 
(�igs . 4ó,  4 7  e 48 ) 1 5 3 , duas estátuas d� bronze ( figs .49 e 
5 1  )
1 5 4 e duas marrequinhas do mesmo metal (fig.58 ) 1 5 5 . 
O objetivo numero um do chafariz estava, assim, ca-
racterizado a distribuição de agua ao povo e aos prédios 
circunvizinhos. Ela se iniciava com o enchimento num reserva 
tório, que, pela gravura de Desmond, supomos ficar sob a co­
bertura ao término do aqueduto que sangrava do Carioca, uma 
vez que não se percebe a ex istência de um castelo d ' água. O 
segundo ob j etivo o embelezamento urbano fica por con-
ta da política iluminista de Vasconcelos e da arte de Valen­
tim. 
O Chafariz das Marrecas expressa em sua forma, uma 
composição arquitetônica e escultórica marcada pelo sentido 
da teatralidade e da centralização que se fundem ao de tran­
sitoriedade que caracteriza a função de circulação da água. 
Classificado por Luccock 1 5 6  de "fonte 
15 2 Pertencente ao Mus eu His tórico Nacional. 
1 5 3 Publi cadas e�: 
1 54 
1 5 5  
CO RREA, Armando Magalhães .  
MARIANO FILHO , J o s é. 0-0 T�ê-0 
,U .. m ( 1 9 4 3 ) , i 1 . 3 , p . 1 7 . 
O p. cit. (1 939) , 
Encontram- s e  atualmente no J ardim B o tânico. 
Pertencem ao acervo do Mus eu da Cidade. 
esplêndida, 
p . 5 7 e 
1 5 6  LUCCO CK, J ohn. "R i o -de-Janei ro .  Ins tituições e Edific i o s  
Público s " . In opu s  cit. ( 1 942 ) ,  pp. 5 2 - 5 3 . 
.1 04 . 
numa cidade tão pouco ornamentada", e de "fonte elegante" por 
Gonçalves dos S antos1 5 7 , o chafariz consistia num alto fron­
tão de linha s barrocas e cartela rococó ao centro de um pare­
dão semi-circular, de fachada concava , como um fundo de pal­
co, voltada para a rua das Marrecas. 
1 5 7  
O paredão tem " cerca de vinte pes de diâ­
metro, estando a plataforma elevada de 
seis pes acima do nível da Rua" (Luccock) .  
A " corda fica ao correr da rua, onde es­
tão dois tanques para neles beberem as 
bestas" . (Gonçalves dos Santos) , "bebedou 
ro de cavalos" um, de " lavar roupa" outro 
(Luccock) .  " Na f rente, e acima destes , 
hâ um bonito gradil" " e  nos pontos em que 
este encontra a curva de cada lado, um 
posto circular para sentinelas" (Luccock) . 
" Entre os dois tanques hâ uma escada de 
pedras com oito degraus ; no plano supe-
rior estâ outro tanque com cinco marrecas 
de bronze, que nele lançam água pelos bi-
cos. Na fachada desta fonte vê -se uma 
grande inscrição lapidar, e no alto so-
bressaem as armas reais".  (Gonçalves dos 
Santos) . " De ambos os lados da f ronta r ia 
existem pilares quadrados, com cerca de 
vinte pes de altura" (Luccock) , duas pi -
lastras de pedra lavrada ( . . .  ) , e sobre 
os quais estão duas figuras de metal que 
representam o Caçador Narciso e a Ninf a 
Eco (Gonçalves dos Santos) , ou " a  figura 
S ANTOS , Luí s  Gonçalves dos. Opus cit. ( 1943) ,  p. 5 0 . 
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de Diana sob o aspecto de caçadora , a ou-
tra de um homem que , 
sentação de Acteon. 
talvez , será a repr� 
Ao redor da curva a-
cham-se bancos de pedra, para acomodação 
dos que esperam a vez de apanhar agua 
(Luccock) . " De fronte desta fonte se a-
bre a Rua das Marrecas ,  que vai 
linha reta ao p ortão do Passeio 
(Gorçalves dos Santos) . 
ter em 
Público" 
Pela g ravura de Desmonds distingue-se, na parte po� 
terior, em sentido vertical, contrafortes que dão ,aior rigi­
dez à construção e ainda o posto circular das sentinelas, de 
que nos fala Luccock . A aquarela de Palliêre não ab range to­
da obra na sua extensão até os pilares, mas libera um cenário 
como aquele que, ao vivo, nossos antepassados puderam contem-
plar: 
V '/ o espaço da communitas . O segundo c roquis de Maga-
lhães Correa é mais fiel do que o primeiro, às descrições e a 
aquarela mencionadas, mas em ambas ele acrescenta abas com 
reixas laterais do chafariz, inspiradas, supomos, nas do con­
junto Portal/Portão do P asseio Púb lico . Complementando essas 
informações, acrescentamos que o tratamento em paredão do Ch� 
fariz das Marrecas era um recurso muito u tilizado nos da Euro 
pa para encobrir o aqueduto e o reservatório d ' água . 
As esculturas que encimavam as duas pilastras evi-
denciam caracter ísticas formais próprias da grafia plástica 
valentiana (figs . 49/5 3, 55/56 e 54 e 57) 
onde tendências estilísticas esteticamente 
um estilo híbrido, 
conflitantes 
um barroco/rococó classicizante (próprio da Escola de 
boa) - aliadas a um certo sentimento nativista se 
Lis-
integram 
.10 6 .  
organicamente em sua obra: a movimentação das massas s e  dis­
tribue equilibradamente no todo composicional, harmonizando o 
j ogo de tensões provocado pelas inflexões da cabeça, do tron­
co e de dois membros, de um lado, à movimentação diagonal do 
panejamento das vestes e de dois membros, de outro lado; os 
rostos têm feições ligeiramente arnulatadas ( nativismo) e apr� 
sentam suavidade e serenidade fisionômica; os corpos denotam 
um certo peso e volumetria ( barroco) , no entanto, há uma pre­
ocupação em marcar a composição com leveza e fluidez , que se 
expressa num detalhamento formal mais preciso e requintado 
( rococó) . Embora alguns autores insistam em ver nas escultu­
ras a iconografia dos deuses clássicos Actéon e Diana Caçado·­
ra, a noss o ver, não há dúvida de que se trata das represent � 
ções de Eco ( pelo atributo da flor de narciso que a ninfa PºE 
ta numa das mãos) e do caçador Narciso, estando a escolha ico 
nográfica em perfeita coerência com a narrativa mitológica : 
segundo a lenda grega, Narciso era um belíssimo jovem, objeto 
de paiixão de numerosas ninfas. A Ninfa Eco, perdidamente ena 
morada, perseguia-o por toda parte, sendo ent ão castigada pe­
la deusa Juno ( também apaixonada por Narciso) que privou-a da 
fala, condenando-a a somente repetir a própria voz . Narciso, 
por sua vez, nao conseguindo corresponder a nenhum amor, foi 
condenado por Nêmesis a amar a própria imagem e, ao vê -la re­
fletida numa fonte, apaixonou-se e tentou alcançá-la, deixan­
do- se morrer afogado. Em seu lugar nasceu o narciso ( flor 
cor de açafrão e pétalas brancas) . Corno vemos, estes dois mi 
tos são análogos e simbolizam o conflito da duplicação da irna 
. 10 7 . 
gem uma atitude reflexiva, introvertida e ambivalente1 5 8 • 
As marrequinhas representam o sentido de catalogação da natu­
reza carioca , da proposta iluminista , aliado ao da ambivalên­
cia do ser que habita as águas e a terra (símbolos da passivl 
dade, da Grande-Mãe) . 
Em  principio o Chaf ariz das Marrecas produziria um 
novo sentido na comunitas carioca , tão carregada de religio­
sidade e servilismo, profanando-a com suas representações na­
turalistas e alegóricas de fauna e deuses pagãos de "inspir� 
ção" nativista . Mas o sentido sagrado permanecia nesta obra 
utilitária , na cosmologia do mito e da hierarquizaç ão esta-
tal: a articulação do chafariz no espaço comunitário, a arti 
culação do chafariz no espaço da comunidade , localiz ado vis ­
ª-- vis ao espaço da civi lidade carioca e com ele forraando um 
pendant (por suas semelhanças formais com o conj unto Portal/ 
Portão e o jogo de frontalidade dos dois remates, ambos con­
tendo as Armas Reais) somada às inscrições gravadas na carte­
la do meio do paredão, definiam, a nosso ver , o terceiro ob-
jetivo desta construção monumental: a consagração dos 
feitos Passeio Público/Chafariz das Marrecas ,  ficando 
dois 
o 
artista esquecido, lembrado apenas na memória popular e na de 
núncia do conflito cultural (e existencial) que a visualidade 
de sua obra deixa apar_cer. 
" Du r an t e  o rei n ad o  de M a r i a  I e Ped r o  I I /  
1 5 8  � CIRL O T ,  J u an E du a r d o. Vi c i o n��lo de s�m b o lo 6 , 
p p . 2 1 8 e 4 0 2 . 
( 1 9 8 4 )  , 
159 
. 10 8 . 
Secou-se um lago ou trora pest í fero/ E r.o� 
verteu-se em forma de passei o/ Repeli -
raro -se as i guas do mar por i ngen t e  Mura-
lha/ Ad1 z i ram-se fon t es em 
bron zes/ Derribados os muros, 
j orra tes 
transfo r -
mou-se o horto  e m  rua , /  Construiram -se ca 
sas em adm i r ável simetri a . /  Ao V i ce-·Re i 
Luí s  de Vasconcellos de Souza, sob 
auspícios foi tudo isso realizado/ 
cujos 
O po·· 
vo do Ri o de J a neiro, em sinal de g r a t o  
ân imo/ No dia  3 1  de Julho de 1785. 11 15 9 
In scrição em lat im. Traduz i da por Padberg -Drenkpol, i n  
CORREA, Armando Magalhies . Op cit. , p .  59 . 
9 ,  CHAFARIZ DO LAGARTO E O DA PIWIIDE 
Dando continuidade ao seu programa i luminista de sacrame� 
to básico, abasteci mento d ' água e embelezamento urbano do Rio 
de Janeiro, e com a expansão da cidade do quadri látero i ni ­
cial para os lados da Lapa (como vimos) e ,  num sentido perpe� 
dicular , para trás dos Arcos da Carioca e do Morro de Santo 
Antônio, feita através do Cami nho de Mata-Porcos (dos viajan­
tes) , D. Luís de Vasconcelos mandou construi r ,  em 17 86, por 
, - 160 h f . intermedio do Senado da Camara , um c a ariz  nesse cami nho, 
bem acima da Lagoa da Sentinela. A água provinha do Aqueduto 
do Catumbi que partia da "Cova da Onça" e descia encosta do 
Morro da Alagoinha (hoje Paula Mattos) , terminando sobre uma 
16 1 ( f .  rampa 1. g. 8 3 ) • O novo chafariz  chamado do Lagarto-
foi localizado na base do morro ,  a menor e mais simples obra 
civil de Mestre Valentim,  uma vez que o lugar era modesto e 
pouco habi tado (até hoje pode ser visto no final da rua Frei 
Caneca) . Três anos mais  tarde, no seu lado oposto, na Pra ça 
do Carmo 
ci dade 
centro de convergência dos interesses vitais da 
mandou o vice-rei construir ,  como seu Últi mo fei-
160 - . CO ARA CY ,  V i val do. Mem orias do Rio d e  Jan e i ro 
p .  186. 
16 1 
( 1 9 6 5 )  
CO RREA, A r man do Magal h ã es .  O p . c it . , ( 1 9 39 ) , p .  62 . 
. 110. 
to, o princ ipal e o mais imponente de todos os chafarizes da 
cidade o da Pirâmide em dupla função de aguada 
navios e abastecimento da população . (figs . 59 a 62  e 67) 
9.1 . A PRECARIEDADE DA ALVENARIA 
dos 
Consiste o Chafariz do Lagarto num paredão de alv� 
naria 1 6 2, emoldurado por cimalha simples em arco abatido de 
três frisos. Duas semi-pilastras l isas, formando corpo com 
a parede compõem a fachada; os capitéis têm duas faixas em 
concordância  com a c imalha, de que são suportes nas extremi­
dades . O paredão possui : na parte central inferior , um ni­
cho onde, sobre um bloco de granito, encontra-se um lagarto 
esculpido em bronze, que esguincha água das man díbulas num 
tanque, também em granito; e no meio, ao centro, um dístico 
circular simples, comemorativo do evento . 
Embora o Chafariz do Lagarto aparente ser urna com­
posição despretenc iosa devido a sua simplicidade construtiva 
(porque dest inada a um meio afastado da urbe), apresenta uma 
certa elaboração estrutural denunciada no jogo de tensões 
provocado entre o equi líbrio e o movimento, o claro e escuro 
1 6 2  Com 
- . acresc imo de uma larga aba, onde existe uma porta 
uma janel a  dando para três compartimentos internos. 
e 
.111. 
de suas formas: o arco que liga um pilar ao outro des creve u 
ma dupla curvatura ( vista de frente e de cima) ; o paredão e 
articulado em verticalidade e o tanque em horizontalidade; os 
elementos de função arquitetural e decorativa são reentrantes 
e salientes contras tando com o pano liso da fachada; os pil� 
res, o arco e o tanque emolduram a compos ição, chamando a a­
tenção do espectador para a area central, onde se encontra o 
nicho com o lagarto ( es te representado na trans itoriedade do 
movimento e de jorrante d ' água) e o dís tico comemorativo. Em 
termos "es tilísticos", poderíamos class ificar esta compos i-
çao como uma síntes e do barroco e do rococó, de 
class icizante. 
tendência 
A figuração do lagarto é também ambígua: uma re­
presentação naturalista de um réptil da natureza carioca 
expres são do espírito de catalogação da epoca, e uma represeg 
tação simbólica do habitante do lodo (fusão da água e da ter­
ra) expres são de uma natureza s acralizada em dois dos 
seus quatro elementos essenciais 1 6 3 . 
Quanto ao dístico comemorativo, uma vez mais s uas 
inscrições esquecem o artista e consagram o "povo" na figura 
de seus benfeitores : 
1 6 3 
" Sitienti Popu lu - S en atus Profusit A-
quas Anno MDCCLXX VI". 
Os outros dois são o fogo e o ar. 
.112 . 
" Ao Sedento Po vo o Senado Deu Ãgua em 
Abundância Ano de 17861 1 • 164 
9.2. A PERENIDADE DO GRANITO 
A construção do Chafariz da Pirâmide está relaciona 
da à da primeira fonte do Largo do Paço (ou Praça do Carmo) e 
ambas à distribuição de água do reservatório da Carioca, a­
través da rua do Cano ( atual Sete de Setembro), e ao embelez� 
mento urbano do centro de convergência dos interesses vitais 
d . d d 16 5 a c1 a e 
Uma planta executada pe lo Capitão Andre Vaz Figuei­
ra (fig. 6 3 ), na sua letra f .  indica a posição primitiva da 
164 Traduzido em CORREA , Armando Magalhães. Opus cit. (1939) , 
p. 6 3. 
165 
A autorização de El Rei D. João V para a construçao da 
primitiva fonte , solicitada pelo governador Gomes Freire 
de Andrade (1733 /63 )  foi dada em longa carta datada de 0 2  
de Maio de 1747 , na qual impõe a co ndição de que a " ris­
co" fosse feito em Lisboa e avisou que faria chegar elo  
Reino a pedraria da fonte devidamente lavrada e todos o s  
canos de ferro. Diz , ainda , que esse chafariz deve ser 
um " repuxo . . . suntuoso para o ornato da Cidade . . . " ,  en­
quanto que o da fonte da Prainha " deve atender a comodida 
de das agoadas , e das lavadeiras". ln CORRÊA ,  Armando 
Magalh ães. Opus cit (1939) , pp. 29-30. 
. 11 3 . 
fonte no centro do Largo do Paço e sua projeção horizontal 
(fig. 63  ) 1 6 6  e um " panorama " do largo, executado pelo Mal . 
de Campo, D .  Miguel Ângelo Blasco (fig . 64 ) 1 6  7 , permitem dis-
tinguir um chafariz tipo taça . 
O engenheiro sueco, Brigadeiro Jacques Funck, con­
tratado por Luis de Vasconcelos para estudar melhorias no Lar 
go do Paço, em substancial relatório assinado e datado de 25 
de Ju lho de 1780, faz ver que o chafariz existente estava ar­
ruinado ; que nao podia fornecer água em condições pois, mal 
concebido e mal fabricado, seus repuxos não podiam ser lim-
pos, o que ocorria também com os canos de condução sob a ter­
ra, obstruídos de raízes e areia; que a agua era impura . Diz, 
ainda, que "um novo deve ser construído, que dê bastante a-
gua e boa, à beira de um cais para atendimento das 
ções" l 6 8 _ 
embarca--
De posse do relatório de Funck, Vasconcelos dispõe­
se a execuçao das substí tuições necessárias., conforme consta 
do ofício de 15 de Julho de 1781 dirigido a Martinho de Melo 
e Castro : 
1 6 6  
Coleção Mapoteca do Itamarati. l n  FERREZ, Gilberto. A 
P�aça X V  de Nov emb�o, An�igo La�g o do Ca�mo ( 1 9 78) , estam 
pa 2. 
1 6 7  Coleção Patrimônio do Exercito. ln Ibidem , estampa 3 .  
1 6 8  
Transcrito em CORREA, Ar mando Magalhães. Op. cit. (1 9 3 9 ) ,  
pp. 3 1-3 2. 
. 114 . 
" A  obra dos canos da Carioca, que, sendo 
a Única agua com que se prove toda esta 
capital e as differentes embarcaç ões que 
chegam a este porto, se acha hã muitos an 
nos por acab ar, conservando- se desca ber-
tos os mesmos canos em grande distancia ; 
e por consequencia sugeitas as aguas, que 
por elles se conduzem, a serem infecciona 
das de toda qualidade de animaes como tem 
mostrado b astante vezes a experiencia. P� 
ra esta ob ra se tem destinado algumas con 
signaçÕes, que nunca tiveram ef feito por 
ficarem confundidas e ab sorvidas pelas a r  
d .  ' d d f d 1 1 1
1 6 9  i nari as espezas a azen a rea . 
Em carta posterior, Vasconcelos refere-se a es se o­
fício, que está na correspondência da Corte de 17 81: 
16 9 
" Com muita dif ficuldade pude concluir a o 
bra da Al fândega ( . . . ) .  Pude tamb êm em­
prehender a obra de um caes, que estn ain 
da incompleto, pela conhecida e patente 
necessidade de um lugar commodo e proprio 
para embarques e desembarques, que não ha 
via em toda esta marinha, dirigindo-se to 
do este trabalho com mais economia do que 
despeza. Porêm, alêm de se fazerem algu­
mas inteiramente indispensaveis, não pude 
concluir outra muito essencial, como ê a 
obra dos canos d C . ( ) " 1 70 a ari oca . • .  
" Novas Culturas, Obras Públicas, Rendas e Despezas do Br!! 
zil nos Tempos Coloniais" . R e. v L6ta do IHGB . Tomo 51  
vol . 77 (1888) ,  pp. 18 7 - 1 94. 
1 7
º Re.vi�ta do IHGB. Tomo 4, vol . 19 ( 1 84 2) , p .  164. 
-
.115 . 
Os trabalhos propostos por Funck foram executados 
como a remodelação do Largo, com a melhori a  de sua pavimenta­
çao, o cais ,  a colocação de novos canos para a condução d 1 á 
gua desde a Carioca até esse cais ,  onde ficou o novo chafa-
riz .  Seu resultado , muito semelhante à Praça do Comé rcio de 
Lisboa (da reforma pombalina) , é assim descri to por Gonçalves 
dos Santos: 
" Do lugar, onde vem sair a rua de S .  Jo­
s e, se es tende um e s paços o largo ate a es 
quina do palácio, ali se reune com a pra­
ça principal ; todo ê s te largo, e frente 
da praça, ê bordado pela parte do mar 
por um grande cais , (obra do vice-rei Vas 
concelos ) ,  o qual tem cento e cinco bra-
ças de cumprimento, ê todo de pedra lavra 
da com peitoris, e as s entos da mes ma, com 
trê s escadas para o mar e uma rampa. N o  
meio daquela parte , que fica fronteira 
praça, se levanta uma bela fonte, figuran 
do uma tÔrre, � terminando por uma pirâmi 
de, s obre a qual es tão as armas reais ta­
lhada s  em mármore com duas faces ,  das 
quais uma olha para o mar, e a outra para 
a praça. SÔ bre a cimalha real corre uma 
balau s trada de mármore em tÔrno da 
pirâmide, e nos quatro ângulos s e  
d i. t .:i  
v e em 
outros tantos vas os de marmore. 
te lança agua por tre s  repuxos em 
Es ta fon 
trê s 
concha s ,  que o s u s tentam, e delas cai s o-
bre os tanques .  Na frente principal s e  
vê um ovado de pedra mármore ( . . . ) "  
" Na face fronteira ao mar hâ uma porta 
s Ô bre a qual es tão as armas da casa de 
Vas conce l os e uma inscrição lapidar, ( . . . 1' 
. 1 1 6. 
"Na muralha do cais infe rior ã fonte hã  
duas grande s  b icas de  b ronz e, por onde cor 
r e  âgua, que os maritimos recebem dentro 
de suas barcas. 11 1 7 1 
Podemos apreciá-lo em um dos óleos àe Leandro Joaquim para o 
Passeio Público : "Revista Militar no Largo do Paço" ; teatral 
mente dominando o cenário do viajante marítimo, enquadrado p� 
lo edifício do Paço (à esquerda) e pelo do Teles 1 7 2 (à direi­
ta), tendo como pano de fundo o convento, a igreja da O .  1� 
carmelita e a O .  3� de N .  Sra . do Carmo (fig . 68 ) 1 7 3 . 
Quanto ao projeto deste chafariz, o engenheiro apr� 
sentara, em desenho, três variantes (fig . 6 6 ) 1 74. O Vice-Rei 
não aceitou qualquer das versoes, preferindo outro projeto 
o da Pirâmide, que u tradição dá corno sendo de Mestre Valen­
tim (figs . 70, 71, 7 2, 7 3, 74 e 75 ) 1 7 5 , segundo relato de 
seu discípulo Simão José de Nasaré ao primeiro biógrafo do ar 
tista, Araújo Porto-Alegre : 
1 71 SANTOS, Luí s  Gonçalve s  dos. Op. cit. ( 1 94 3 ) ,  pp . 3 2-33. 
17 2 Hoj e pe rtenc e ao ace rvo do Museu Histórico Nacional . 
1 7 3 U d . . d . d d m os mai s r icos a c i  a e.  Ali funcionava o Senado e a 
Câmara. 
174 CORREA, Armando Magalhães. Op . cit. (19 39) , p. 30 . 
1 75 
Copia de plantas pe rtencente ao Arquivo da SPHAN . 
\ 
. 1 1 7 . 
" Tudo o que aqui relat o  a res peito  d 1 es t e  
artis t a ,  devo-o em parte  à bondade d o  Sr. 
Simeão Jos é de Nazareth, dis cípulo de Va­
lent im, e author da obra de talha da nova 
� 1 7 6 igreja de S .  Jose . " 
" Havia ant igamen te um chafariz bem no 
meio do largo do Paço, o qual foi s ubs t i­
tuído por o actual, que é obra de Valen-
. d f f · · li 1 7 7 t im, s egun o o a 1rmam os ant igos.  
autoria defendida por José Mariano Filho, em estudo e análise 
histórico-documental pormenorizados 1 7 8 , e com a qual concor­
damos integralmente . 
A comparaçao dos projetos e do engenheiro e do mes­
tre mostra que saiu das versões de Funck a idéia de fusão num 
só corpo, de reservatório e chafariz . A maior das suas t ris 
versões mostra um prisma de base quadrada com cada aresta ver 
tical em forma de pilastra, encimada por um pinhão e, como fe 
chamento superior, uma cúpula bulbosa com adorno no centro 
A base do p risma, larga, lembrando a do Chafariz da Carioca , 
verte água pela boca de três golfinhos num tanque quadrangu­
lar de mureta baixa que envolve o conjunto . No todo, a comp� 
1 7 6  PORTO-ALEGRE ,  Manuel de Araújo . Op. cit . do 
IHGB ( 1 8 5 6 ) , p .  3 7 0 .  
1 7 7  
I b i d em ,  p .  3 7 3 . 
1 7 8  
MA R I AN O  F I LHO , J o s é . " O  C h a f a r i z  d a  P r a ç a  d o  C a rmo " . l n  
O �  Tnê� Cha6an� z e� de M e� t�e Val entim ( 1 9 4 3 )  p p. 2 5 -
6 8 .  
-
. 118. 
sição lembra uma torre de igreja (à semelhança da torre da i­
a greja da O. 3. do Carmo) . 
Mais sóbrio nas linhas barrocas que a dita versao 
de Funck, mas dentro da mesma idéia de bloco Único articulado 
verticalmente como uma torre sineira, o chafariz de Valentim, 
lavrado em granito carioca, com elementos ornamentais barro­
cos e rococós em mármore de liós (almofadas, balaustradas 
florões, conchoides, chamejantes, ovais e cartelas) , forma 
em seu todo, um conj unto acinzentado vazado de claros, e 
apresenta um hierarquizado jogo de massas . A grosso modo 
que 
pode ser assim definido: uma grande prisma de base retangu-
lar, quase um cubo, suporta um menor e esse uma pirâmide. 
O corpo principal tem, em realidade, a base inscri­
ta num retângulo, mas as faces laterais não são planas , apre­
sentam urna movimentaç ão, em linhas quebradas, alternadamente 
concava e convexa, o que propicia efeitos surpreendentes de 
luz na sua superfície, (certamente uma planta de estilo roco­
co, como o é também a que Valentim executou para o tanque do 
Passeio Público) . Não há arestas vivas: os cunhais s ao cons 
tituidos de blocos de granito superpostos, formando colunas 
de seçao circular quase que integral, que mascaram as junções 
de superfície, as quais reaparecem sobre uma cornija que con­
torna o prisma e recebem, no topo, uma urna clássica (em gra­
nito) com pira (em Liós ) , uma representação s imbólica do f�go 
sagrado do templo grego. Os vasos estão em harmonia e dão re 
alce ao terraço, este com mureta em granito e almofadas em 
Liós sob balaustrada do mesmo mármore (típico parapeito barro 
. 119. 
co) Do terraço surge, em grande efeito de verticalidade, a 
pirâmide que deu nome ao chafariz: repousa num soco em forma 
de cubo e seus elementos constitutivos seguem os do corpo 
principal, inclusive os cunhais de blocos superpostos . No seu 
topo dominavam as armas portuguesas, ( " arrancadas em 1 842 " e 
" substituídas por uma esfera armilar de metal, sustentanto u­
ma corôa brasileira também de meta1 11 1 7 9 ) .  
As faces laterais da fachada sao providas de jane­
las que possuíam rexas de ferro forj ado ( à  semelhança das do 
muro do Passeio Público) 1 8 0 . A fachada que dá para o mar dis 
poe de uma porta de acesso ao interior e daí para o ;erraço 
que descortina a bai a  de Guanabara, ampliando os limites do o 
lhar do espectador. Logo acima da porta, uma cartela em Liós 
com os dizeres que consagram o " povo" na figura de seus ben­
feitores: 
1 7 9  
1 8 0 
"Sendo Rainha de Portugal Maria Primeira, 
Pia, Otima, Augusta, tendo-se feito um de 
sembarcadoiro, quebrado com um grande 
cães a violência das ondas, refluentes 
construidos bancos para o publico, trans­
formados o largo e o chafariz, dando - n e "· 
lhes disposiçio mais consid eriv e l e c;mo­
da , com enorme despesa do Erario Real ; a 
Luis de Vasconcellos e Souza que e m  quar­
to lugar administrou o Vice-Reino do Bra-
AZEVEDO, Manuel Duarte Moreira de. Op. cit . ( 1942) , p . 
5 4 1 . 
Hoj e as rexas foram substituídas por janelas de madeira . 
. 120 . 
sil, em cujo governo estas obras foram 
concluídas, o povo de são Sebastião agra­
decido pelos seus tantos e tão grandes se� 
viços, ergue este monumento aos vinte e 
nove de Abril de 1 7 89.1 1 1 8 1 
Na fachada posterior (fronteira ao convento e igrej a carmeli­
ta e a da O. 3� do Carmo) em cartela oval de mármore, há gr� 
vado, em dístico, o feito do Vice-Rei comparado aos deuses: 
"Enquanto Pheb o com ignifero carro os po­
vos queima, Vasconcelos, com as ag uas, e� 
pele da cidade a sê de. Phebo retrocede 
jã e, deixando a mansao celeste, esforça-
te, ê melh or, por ajudar o ilustre 
1 1 182 mem. 
ho-
N este ponto, voltamos a ressaltar a questão do ar-
tista mulato na Colônia: o documento de Funck a Vasconcelos 
mostra a superioridade do projetista sueco no trato das coi-
sas públicas. E tanto no monumento de cal do Chafariz do La-
garto corno no monumento de pedra do Chafariz da Pirâmide, o 
nome Valentim permanece esquecido, lembrado apenas na memória 
popular e na denúncia das contradições culturais ( e  exis ten­
ciais) que a visualidade de sua obra deixa aparecer. 
181 
Em latim na cartela , traduzido in 
MARIANO FILHO, José. Op. cit . ( 19 43 ) , p. 33. 
1 8 2 Ibidem, p. 34. 
lO . O CHAFARIZ DAS SARACURAS 
A Ú ltima obra de caráter civil de Mestre Valentim o 
Chafariz das Saracuras1 8 3 foi uma encomenda das freiras 
clarissas ao artista, destinada a consagrar o feito do vice­
rei José Luis de Castro, Conde de Resende ( 179 0/180 1) : acres­
cer o abastecimento de água encanada diretamente do Chafariz 
da Carioca para o Convento da Ajuda, de propriedade dessa or­
dem religiosa. 
Abrangia o convento1 84 urna grande área do centro do Rio 
de Janeiro :  ruas dos Barbonos (Evaristo da Veiga) , da Ad uda 
(Praça Marechal Floriano) e a borda do Passeio Público. O cha 
fariz foi construido em 1795 para o pátio interno do conven­
to, constituindo-se no ponto focal desse espaço de utilidade 
e lazer das irmãs, conforme podemos apreciar em rara foto de 
Malta, datada de 1911 1 85 ( fig. 76 ) . Hoje este chafariz se 
encontra na Praça General Ozório ( fig. 82 ) .  
O Chafariz das Saracuras é todo lavrado em granito cario 
ca ( escuro) ,  no qual contrastam os detalhes funcionais e orna 
1 8 3 Segundo Armando Magalhães Correi a  a denominação foi dada 
por Vieira Fa zenda, s eu "descobri dor" .  
184 Cons tru•ido em 1748, 1 h · b · d ·  Al · pe o engen eiro riga eiro poim. 
185 Ti' rada d d 1 ·  ~ d C pouco ante s  a emo i çao o onvento para a cons -
truç ao da Cinel ândia. 
-
. 12 2 . 
mentais, em bronze bicas em forma de saracura e tartaruga 
(animais da fauna carioca) ; e em rnarmore de Liós cartela 
e Armas do Vice-Rei. Encima-lhe urna cruz latina. Sua planta 
obedece, em principio, à forma circular: em círculos concên­
tricos, quatro tanques alternam-se, simetricamente, com gua 
tro escadarias que atingem, em quatro degraus, um patamar ele 
vado. Ao centro ergue- se uma taça, cuj o pedestal é seção cir 
cular e o plinto em seçao quadrada. Segue-se à taça um obe­
lisco genero agulha, apoiado num pedestal de seção circular. 
Os elementos visuais que cornpoern a forma deste monumento 
evidenciam urna arte relacionada, simultaneamente, com postul� 
dos racionalizantes da lógica do equilíbrio renascentista e 
da dinâmica e grandiloqüência do mundo barroco, aliados a um 
certo sentido de preciosismo, delicadeza e fluidez (nos deta­
lhes ornamentais e nos j orrantes d ' água) . 
Toda composição é articulada corno um bloco Único, onde 
se fundem elementos arquitetônicos (tanques, escadas, obelis­
cos) e escultóricos (taça, animais e cruz) . 
À superficie circular (renascentista)  opoe-se a idéia de 
movimento pela reentrância dos tanques e o ondulado dos 
seus frontões e dos degraus; e da verticalidade pelo sen 
tido ascendente, piramidal, que os pontos de interseção tan­
que/escadaria formam com o vértice do obelisco, e do próprio 
obelisco. 
O traçado geométrico dominante da planta, em 
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des" neo-plat&nicas . � como diz Panofsky : 
" a  vida do universo bem como a do homem ê 
controlada e dominada pelo " circulus spi­
r itualis" contínuo que conduz de Deus ao 
mundo e do Mundo a Deus. 1 1 1 8 6 
A p rópria imagem da fonte retoma a idéia edênica de cen­
tralidade, de eixo do mundo, de origem da vida e de ideal de 
eternidade (da juventude), das antigas tradições orientais 
Diz Cirlot : 
" N a  imagem do paraíso terreno, quatro ri­
os partem do centro, quer dizer, do mesmo 
pe da Árvore da Vida, e se separam de a­
cordo com as quatro direções marcadas pe-
los pontos cardeais. Em consequência 
surgem de uma mesma fonte, que se torna 
simbÕlica do " centro" e da origem em ati­
' d  d 1 1 1 8 7 v 1.  a e .  
Este símbolo fora teatralmente representado por Berni­
ni 1 8 8 , que o uniu ao sentido imperial da força do absoluto e 
1 8 6 
1 8 7 
1 8 8  
P ANOFSKY, Erwin. Re.na�c.lme.n.to e. R e.na�c.ime.n.to� na Ah.te. O -
c.ide.n.tal (1981) , p. 247 . 
CIRLOT, Juan Eduardo. Opus cit. (1984 ) ,  p. 261. 
Giovanni Lorenzo BERNIN I  (1598/1680)  considerado um dos 
mais expressivos art istas da cultura barroca italiana 
produtor, entre outras obras, da " Colunata" da 
de São P edro (Roma) . 
Basílica 
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da eternidade, na sua consagrada obra " Fontana dei Fuimi" 
(fig . 78 ) ,  localizada na Praça Navona, em Roma ; de um espe­
lho d ' ãgua circular emerge um gigantesco conjunto escult5ri­
co, em dramãtica movimentação barroca, expressando alegorias 
dos quatro r ios considerados os principais da Terra (Ganges , 
Nilo, Amazonas e Prata) . No centro da escultu ra prolonga - se 
um obelisco (monumento monolítico da arquitetura religiosa do 
antigo império egípcio), que domina verticalmente a cena . Es 
te obelisco 
troféu de guerra 
um dos doze trazidos à Roma dos césares como 
expressa uma retornada do discurso de rea 
firmação do Estado Cat5lico, que anos antes um dos papas da 
Contra-Reforma, Sisto v1 8 9 , imprimira ao obelisco egípcio 
deslocando o de Ramsés I I  do Circus Maximus para frente da Ba 
sílica de são Pedro (templo maior da igreja romana ) e elevan­
do em seu vértice a cruz latina (símbolo da conjunção dos con 
trãrios, do eixo do mundo, dramaticamente transformado pelo 
cristianismo em sentido agônico de luta e transcend�ncia pelo 
martírio o eixo vertical é maior do que o horizontal) (fig .  
8 1  ) . 
Valentim retoma, no Chafariz das Saracuras, o modelo da 
fonte berniniana (via Portugal - fig . ) e encima-lhe a c ruz 
latina, redobrando em força a mística da centralidade da vi­
da, do paraíso e da eternidade pela transcendência, destinado 
que foi, este monumento, para o pãtio interno de um convento 
religioso católico . 
1 8 9 S I S T O  V ,  p a p a  d e  1 5 8 5 / 9 0. 
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A comemoraçao desse feito foi consagrada à abadessa das 
clarissas na figura do seu _vice-rei benfeitor, ficando o ar­
tista esquecido, lembrado apenas na memória popular e na de­
núncia do conflito cultural (e existencial) que a visualidade 
de sua obra deixa aparecer . 
- mo mo "Fe i t o co m a Proteçao do 1 1 1 . e Ex . Sr. 
Co nde de Rezende / Vi ce -Rey do Estado do 
Braz i l  / S endo Actual Abadeça a S o r o r  An­
ua Q u erubina de J ezuz / Ann o de 1 7 9 5 . 1 1 1 9 º 
1 9 º Em port uguês na in s crição da cartela. 
11 . CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A AVENTURA ART!STICA OE VALENTIM - UM DESEJO DE LIBERDA­
DE 
Toda a contradição que a arte de Mestre Valentim deixa 
ver em sua obra civil é sintomática das tGnsões culturais vi­
venciadas pela sociedade do Rio de Janeiro no século XVIII 
corno imagem da '' terra carioca" , sua produção participa inte­
gralmente da emergência de um corpo que sente seu mundo com um 
olhar nativista, embrião dos movimentos emancipadores que vi­
rao a seguir; como imagem da sede do Vice-Reino português 
sua produção participa desse corpo comprometido com a rearti­
culação desse olhar ao discurso de dominação reinol . 
Sob a ótica de Valentim o Programa de Sombra e Água Fres­
ca particulariza, na Colônia, essa paradoxal aventura do 
desejo do homem moderno a da autonomia de sua consciên­
cia iniciada no Renascimento e reforçada no Iluminismo c� 
mo uma promessa de futuro, precursora dos sonhos de liberdade 
e esperança do mundo contemporâneo, promessa desfeita porque 
capturada pela opacidade de um presente de relações cultu­
rais tão abstratas que condenaram o homem à auto-alienação . 
A arte de Valentim é simultaneamente essa promessa de fu­
turo e esse compromisso com o passado das suas tradições cons 
trutivas. É esse o seu vigor, a sua identidade. Traz a mar-
ca desta potencialidade que se configura num "estilo 
d 11 191 o , onde valores esteticamente conflitantes se 
. 1 27 .  
h.Íbri-
integram 
organicamente no conjunto de sua obra, denunciando os mecanis 
mos de apropriação e de resistência que caracterizaram o pro­
cesso de aculturação da capital do Vice-Reino . 
A nova linguagem iluminista do rococó (da burguesia cor­
tesã mais "liberal" ) não é totalmente assimil da pelo mestre 
carioca . Devido à grande dependência da Metrópole, o modelo 
apropriado é o simétrico, já permeado em Lisboa pelo neo-
classicismo das Luzes (da burguesia conservadora ) -de inspira-
ção renascentista conseqüência direta das 
arqueológicas de Pompéia e Herculano (1748 ) 
descobertas 
e que imprime 
ao discurso civilizatório o sentido de evolução da humanidade 
a partir de uma retomada das regras "perfeitas e equilibra-
das" da cultura greco-romana (o que não deixa de ser o rever-
so da mesma moeda ) .  A esse discurso iluminista se integra 
ainda, na obra de Valentim, a linguagem cosmológica das suas 
191 Conforme a historiadora de arte bras ileira Myriam aib i ­
ro, que adota a palavra " híbrido" para d efinir um e s t i lo 
onde os arcaísmos s e  incorporam, organicamente, as novas 
formas. 
" A  região da Bahia produziu também um tipo híbrido de re­
tá bulo, autêntica recriação regiona l ,  resultante da incor 
poração de temas ornamentais do vocabulârio rocaille a 
uma estrutura barroco-joanina. " 
OLIVEIRA, Myriam Andrade Ribeiro de. 
p. 15. 
Ba��O QO 7 3 ( 1984/85 )  
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tradições de mestre artesão e a linguagem cenográfica do bar­
roco joanino, cuj o passado grandiloqüente ainda lhe permanece 
atávico. Estas três correntes de pensamento se conciliam de 
modo sintomático em sua obra constituindo-se no estilo indivi 
dual do artista e, presumimos, no estilo regiona l das artes 
plásticas do Rio de Janeiro na segunda metade do século XVIII 
(dada a incidência da mesma linguagem em outros escultores do 
mesmo período) . 
De um lado sua arte representa a natureza carioca com es 
se novo olhar progressista que pretende sua evolução: desen­
canta sua terra através de um processo de especulação estéti­
ca e científica que a submete a ação positiva da razão e do 
trabalho humano. Mas a razao e certamente esta paradoxal ló­
gica reformadora da burguesia consumista, que objetiva o seu 
sonho de liberdade em função da onipotência e egocentrismo do 
suj eito, legando para a posteridade um saber de caráter edifi 
cante e cumulativo. E o tra balho é certamente o do servidor 
(cativo ou não) que opera esta escalada burguesa e pouco (ou 
nada) usufrui do seu triunfo. Através da linguagem plástica 
rococó, o artista mulato imagina e fabrica o Eden carioca e 
seus chafarizes corno um espaço evasivo, propulsionador de 
formas cambiantes, reflexivas, virtuosas, requintadas e '' exó-
ticas" em suaves grada ç6es de superfície e de intensidade 
luminosa, no sentido de uma transitoriedade promissora da vi­
da, descobridora do prazer estético e da informação científi­
ca para o carioca. Imagem que ele " risca" e executa com 
grande maestria (evidenciando inclusive sua técnica de enta-
.1 29. 
lhador) tanto nas esculturas em pedra quanto na sua nova exp� 
riência com o bronz e fundi do ( pela primei ra vez tentada no 
Brasi l) . Suas esculturas em bronz e figuram seres vivos da na 
turez a nativa segundo as regras do naturali smo ótico harmoni­
zadas com as da multiplicidade dos ritmos ( da escala rococó) : 
plantas e animais  tropicai s e deuses pagãos de traços arnulata 
dos representam corpos perspectivados e modelados em redondo 
tratados em cambiantes de superfície ,  em transitoriedade de 
ação e em riqueza de detalhamento . Suas esculturas em pedra 
figuram formas geométricas e abstratas segundo as regras das 
proporções construtivas harmoni zadas com os refinamentos Óti ­
cos da valori zação e mutação de superfície.  Esta virtuose 
construtiva disfarça, em parte, a rigi dez do tratamento s i mé -
trico e cenográfico de sua obra, sob o peso da 
reinol. 
perspectiv::1 
Por outro lado, a natureza assim exterioriz ada se desfaz 
na i nterioridade de um olhar cosmológi co, em função de um re­
torno a um mundo ordenado pela divindade. Assim,  as i magens, 
na obra de Valentim ,  são investidas do papel de duplo: passam 
do sentido de urna consciência objetiva da representação da na 
turez a ao de uma presença mística, i ncorporada nos símbolos 
de suas tradi ções construtivas. Contradição de urna exi stên­
cia que sente no corpo sua própri a ambivalência enquanto 
artista mulato e brasi leiro, o " li beralismo" e "exotismo" na­
tivo de sua obra é matéri a  subjugada que imagina a liberdade; 
enquanto artesão, o faz er de sua obra é matéria subj ugada 
que imagina a ascensão contradição que faz de sua obra um 
organismo vivo,  constitui do de passado, de presente e de futu 
.130 . 
ro. 
As sim, se  e a Europa que representa para a civilitas 
pela mão do negro, o seu cenário de beleza e amenidades - es ­
paço pfiblico ao qual o " povo'' não ascende; s e � a Europa que 
representa para a comunitas, pela mão do negro, o s eu cenário 
de utilidades espaço usufruído graças à liberalidade do 
seu senhor; e o Bras il j á  mulato que refaz para a sociedade 
o sentido sagrado de sua terra, inserindo nas formas importa­
das a singularidade na natureza carioca e inserindo a obra de 
Mestre Valentim nes se tempo encantado, sem começo nem fim 
que faz da arte ( e  da vida) urn enigma e não uma explicação. 
1 1 
_,...... 
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2 5. 995) 1 92 . 
- GB, Rio de Janei ro 
a Igrej a N. S .  do Carmo (O. 3. ) I ,  I I  
. 1 39. 
(Fot. 
LIVRO 29  de Receita e Des pes a da Ordem 3� 
do Carmo, Rio, 1757 - p. 271v (doe. 4 ) . 
LIVRO 39 de Receita e Des pes a da Ordem 3� 
do Carmo, Ri o, 17 81 (does . 5, 6, 7 ,  8, 9 e 
10 ) . 
LIVRO 19 de Receita e Des pes a  da Capela do 
Novi ciado da Ordem 3� de N .  s .  do Monte do 
Carmo, 1773; pp. 2 5, 26 e 91 (does.  11, 12 
e 13) . 
a LIVRO de Termos n9 2 ,  da Ordem 3. de N. S .  
do Monte de Carmo, ano de 1779, Rio, p. 15. 
- GB, Ri o de Janeiro 
Igrej a S ão Francis co de Paula (O. 3�) I ,  I I  
LIVRO 19 de Receita e Despesa da Ordem 3 �  
dos Míni mos de s ão Francisco de Paula, 17 50  
até 17 57 até 1897 (does. 14 até 2 8) 
2 6. 0 1 8  a 26. 031-35) . 
b) Arquivo de Personalidade:  
- Nome: S ILVA, Valentim da Fons eca e 
(Fots . 
Fot. 25. 995 (Regis tro do seu faleci mento em 
0 1/03/1813) (doe. 3) . 
Fot. 2 5. 996 e 2 5 . 99 7  (Registro de óbito 
19 2 O s  livros da Irmandade , mencionados acima , per deram-se 
na ocas ião de incêndio da Igre ja do Rosário, s egun do in­
formação do s ecretário da Irmandade, de modo que a s pas­
tas da Igreja , organizadas por Noronha Santos ,  são os d� 
cumento s exis tentes , as s im como as fotos ,  que não pos s u­
em negativo. 
.140. 
Igreja do SS. Sacramento ) .  
Fot . 2 6.000 (Livro de Irmãos da Igrej a do 
Rosário e s ão Benedito). 
c) Arquivo de Plantas : 
- Chafariz da Praça XV 
• Plantas : levantamento 2 39 a 24 3 
. Plantas : terraço e baixa 
- Chafariz das Saracuras 
. Plantas : baixa, frente e detalhe da carte 
la  
- Chafariz do Lagarto 
. Planta baixa 
- Mapa Architectural da Cidade do Rio de Ja­
neiro , 1874. 
1 3. 2. ARQUIVO DA VENERÁVEL ORDEM TERCEIRA DE NOSSA SE­
NHORA DA CONCEIÇÃO E BOA MORTE 
MACHADO, Alvaro. "A Igreja da Conceição e Boa 
Morte " , in Mundo Católico. Rio, maio de 19 5 6. 
1 3. 3. ARQUIVO DA VENERÁVEL IRMANDADE DO PRÍNCIPE DOS 
APÓSTOLOS SÃO PEDRO 
LIVRO da Receita e Despesa correspondente ao pe­
ríodo de 179 3 a 1829. 
. 141 . 
1 3 . 4 . ARQUIVO DA IRMANDADE DA CRUZ DOS MILITARES 
LIVRO da Receita e Despesa, maço 1 
1 2  de dezembro de 1 81 2, Doe . n9 2 8  
14 de abr il de 1 81 2, Doe. n9 8 2  1 93 
1 3. 5 .  INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 
( IHGB) 
Rendimento dos Empregos e Ofícios das D iversas 
Repartições da Cidade do R io de . Janeiro nos Tem­
pos Coloniais . 
Tomo 4, 1 84 2  e Torno 51, vol . 77, 1 8 8 8 .  
PORTO-ALEGRE, Manuel de Araújo. "Valentim da Fon 
seca e Silva ", Tomo XIX, Vol . 19 . Rio, 1 856. 
1 3 . 6. ARQUIVO NACIONAL 
códice 7 3  - Vice-Reinado 
1 80 8 ,  vols. n9 1 3  a 31 
Volume pesqu isado : 119 14. 
1 3. 7 .  MAPOTECA DO I'l'AMARATY 
Portarias 
Planta da Cidade do Rio de Janeiro, 1 80 8  
J .  c .  Rivara. 
193 As - . d d f d d copias-xerox e s tes ocumentos oram oa as 
S. P . H. A. N. , pe la pesqui s adora. 
17 6 3 -
ao 
.14 2 .  
13. 8. ARQUIVO DO MUSEU ESTRADA DO AÇUDE (FUNPAÇÃO RAY­
MUNDO OTTONI DE CASTRO MAYA) 
Ficha das pinturas de João Francisco Muzzi enti­
tuladas: " Fatal e Rápido I ncêndio que reduziu a 
cinzas em 23 de agosto de 17 89 a Igreja , suas i­
magens e todo o antigo Recolhimento de N. S .  do 
Parto, salvando-se unicamente ilesa de entre as 
chamas a milagrosa imagem da mesma Senhora" e 
"Feliz e Pronta Reedificação da Igreja do antigo 
Recolhimento de N. s .  do Parto começada no dia 
25 de agosto de 17 89 e concluída em 8 de dez em­
bro do mesmo ano". (sem número de tombamento) 
Notíc • a da reconstrução do Recolhimento de N. S .  
do Parto publicada em Lisboa, 
1 6  de Fevereiro de 1790 . 
13.9. BIBLIOTECA NACIONAL 
Artigo de Luiz Edmundo sobre as festas populares 
do carioca no sé culo XVI I I . 
O Jo�nal, Domingo 6 de Fevereiro de 1956 . 
14. DOCUMENTAÇÃO ICONOGRÃFICA 
Fig. 1 - BARRE IROS , Eduardo Canabrava : "A Cidade do Rio 
de Janeiro nos princípios do século XVI I I '' . 
Baseada na planta de João MASSt ( 171 3 )  e em in 
forrnaç5es his t6ricas . In Atla6 da Evoluçao U� 
bana da Cidade do Rio de Janei�o . En6 aio- 1 5 6 5 /  
1 9 6 5 . Revista do IHGB , Rio de Janeiro , 
p .  15 , pr . 10 . 
19 65 
Fig . 2 - "Primeiro da Chafariz da Carioca - (17 2 3 ) "  
L itografia de Ludwig e Briggs . Coleção Biblio 
teca Nacional . Reproduzida em Vivaldo Coara­
cy . Mem5�ia6 da Cidade do Rio de Janei�o.Vol .  
3 .  Rio de Janeiro , L ivraria José Olyrnpio Edi­
tora , p .  13 2 .  
Fig . 3 - "Arcos da Lapa . Vista tornada do morro de S t� 
Antonio (1854 ) "  
Litografia do desenho de Desrnond . 
no�ama da Cidade do Rio de Janei�o. 
Do álbum Pa 
Coleção 
Mauá I I . Rio de Janeiro , Ed . Banco do 
da Guanabara , 196 3 ,  prancha 8 .  
Estado 
Fig .  4 - "Desenvolvimento de Lisboa antes de 1755 " 
.144. 
I n  FRANÇA, José Augusto. Opus cit.  (1965 ) , p.2 4 . 
Fig. 5 - "Planos e Núcleos de Urbanização" 
I bidem, p. 89 . 
Fig. 6 - "A Baixa Pombalina" 
Ib i dern, p . 7 3 • 
Fig. 7 - " Projetos de Eugênio  dos S antos para os 
conjuntos arquitetônicos de Lisboa" 
Ibidem, p. 
novos 
Fig. 8 - " Fatal e Rápi do I ncêndio que re duziu a cinzas 
em 23 de agosto de 17 89 a I greja, suas imagens 
e todo o Recolhimento de N. Sra. do Parto, s al­
vando-se unicamente i leza entre as chamas a mi­
lagrosa i magem da mesma Senhora" 
MUZ Z I, João Francisco. Õleo s/tela. Coleção M� 
seu Estrada do Açude. Fundação Rai mundo Ottoni 
de Castro Maya. I n  VALLADARES, Clarival do Pra 
do. Rio Ba��O QO , Ri o de Janeiro, B loch Edito­
res, 197 8, fig. 39 7.  
Fig. 9 - "Feli z e Pronta Reedificação da I greja do Anti­
go Recolhimento de N.Sra. do Parto, começada no 
dia 2 5  de agosto de 17 89 e concluída em 8 de de 
zembro do mesmo ano" 
MUZ Z I ,  João Franci sco. Õleo s/tela. Coleção Mu-
-
.145. 
seu Estrada do Açude. Fundação Raimundo Ottoni 
de Castro Maya. Ibidem, fig. 40 2 .  
Fig. 10 - "Mestre Valentim mostra o risco da reconstru­
ção do prédio do Recolhimento do Parto a D.Lu­
is de Vasconcelos ( 1 7 89) " 
Detalhe da pintura de Francisco Muzzi "Feliz e 
Pronta Reedifi cação". I bidem, fig. 404. 
Fig. 11 - "D. Luis de Vasconcelos e Souza" 
Pintura de Leandro Joaquim. S éculo XVI I I .  Õleo 
s/tela. Coleção Museu Histórico Nacional. 
Fig. 12 - "Rua do Sabão, da dos Ourives para o Bom Je­
sus" (onde se localizava a oficina e moradia , 
de Mestre Valentim) 
Detalhe do "Ma:9a Architectural da Cidade do 
Rio de Janeiro, 1 874" 
FRAGOSO, João Luis da Rocha. Reprodução do Ar­
quivo do SPHAN. 
Fig. 13  - "Herma de Valentim, 1813 "  
MORE IRA JUNIOR, Joaquim. Escultura em bronze 
Passeio Público. Foto pertencente ao acervo de 
Anna Maria Monteiro. de Carvalho. 
Fig. 14 - ' ' Placa comemorativa do centenário da morte de 
Mestre Valentim (1913 ) " 
Gravura em bronze de Adalberto de Mattos. Loca 
lização: igreja do Rosário/RJ. Proprietário 
. 14 6 .  
V. Id� de N. Sra. do Rosário e de s .  Benedito. 
Fig . 15 - " Jardins em terraço do Solar Bandeira", sé c 
XVIII ( Salvador-BA) 
In  Gilberto FERREZ . A� Cidade� de S a! v a do�  e 
do  Rio de Janei�o no S éculo X VIII . Rio de Ja­
neiro, Ed. IHGB, 196 3 ,  p. 69. 
Fig. 16 - " Jardins do Palácio Vaux- le-Vicompte, 1 6  
Paisagista LE NÔTRE 
I n  WOODBRIDGE. 
Fig . 17 - "Jardins do Palácio Real de Queluz, 17 
Paisagista ROBILLION 
Cartão- postal. 
Fig . 1 8  - " Planta da Cidade do Rio de Janeiro, 17 69" 
Francisco João Roscio. Arquivo Ultramarino de 
Lisboa . Cópia de I sabel S angareau da Fons eca , 
Lisboa, 1959 .  Col. Mapoteca do Itamaraty. 
Fi g. 19 - ' 'A i agoa do Boquei rão da Ajuda (c , 177 0 - 80 ) " 
Pintura de Leandro Joaquim. Õleo s/tela. Um dos 
ovais que decoravam os pavilhões do Passeio PÚ 
b lico. Reproduzida em Vivaldo Coaracy. 
ci t. , p. 
Fig. 20 - "Planta da Cidade do Rio de Janeiro, 180 8" 
Opus 
J .  C. Rivara. Gravada e impressa na Impressüo 
. 14 7 .  
Régia, 1 812.  Coleç ão Mapoteca do Itamarati. c ó  
pia. 
Fig. 2 1  - "Planta do Primitivo Jardim do P asseio Públi­
co , ( 1 7 8 3-18 6 2 ) " 
Publicada in Joaquim Manuel de Macedo. Um Pa.6 -
.6 e.lo pela Cidade do Rlo de. Janel!t..o. Rio de Ja­
neiro, Editora Z élio Varverde, 194 2 ,  il. 3. CÓ 
pia da planta de RIVARA. 
Fig. 2 2  - "Cânones de Villard de Honnecourt, séc. X I I I "  
In  PANOFSKY, Erwin. Slgnlóic.ado na-6 AJt..;t e.1.:, V,i..­
.ti ua.l-6 (197 4 ) , p. 125 ,  fig. 2 4 , e 
VIEUX , Maurice. Opus cit. (1977) , p. 63, fig . 
11. 
Fig. 2 3  - "P rojeção do traçado do Passeio Público" 
Estudo desenvolvido por Anna Maria Monteiro de 
Carva lho para tese de mestrado. 
Fig. 2 4  - "Detal he de Planta da Cidade do Rio de Janei­
ro, 1 80 8" 
De J. e .  Rivara, onde se pode perceber mais 
claramente o traçado do Passeio PÚblico. 
Fig. 2 5  - "P lanta do Jardim do Passeio Púb lico após a re 
forma do paisagista Glaz iou ( 1 864 ) " 
Lápis e Aquarel a. Coleção Bi blioteca Nacional. 
. 1 4 8 . 
c6pia in José Mariano Filho. Pa�6 elo P�bll QO 
Rio de Janeiro, s/e, 1943 ,  ilustração 2 3 .  
Fig. 2 6  - " Panorama do Rio de Janeiro, vendo-se o muro 
que cercava o Passeio Público" 
Desenho do Barão de Planitz. L itografia repro­
duzida no ãlbum 1 2  Vl6 ta6 do Rio de Janel�o . 
Coleção Biblioteca Nacional. In  Vivaldo Coara­
cy. Op. cit. , pp. 32 8-329. 
Fig. 2 7  - "Muralha e Terraço do Passeio Público, com os 
pavilhões do século XIX"  
Litografia de Carl Linde do Ãlbum do  Rlo de 
Janel4o, 1 860 . Col eç5o Biblioteca Nacional. c6 
pia. 
Fig . 2 8  - " Portão de Entrada do Passeio Público, em 
1 83 5" 
Desenho de K. W .  von Theremin. Do álbum S au­
dad u do Ri.o de Jane.l4o. c6pia in Vivaldo Coa­
racy. Me.m;�ia6 da Cidade do Rio de Jane.ito 
Op us cit. , p. 1 5 2 . 
Fig. 29 - " Portal/Portão do Passeio Público, em 19 83 "  
Fotografia pertencente ao acervo de Anna Maria 
Monteiro de Carvalho. 
Fig. 3 0  - "As duas P irâmides do Passeio Público" 
. 149.  
Fotografia pertencente ao acervo de Anna Maria 
Monteiro de Carvalho.  
Fig. 31  - " Fonte dos Amores" 
Desenho de Armando Magalh ães Correa in " Fontes 
e Chafarizes" . Re.vi-6.ta. do I HGB, vol. 170 .  Rio 
de Janei ro, I mprensa Nacional, 1 9 39 ,  p. 
Fig. 32 - " Fonte dos Amores" 
Fotografia pertencente ao acervo de Anna Maria 
Monteiro de Carvalho (1 9 83 ) . 
Fig. 3 3  -- "Fonte dos Amores " (detalhe) 
Fotografia pertencente ao acervo de Anna Maria 
Monteiro de Carvalho (1 9 83 ) . 
Fig. 34  - "Fonte do Jardim de Netuno - Palácio Real de 
Queluz (Portugal) " 
Fotografia pertencente ao acervo de Anna Maria 
Monteiro de Carvalho (19 84) . 
Fig. 3 5  - "A Bica do Menino (Passeio Público) " 
Fotografia pertencente ao acervo de Anna Maria 
Monteiro de Carvalho (19 83 ) . 
Fig. 36 - "Terraço do Passeio Público" 
Litografia do desenho de Desmond. Do álbum Pa­
no�ama do Rio de. Ja.ne.l�o (19 6 3 ) , prancha 1 3. 
. 15 0 .  
Fig. 37 - "Vista do Pas seio Público tirada da I greja da 
Glória do Outeiro (1 809) " 
Richard Bates . Aquar. color. Original 
E .  E. u .  u .  Reprodução in Bib ioteca Nacio­
nal. 
Fig. 3 8  - "4? Carro dos Moiros " (17 86 ) 
SOARES, Antônio Francis co - desenho a nankin, 
do manus crito "Relação dos magníficos carros 
que se fiz eram de arquitetura, perspectiva de 
fogos . • . " .  Rio de Janeiro, I H GB ( ) ,  p .  
Fig. 39 - "Pas s eio Público - Vis ta para o Chafariz de 
Mestre Valentim" 
Thomas ENDER. Aquarelas . Originais: Akademie 
der Bildenden Küns te (Viena - ÁUSTRIA) ; repr2 
duzido no ãlbum O Velho Rio de Janei�o atna-
ve� da� gnavuna� de ThomaJ Enden 
por Gilberto Ferrez , s ão Paulo,  Ed. 
mentos,  1 9 5 5 ,  p. 7 3 .  
o rganiz ado 
Melhora-
Fig. 40 - " O  Pas seio Público e s uas Pirâmides " 
I bidem, p. 74. 
Fig. 41 - MARTINET, Alfred. Lito g. aguarelada. Origi­
nal: Rio de Janeiro , Biblioteca Nacional . In  
. 1 5 1 .  
BAaz il Pit0 Ae-0co , Hi-0 tÓAico e Mo numental ( 
p. 
Fig. 42 - "Pesca da Baleia" (1798) 
LEANDRO, JOAQU IM. Ôleo s/tela. Coleç ão Museu 
Histórico Nacional. I n  Hi-0tÓAia do Bha-0 il 
vol. 1 ,  Rio de Janeiro,  Bloch Editores , 197 2 
p. 20 0 .  
Fig. 43 - "Visita de uma Esquadra Inglesa " (179 8) 
Idem, ibidem, p. 20 0 .  
Fig. 44 - "I greja de N. Sra. da Glória" (1798) 
I dem, ibidem, p. 20 1. 
Fig. 45 - "Chafariz das Marrecas - 17 85 11 
Des enho de Desmond, (e. 1854) . Litografia do 
álbum Pa.no hama da Cidade do Rio de Janei..JLO,cit. , 
1963, prancha 9. 
Fig. 46 - "Chafariz das Marrecas " 
Julien Armand Paliêre, (c. 1817 ) . Aguar . Cole­
ç ão Museu Histórico Nacional. Re produzido em  
José Mariano Filho. Opus cit. , 1943, p. 
Fig. 47 - "Chafariz das Marrecas" 
Desenho de Armando Magalhães Correa. I n  
cit. , 1939 , p. 
Opus 
. 1 52. 
Fig. 4 8  - "Chafariz das Marrecas" 
Croquis de Armando Magalhães Correa. 
cit. , (1939) , p .  5 7 .  
Opus 
Fig. 49 - "Ninfa Eco. Escultura em metal do Chafariz das 
Marrecas, tida como a primeira estátua fundida 
no Brasil" 
Acervo do Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
Fotografia de Anna Maria Monteiro de Carvalho 
(19 83) . 
Fig. 5 0  - "Ninfa - Tanque de Netuno. Palácio Nacional de 
Queluz (Portugal) " 
Fotografia pertencente ao acervo de Anna Maria 
Monteiro de ca·rvalho ( 19 84) . 
Fig . 51 - "Caçador Narciso. Escultura em metal do Chafa­
riz das Marrecas" 
Acervo do Jardim Botânico. Foto de Anna Maria 
Monteiro de Carvalho (1984) . 
Figs. 52  - "Ninfa Eco e Caçador Narciso" (detalhe) 
e 53 Fotografias pertencentes ao acervo de Anna Ma­
ria Monteiro de Carvalho (1984) . 
Fig. 5 4  - " São João Evangelista" (detalhe) . Escultura em 
madeira. 
Acervo do Museu Hist6rico Nacional. Fotografia 
.15 3 . 
pertencente ao acervo de Sonia Rotberg (1983) . 
Figs. 5 5  - " Ninfa Eco e Caçador Narciso' '  ( detalhe ) 
e 56  Fotografias pertencentes ao acervo de Anna Ma­
ria Monteiro de Carvalho (19 84 ) . 
Fig . 57 - " S ão João E vangelista " ( detalhe) 
Fotografia pe rtencente ao acervo de Sonia Rot­
berg (1983) . 
Fig. 5 8  - "Marrecas" . Bicas de bronze do Chafariz das 
Marrecas.  
Fotografia pertencente ao acervo de Elisabeth 
Baez (19 8 3 )  • 
Figs. 59, - " Três vistas do Chafariz do Lagarto, 1 7 86" 
60 Pedra , cal e metal . 
e 61 Fotografias pertencentes ao acervo de Anna Ma­
ria Monteiro de Carvalho (19 83 ) . 
Fig . 62 - " Planta do Chafariz do Lagarto" 
Cópia do arquivo da SPHAN . 
Fig . 63 - " Primeiro Chafariz da Praça do Carmo (1750 ) "  
Planta de André Vaz Figueira . Coleç ão Mapoteca 
do Itamarati. In Gilberto Ferrez . Opus 
p .  
Ci t • I 
.1 5 4 . 
Fig . 6 4  - "Primeiro Chafariz do Largo do Carmo "  (c . 17 49/ 
50 ) 
Panorama executado pelo Mal . de Campo Miguel 
Ângelo Blasco . Acervo do Patrimônio do Exérci 
to. In Gilberto FERREZ . A P1taç.a X V  de  No v e.rn 
b1to , Antig o LaJtg o do Ca1tmo.  Rio de Janeiro , P� 
blicação R IOTUR, Gráfica Olímpica 
Ltda . ,  1979, p .  
Editora 
Fig . 65 - "Os três projetos de Jackes Funck para o Chafa 
riz da Praça do Carmo '' (17 80 ) 
Copiado em Armando Magalhães Correa . Opus cit .  
(19 39 ) ,  p .  
Fig . 66 - " Revista Militar no Largo do Paço" 
Õleo de Leand ro Joaquim (séc . XVIII ) . 
Fig . 67 - "Chafariz da Pirâmide no século XIX" 
In DEBRET, Jean Baptiste . Viagem Pito �e� ca 
Hi�tõ1tica ao B ta� il (1 8 3 4/39 ) . Aquar . 
Fig . 68  - "Aspec to imaginário do novo Terreiro do Paço " 
(Lisboa - PORTUGAL ) 
Gravura em cobre (s/data e s/ass . ) 
In FRANÇA, José Augusto . Op . cit . , (1965 ) ,  p . 8 8 .  
Fig . 6 9  - "Vista imaginária do Terreiro do Paço (1794 ) " 
(Lisboa - PORTUGAL ) 
. 15 5 .  
J. c .  C IRIACO - Pintura (Museu Nacional dos Co 
ches) . I bidem, p. 112. 
Fig. 70  - " Chafariz da Pirâmide, 17 89"  Granito. 
C ópia de planta do arquivo da SPHAN. 
Fig. 71 - " Chafariz da Pirâmide, 17 89" 
Cópia de planta do arquivo da SPHAN. 
Fig. 7 2  - "Chafariz da Pirâmide, 1 7 89 "  
C ópia de planta do arquivo da SPHAN. 
Fig. 7 3  - "Chafariz da Pirâmide, 17 89 11 
Cópia de planta do arquivo da SPHAN. 
Fig . 74 - "Chafariz da Pirâmide, 17 89" 
Planta-baixa, cópia do arquivo da SPHAN. 
Fig .  7 5  - "Chafariz da Pirâmide". Praça XV. 
Foto pertencente ao acervo de Anna Maria Mon­
teiro de Carvalho. 
Fig. 76  - "Chafariz das S aracuras, 1 795 " .  Granito e me­
tal. 
Foto de Malta, 1911. Cópia pertencente ao ar­
quivo da SPHAN. 
Fig. 7 7  - "Chafariz das S aracuras, 1795 " 
Cópia de planta-baixa pertencente ao 
da SPHAN. 
Fi g. 7 8  - "Fontana dei Fiumi, sec. XVI I "  (ROMA) 
. 1 56. 
arquivo 
Giovanni Lourenzo Bernini. Mármore . Cópi a de 
fotografia in Flãvio  Conti. Co mo Reconhece� a 
A�te Ba44oca ( ) , p. 
Fig. 81 - "Estátua Equestre de D. José I ,  177 5 "  (LISBOA) 
Eugênio dos Santos e Machado de Castro (proj e­
to e escultura) , Bartolomeu da Costa (fundi ­
dor ) . 
Gravura de Joaqui m  Carneiro da Silva (Museu de 
Arte Antiga) . In  FRANÇA, José Augusto . Op. 
cit. ,  (1965 ) , p. 137.  
Fig. 80 - "Chafariz das Janelas Verdes" 
Lisboa - PORTUGAL 
Foto de Mário Cardoso. 
Fig. 79 - "Praça de s ão Pedro" (ROMA) 
Cartão postal (19 84 ) . 
Fig. 82 - "Três vistas do Chafariz das Saracuras". Praça 
General Ozório. 
Fotos pertencentes ao acervo de Anna Maria Mon 
teiro de Carvalho (19 87 ) . 
.157 . 
Fig. 83 - "Proj eção do Pas s eio Público e das Fontes de 
Ãgua no Rio de Janeiro no siculo XVII I "  
Fig. 84 - "Igrej a da V. O. 3�  de N. Sra.  do Monte do Car 
mo, Retábulo do altar-mor" 
Foto arquivo da SPHAN - neg. 
a Fig. 85 - "I greja da V. o .  3. de N. Sra. do Monte do Car 
mo, Capela do Noviciado,  Retábulo principal" 
Foto pertencente ao acervo de Anna Maria Mon­
teiro de Carvalho . 
Fig. 86 - "Igreja da V. I d� do Príncipe dos  Apóstolos são 
Pedro , Retábulo do altar- mor" 
Foto arquivo da SPHAN - neg. 
Fig. 87 - "Igreja da V. o. 3':1  de N. Sra. da Conceição e 
Boa Morte, Retábulo do altar-mor" 
Foto pertencente ao acervo de Sônia Rotberg. 
Fig. 88 - "Igreja da V. Id� de Santa Cruz dos Militares, 
Retábulo do altar-mor" 
Foto pertencente ao acervo de Anna Maria Mon­
teiro de Carvalho . 
Fig. 89 - "Imagem de são Mateus Evangelista" 
Museu Histórico Nacional. 
Foto pertencente ao acervo de Sônia Rotberg. 
Fig. 90 - "Imagem de São João Evangelista" 
Museu Hist5rico Nacional. 
. 158. 
Foto pertencente ao acervo de Sônia Rotborg. 
Fig. 91 - "Igrej a da V. o .  3<; dos Mínimos de s ão Fran-
cisco de Paula, Retábulo da Capela do Novicia-
do" 
Foto pertencente ao acervo de Anna Maria Mon­
teiro de Carvalho. 
Fig. 92 - "Lampadário" 
Igreja do Mosteiro de s ão Bento. 
Foto pertencente ao acervo de Anna Maria Mon­
teiro de Carvalho. 
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J S E U :  
ESTRADA DO AÇUDE 
Es trad� d o  Açude nº 764 
Al t o  da Bo.. Vist. 
1 FC:OR IA  . . . P intu,r� . . . . . .  . . . .  . . .  N ° . . . . . . . . . . . . .  . .  
:t-luzz i , J oã o  Franc i sc o� í OR . . . .  . . .  . . . .  . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
:At , , ,, ,CÃO . .  1r-. 1 .� . . .  0eeAJr01� tlP�.� .��.
L 
1 ·u F el iz e Pront a reed::i.ficaçii o a. lgI1  àd �Rt i gg·: Rec plhimento
· · ·ae  · · JL s · ·d o  P arto� e d� oo 1 ,  2� êe ag ost o de  I 78 �  � c oncJ . cte ezemoro do me smo .no. 
O A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  : . . . . . . . . . .  1 
1 - ' 1 00 ,  5 X 1 24 , 5 Moldur-. 
"' l d- t "C:,or:.S · · · · ... . . . .. . . . . . . . .. itl2 ; 5x1 3 7 , 5• .  . 
· ôleo s/t el. 
1 ÉCN I CA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
r, , ' ( ÃO O R e:: ol himent o de  N .  S. do  P..rto  ap6s o incêndi o, do qual veem-se vest ; - . . . . .. . .. . . . . . . . .  .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . " . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · - . . . . . . . . .  ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · - · 
atrav �s de part e d o  t el hado destelhaâo, j .nel a s  com grades  ,u sentes  e p ared 
....._ cl:arr,1;1sc ada s .  Ha. s  rua s front eira. s  e lat eral grande moviment o pa.ra a reconst 
,,....__ ç�o-carro;a s  tra z em e descarreg am ma.teriais ; t ij ol os , telh- s , are ia e m.deir� 
" 
. . . . . .  . . . . . .  .. . . .  . . . . . . .  . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · ·  . . . . . . . . · c cciiL.Descr ) � . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
r ADO cr  cot--JSERVAÇÃO . . . . . .  Bo:n . .-:� . . . I.'J;St õ.UI:'.�.qo . .  {vi.ci� . . .  f;i.ç;.� L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . ·· · · · · · · · · · • · - · · · · · ·  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · .· • . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
:?OR.TE  . . . T.el a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · •  . . . . . . . . . . . .  N,ARC/\S . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
L I C l  I L A  r 1 c 1  o R  I C A  . . . . . . . . . . . . . 
OL DU l"<I-' . . 1 ;aã cir�.-dourada , s impl es . 
PFL ICULA PROTETORA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
MARCt.S . . 
f.',ARCAS 
,......, �sc-.l onada e em meia cana.  
,......, '.'.(),.. E DU-..iC I /\ í :  r · �o í, f \-:)R.AÇÃO,  A()U I S I C ÃO, D()..t..CÃO 1 R At\:SF [ R t N C I A, E: PERMUl /, ) 
,....._ : ·· CrU<. � S  5-,( ".R [  I r ROC E Df l✓ C I A . 1,._a guirià  .. . �· � i s��-. . . • . .  .? .���?.C? . . .  ?.� . . .  �.s?_ ���i t.? . .  s- .��-q 
p o:: 3 0 .  000 escuão.s no .. no de 1 942 . 
'/ L C i, [ C. l  C l  I CO  D o e . 
·cs , &e. r 'as no ve treguez ,a�  del ta c í d �,ac  hou­
cnce d� verá-o em todo o �nno  prox i mo pa fla Jo 
4 2 ; bapt i fn)OS , ; 67 obi tos  ( inc l u lo s ·y 1  
v1- To � do HoftJ i t �l ) e .  1 0__:_ �a f�men t_os •. 
gra n e . ·L,rbóa=-i--:c;�F:fevcrrtro; . · 
)n gr_e , o - · Confia p{)r ca rtas - do Rto de Jànciro 
:0 1n� - . que  na  madru gada do  d iJ  2 ;  J A gofio 
1 ·go , - proxim o  · pa fTtido pr 5á ra f ogo na I 6reja 
> v i nh  de N .  Sen hora do !.>arto da yu tl l a  cida� < 1 . a to :. de , fem f e ÍJ ber .o co mo , por cffei to  do 
:emente qual a rdeo toda eHa . ,  . e . h u n1 a  pa rte - do 
· 
I
tl·1 ____ Rccolh imento 9ue J he fica va con c i� � 
S • .l\,J , '; , 1,fou ·efie : de la!he nota vel fenumen• 
to . · aíli 1 n  por - te rem aquel le5 dous edi-­
ficios �90- acaqados . ha v ia pouco t e--n1po � 
gu�r a como � por· ·_fe. �char: - o pri!l)eiro en r i t]UC .. 
• n10 ê- ci L_io de · ·b(?aS I ma ge�s :,. e . .  _ma gni ficos re:. · 
ve��� à tabb�os · : :· p:tra · ·�º ; que.�· :.tudo - c9nuibuíra 
) , .  ! I P r · n1��u:,�- e�er.1pJ�r piedade d? E�cel lrn­
r leva - r i Jh �] Vice-Rei daquel le  Eíl:�do ; o qual 
v imtrt o fe prop_u nJ,a com toda a · e tn l·ac1a . a re;. 
J u l  g - ed iticaçáo do 1n encionadv T �mplo. 
,o d e r á11 � E.-4-r-e v�rrt.::..da�Ba��e.--=-,-.lli ,..cm-�oa � 
v fa dt  Cârlos Barba . Alardo de Cafal íe 
o novo acha  · hum preto , . por non1e  Tho111é de 
f e o lha  Brito , · o qual. conta 1 07 annos· ·de id t1• 
�pa , _e de  e efiá em t ã o  vigoro fa d i fpo fiçáo ;, 
do n1a 1s  gu; ; f em emb8rgo . _de J h_e t r r  .. feu . fe� 
nhor já dado cana Je  al forr i a , . n ao  fo fe 
occ:u pa ai nda en1 o- fcrv i,r , mas ta mben 
va i  duas  e ues vezes por  f em ana co,u 
1 • 
i ra a ba­
r o rdem 
que  os 
a v o l r;-i r  
1 a d e f-
ca nas , � encon1mendas . dos R. e1 i giofos 
Domin icos dtlqueJ l a  v i l la rà ra os Bcrnttr-
dn t  d '  Alcob 1c t . cJondc vo l t a  ron1 o�- ___ 
Do e. 3 
- -
F ig . l  - "A e ·  , idade d R '  
neiro nos 
. • 
o io de J 
XVIII" 
pr incipias d - n
-
d 
• ln BARREIRO 
o s e c .  
a Evolução Uhb 
S , E . c . Ati.a.-6 
----�n�r· . 1 0  
ai a . . .  ( l965) ' 
B A 
Fig . 2 - "Primeiro da Chafariz da 
Carioca - ( 1 723 ) "  Lit.de Lud­
wig e Brigg� . Col . Bibl . Nacional 
Repr. in COARACY, Vivaldo, MemÕ­
'U.a.!i . . . O. %5.) p .  132 . 





















( 1 96 3 ) , 
--- -·--
-= <•• .,.l!V<'I 
�....::. (,;k 111.i t --- - --'-----'--_..;_ __ ___ __,;__,; 
F i g .  5 - " P l ano s e r Úcleos  de U rba 
nl zação" . In FRANÇ ". , Jose -Augus 
to . L Ls buct Pomba. f.-i.Hé'l . . . 
-
( 1 965) , p .  89 . 
F íg . 4  - "Desenvo lvimento de Lis ·­
boa antes de 1 7 55" . ln FRANÇA , 
Jo sé-Augusto . Lw boa. Pom ba. e..úl.Ct 
e o I.e.wnivu.1.)1110 ( 1 9 65 ) , p .  2 4 .  
t 
' i..,...-. •"'-_. _,,,__.-....... ... 
-:_.. _ _..,. L i;..... /1� 
F i g . 6 - "A Baixa Pombalina" . ln 
FRANÇA, José-Augu sto. L,W boa 
Po111 ba t.i1 ict . . . (1965 ) , p. 7 3 .  
Fig. 7- " Projetos de Eugênio dos 
Santos para os novos conjuntos 
arqui tetônicos de Lisboa". l n  
FRANÇA, Jose-Augusto. L,W bOtl f um 
baL<.na . . . ( 196 5 )  , p . 3 3 
Fíg. 8 - MUZZ I, J' .Francisco . 
"Fatal e Rápido Incêndio . .• " 
Õlco s/te la. Cal. CASTRO MAYA 
In VALLADARES, C. P. R,ÚJ &vuwc.o 
(1978), fig . 397. 
Fig.9 - MUZZI, J.Fra cisco. "Fe­
liz e Pronta Reedificação .• . " 
Õleo s/tela. Cal. CASTRO MAYA. 
In  V ALLADARE s '  e .  p. R-<.o Ba f[,,'LO e.o 
(1978), fig. 402 
Fig . 1 0 -MUZZ I , J . F r anci sco . "Fe­
l iz e Pronta Reedif icação • • •  " 
(detalhe) Õ l eo s / t el a . Co l . CASTRO 
MA Y.A . I n V ALLADARE s '  e . p • R.,i.,o BcUl. 
toco ( 197 3 ) , fig. 404. 
Fig . 1 1 - "D . Luí s  de Vasconce ] o s  e 
Souza" . ( séc . XVI I I )  LEANDRO JOA 
QU IM . Õ l eo s / t e l a .  Cal . Mu s eu His 
t�r ico Nac ional . Foto ac ervo MP 
He lena C .  Junqu e i r a .  

Fig . 13-" Herma de Valentin, 1 913" . 
Escu l tura em bronze. Joaquim 
MORE IH.A JUNIOR. Passei o Publico . 
Fo to acervo A. M .  Montei ro de 
Carvalho. 
Fig. 14- "Placa comemorativa do 
centenário da morte de Mestre 
Valent im 1 9 1 3". Grav.em bronze. , -
Adalberto  de MATTOS. Ig.do Ro sa 
rio ,  R . J .  Foto acerc . A.CarvalhÕ 
' 1 ' 1 ., 1 1 \ ,, 1 .� ' 1 , 1 1 \ l l 111 ll H � 1 
Fíg. 15-"Jardins em Terraço do 
So lar Bandei ra". Séc . XVIII 
( S a l vQJo r-BA) ln FERREZ,Gilber 
to . A 6  e édctd06 . . . ( 19 6 3 )  -
p.  69 . 
Fig . 16-" Jardims do Palácio 
Vaux-le Vicompte" Séc. XVII. Paisa 
gista Le . ôtre . ln WOODBRIDGB: K-:­
Pf/Á,nc.eiy Ga/tdeM ( 1986) , p . 1 9 0 
Fig. 17- "Jardins do Palácio 
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Fig. 19- "A Lagoa do Boqueirão da 
Ajuda" (e. 1 7 70 / 80 )  LEANDRO JOA 
QU lM . Ó leo s/tcla .  Rep.COARACY­
Viva ldo . MeinÕ/1..{a.6 • • •  (1965), 




. � -.·- � 
F íg . 20- "P
l --· '-'.,-
_ _:,__ __ T•---- -- -
1 �08" .  J . e  �
n��V
da Cidade do R.
J _ _ __.::.__==,;_
�-=-=-=-- �i. 
gi a ,  1 812. Gol � -
Imprensa Rê 
marati . 
. apoteca do Itã 
' I  ;:; 1  
Fig. 21- "Planta do Primitivo Jar 
dim do Passeio Público". CÕpia­
dc RIVARA . Publ. MACEDO, J . N . 
Urn Pa,s.6QÁ..u • • .  (1942),  il. 3 
Fig. 25-"Planta do Jardim do Pas ­
sei o Pub lico apos a reforma do 
paisagista GLAZ IOU , 1864". 
Lnpis e aquar. Cal . Bibl. Nacio-
al . 
r 
• • • •  fl �--, 
24.  \ i l l :u d d� l l o1 1n,•cn1 1 1 1 . Crrl•rç11 <'011.1 1rrifda. Paris, Lli-
hlio1l rcquc N f1 t io11:i lc ,  rm. fr. 1 90QJ,  f9 1 9v. 
S EGUNDO VILART D E  HONNECOURT 
Fig. 1 0  
Fig . 22-"C ânones de Vil lard de 
Honnecour t , séc XIII " .  ln 
PAl�OFSKY , E .  S tgvúóicado . . .  
(1974) , f i g .  24 VIEUX, M. 
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' ' 
,, 
Por t · a i ct u re  d e  V i l l a rd l se c. X I I I ) 
p r i r: í p i o  p l a n i mét r i co . 
u n i c  3 de : , omp. n a r i z  ( C â n o n e  de 
M o r. ' e A t i t s )  c on s t r u í d o a pa r t i r  
d(ls e {). □ ◊ *  
F ig . 23-"Proj eção do Traçaclc do 
Pas seio Púb l ico" . E s tudo <l< s en­
volvido por Ann� l•Ia-.:-ia �-ion 1 .:: .:..ro 




, .  
. ... , 
... · •,:l,, 
, . 
. ' 
Fig .  26- "Panorama do Rio d e  Ja­
neiro, 
•• • --·- ··..,,,,;,J,I, --- .. ._ .e.,!... ,  
Pa s s r i o  Puh l i n1 .  
Fig.2 7- "Muralha e Terraço do 
Pas seio Públ ico com o s  pavilhões 
<lo século XIX" . Lit.de C arl LIN­
DE . Do Ãt.bw11 do . . .  ( 1860) . Gol. 
Bibl ioteca Nacional . 
Fig . 28- "Portão de Entrada do 
Passeio Publico em 1835" .Des. de 
K .  W. von THEREMIN. Do álbum Sctu.da. 
dv., do . . .  Copia in COARACY, V. 
MemÕ.!U.CL6 . . . (1965), p. 152. 
Fig . 29-"Portnl/Portão do Passeio 
Publ ico em 1983". Fot. pertencen­
ce  ao acervo de Anna Maria Mon­





_,. . . 
Fig. 30- "As Duas Pirâmides do 
Passeio Público". Foto perten­
cente ao acervo <le Anna Maria 
Monteiro de Carvalho 
. . 
.. ' 
Fig . 40- "O Pas seio Público e 
suas Pirâmides" T. ENDER. Aquar. 
Rep, in O Velho R�o de Janwo 
( 1955 ) , p .  74 . 
t ', 
Fig.31- "Fonte do s Amores" 
Desenho de A.MAGALHÃES CORREA.In 
' 'Fontes e Chafa rizes", I HG/3 
(1939), p. 
-----------
Fig . 32-"Fonte dos Amores" 
Fot . per tencente ao acervo de 
Anna Maria Monteiro de C arva­
lho, 1 983. 
Fig . 33- "Fonte do s Amores" deta­
lhe. Fot. pertencente ao acervo 
de Anna Maria Monteiro de Car­
valho , 1 9 83 . 
Fig . 34-1 1 Figura do Jardim de Nc-· 
tuna - Pa 1 1cio Real de Quelu z 
(PORT)". Foto pertencente ao a­
cervo de Anna Maria Monteiro de 
Carval ho . 1 9 84 . 
Fig. 35-" A Bica do Menino - Pas­
s eio Publico" . Foto pertencente 
ao acervo d e  Anna Maria. Monteiro 
de Carval ho, 1983. 
Fig . 36- "Terraço do Passeio Pu­
b lico" . Lit. do desenho de DES­
MOND . Do ál bum Pano,'LCu11a do Rio 
de, JctnúJto ( 1 9 6 3 ) , pr. 1 3 . 
Fig . 3 7 -"Vista  do Pas seio Público 
t irada da lg . da Gloria  do Outeiro 
1 809". Richard BATES.  Aq. colar. 
Rcp. Biblioteca Nacional. 
Fig. 39-"Passeio Público-Vista 
para o Chafariz de Mestre Valen­
tim". T. ENDER, Aquar. Rep.in 
O Velho Rio de Jcmww . . .  
( 19 55 ) . p .  73  
Fig. U-"Passeio Público no séc. 
XIX" . Alfred . MARTINET. Li t. Aquar. 
Col. Bibl. Nacional. Rep.in Btta .. ú,l 
P ..dotr.v.ic.o . . . ( ) , p. 
Fig . 42-" Pesca da Ilale.i.a-1 7 98" 
LEANDRO JOAQUIM . Õ l co s / tel a .  
Co l .  Museu His t . Nacional . ln / ·/,<,,ó 
:t.Õ ua do B'1..cv�U, Bloch Ed . 
( 1 9 72) , p .  200 . 
F ig . 4 3-"V i s i t a  de uma E squadra 
Ingl P c_, a- 1 798". LEANDRO JOAQUIM. 
Õ l eo s/ tela . Co l . M . Hi s t . Nac i onal . 
In H 0.i tÕf/..,Ül do BML6il , nloch Ed . 
( 1 9 7 2 ) ,  p . 200 . 
r 
\. 
F '  1.g. 44-"I 
ria -
greJ a de N 
/ 
1 7 9 8" LEAN 
. Sra. da Gl-
s _tela .  Co 
• _ ORO JOAQU _
o-
�/,u., tÕ '1..: d
l. M. Hist N , 
IM. Oleo 





c 1. onal • ln 
, P •  20 1. 
' och Ed. 
l'tt• 
fl l otl rO;t, 
p ·  • ig .  3 8-" Q 
r " 
u arto e 
o� . SOARES A 
arro dos moi-
qu 1.n .In "R  1 '  
..:,F , Desenh -
e 
e aç 
o a n 
arros 
" 
ao do s M 
... 
an 
... , IHGB 
agn1.fic� 
, p .  
-
Fig. 45 J 'Chafariz das Marrecas -
1 785",  Des , de DESHOND , Do 'álbum 
Pan.01! .. ama . . . .  (1 963) , pr . 9 .  
li 
1 
Fig. 46-"Chafariz das Marrecas-
1 81 7" ,  J ,A ,  PALIERE.Aquar , Color , 
Mu seu Hi s t .  Nacional. Rep. in 
José Mariano Filho . Pa.M e...i.o PÚ.bU 
e.o . . . ( 1 9  4 3 )  , p r .  1 
· . • ,  
,,r, ' 
Fig .47-"Chafariz das Marre­
cas" .  Des .  de Armando MAGALHÃES 
CORREA . ln Op. cit, (1939),  p.  
01AÍari1 d.u �hrrrc:u 
Fig .48-"Chafnriz das Marrecas" 
Croquis de Armando MAGALHÃES 






Fíg. 50-"Ninf a - Tanque de Netuno" 
Palácio N ac. de Que luz-PORT. Fo to 
do acervo de Anna Maria Monteiro 
de  C arvalho , 1 9 84. 
F ig .4 9- "Ninfa Eco" 
Escultura em metal do Chafariz  
d ' d  1 ª a s  Marrecas, t i  a como a - es-
tátua fundida no Brasil. J .Botâni' 
co. Fo t. Anna M.C arvalho , 1983 , 
r 
Fig.51- "Caçador Narciso" 
Escultura em metal do Chafariz 
das Marrecas . J. Botânico. Foto 




Fig . 5 2- "Ninfa Eco" detalhe 
Foto pert encente ao acervo de 
Anna Maria Nont eiro de Carvalho 
1984 . 
Fig . 54-"S. João Evangelis ta" de­
talhe - escultura em madei ra. 
Museu Histórico Nacional. Foto do 
acervo de Sônia Rotberg, 1983. 
Fig . 53-"Caçador Narciso" detalhe 
Foto pertencente  ao acervo de 
Anna Maria Monteiro de Carvalho 
1 984 . 
u h s  
Fig . 58- "Marrecas" . B icas de 
bronze do Chafariz das Marrecas 
Foto perteu ·ente ao acervo de 
E l izabeth Baez, 1983 . 
[ ! . , u 1 : u 1•: l 1 : ,\ I J A  8 1 L V /\ , d a  A c a d e m i a  C <1 r i o c ;1 U l'  L c l r il s , C III 
1 1 l .q; 1..1 p · 1 r a /\ N u t ! c i  .. 1 ,  J� i. u , 3 O / 7 / 1 9 /f l ,  a ( i r u1 a  n a 0 S L' l" L\ 1 , 1  
a :, : 1 :.li' r L' ( · " s , q u e e' s L n o n o  M u s e u <l J. C í <l a d e , as o r J g 1 -
1 1 ;1 1 s  1 l 1.• �k s t 1 ç  V a l 1 • 1 1 L j 1n ,  l L 1 1 d 1..1 s ·i d u ( u u d í d a u < • 1 1 1  L E.! B O  
1 1 , 1 ! 1 1 ; p < ' l u 1· 1 , 1 t "  :1 1�, 1 1 , 1 s  , 1 . , ; i 1 1 t 1 1 •, ,1 C u r t· c . 
" /\  (' u n t' i· ; u l' i a  d o S r . 
d i l 1. L o a m i g o e u m  d o s  
J o s é  M a r i u n o  I" i l l i  o , 111 e u  
1 1 1  a L s é.l u t o  r i  z a t.l 0 s e o n l 1 
, ·  .. • d 1 ! l· 1 • 1� d a : : c u i r · ; i s  l r , .1 d i. c i o 1 1 a i q  d : 1 c i d ::i cl t' , 1 1 :1 
q u a l  .:i i' i r 111 u u  s ,, r i: 111 d L' V a l c 11 t i • 11 , f. • . u: - 111 c v i r  J L  
7. r q 1 1 t' .i s s o  11 :1. ,J a c :x r 2: c s s Õ 0 d �1 v 0 r <l a d c . A s  
d u ; 1 �; 1 1  i , 1 r r l! e n :� " , q u 1.' e s t a o 11 o M 1 1  �: , u d a C i ri a d e , 
L i - ; 1  z l! 1 1 1  a d ,1 L a  d < ' l 9 d t' j u u 1 1  o d e I H H O • V �  L' Ili - s e 
.:l j r l d a g r .'.l .1 d a s � V 1 1 o V e n L r e d o :; p a 1 lll r p e d s ' s 
S l: g \ 1 L ll l' l! ' '  l (' t J" , l :; , l l  l! S l [l U 1'. d C lil ; Ü • f , J f! l J  • 
O • I' . : • . S u IJ ;i :� , . :1 u ti ; i s l � - s e  : 1 . .  A S . • •  
I •: 1 1  l. r e t.: , t  1 1  l o , l i  Zi. u 111 11 u n t u  q 1 1  (� d ·, v , s e r ti P s d e 1 1 1  
g u  ;i l" i r 1 1 1 , td 0 .  l •: ;1 q 1 1 c  , 1  f u n d i i; ; o  d c :; s a s  1 1 M .. 1 r r c 
, · : i s "  u �: o  ! t ü n r ;1 o 1" 1 1 1 1 .J i d o r . 0 5  cl u i� !; p rd m Í p e -
d t' S  , u :· ,1 1 1 1  í u n d i d 1 1 1; L' lll C l !l L' \ l Jh' Ç i'l f. : 1 c o r p o 
, 1 s  ; 1 1, " s  L' o �: p l' s . �: e l e .� ! 1 á v � :; L .Í: i : í. 0 s  U <' p a s -
_, ,1 ;  .1 ; 1 : u a  i l l' c .. 1 1 1 J ,  p a r a  L) l i i ...: u , p · r c u r r c u d u  
0 i. a e l' i- j o 1· d ll <' u t: Jn; . . . U :•i 0.  s t r e V ;  l (' 1 1  l Í 1 1 ,  u o 
i- i lll d o  : , (: e . X V I 1 ,  1 1 1 : 1 L l i. 1 1 d e  c1 1 1 1  : ; , 1  j ·  L rJ o : ; 
' , L' i l !i j · • �· , 1 , C, ;; 1 1 • ( i 1 1 1\ 1' 1 [ I I Í V (_l d ,) : ; 1 • 1 ! /\ i� ) 
Fig. 55-"Ninfa Eco"  detalhe 
Foto pertencente ao acervo de 
Arma Maria Montei ro de Carvalho 
1984. 
Fig. 56-"Caçador Narciso" 
lhe. Foto pertencente ao 
vo de Anna Maria Monteiro 
Carvalho, 1984. 
Fig. 57-"São João Evangelista" 
detalhe. Foto do acervo de 




Fig .59�' Vista do Chafariz do 
Lagarto - 1786" .  Pedra,tijolo, 
cal e metal. Foto do acervo de 
Anna Maria Monteiro de Carvalho 
1983 . 
Fig. 60�'Vista do Chafari z  do 
Lagarto - 1786" . Pedra, t ijolo, 
cal e metal. Foto do acervo de 
Anna Maria Monteiro de Carva-
Fig . 61-' 'Chafariz do Lagarto-1786" 
detalhe .Pedra, tij olo cal e metal 
Foto do acervo de Anua Maria 
Monteiro de Carvalho, 1983 . 
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Fig.62-"P lanta do Chafari z  do 
Lagarto" . 
CÕpia do Arquivo do SPHAN . 
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Fig.63-"19 Chafariz da Praça do 
Carmo - 1750". Planta de  André 
Vaz FIGUEIRA.Cal. Mapoteca do Ita 
marari.In FERREZ, G.  A P�aça XV .-:-. 
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Fig.66-"Revista Militar no Largo 
do Paço" . LEANDRO JOAQUIM. Sec. 
X VI II . I n H ,i,6 .:tÕ Ju..a. do B,'tCU ,U 
: Bloch Ed . ( 19 7 2 ) , p . 
Fig .67- "Refresco apôs o Jan­
tar" . ln DEBRET. V i..ag e.m PdOJr.e/2 -
e.a. e. H </2 tõ f1Á..c.ct ao B1tct6 ,i,,(!_ 
( 1834 / 3 9) , prancha 
fig . 68-"Aspecto imaginário do no 
vo Terreiro do Paço" (PORT) 
Gravura em cobre (s/d e s/as) 
ln FRANÇA,J . A . Op.cit . (1965) 
p.88 . 
l ,, 1 ,  1 1 
Fig . 69-"Vi sta imaginár ia do Ter­
reiro do Paço (1794) " .  (PORT) 
J . C . CIRÍACO-P intura (Museu Nac. 
dos Coches). In FRANÇA, J . A .  Op. 
cit . (1965),  p . 11 2 .  
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FACH DA PR:NC!�L 
F ig . 70-"Chafariz da P irâmide , 
1 789" Granito 
CÕpia da planta do arquivo da 
SPHAi\J' .  
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F ig , 6 5-"0s 3 Proj etos de J . Funck. 
para o Chafariz da Praça do Car­
mo - 1 780". Cop. in CORREA, A .H. 









( i  
• l .. •0b 
� ! � -e� , i  :X d l>� 
ili '  . 1. ;J : r( . . . -... lr 1� l , ô 1 , ·--
1 li' 
: 
- . � 
, 
. . ·: .... , . '  .. 
::J ij ç_��:X@It:-�J 
-- ,---- -- - --- ---
"\\ ll __ �=--111 r-- -�-:-:J 
1=· -----
� . .  -·· · . - --·--
---- --- ·-·· - ---
�1-, 0 -�1 ..-:= 
�  . ·r-=:-h1 � � · .. 
0 I ! 1i l Jfil ) A tt � • , , • 
�=: 
j € ·_ �- ·-�- @ 






' ... . . 
• ,1 , 
: 
� 
. i Jo �-
.,.. � -· 
' \ 
• • ti. 1 • • l . , • 
', - . � .. 
-.. . 
Fig.71- " Chafariz da Pirâmide, 
1789" 
CÕpia de planta do arquivo da 
SPHAN . 
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Fig. 72- "Chafariz da Pirâmide, 
1789 1 1  
CÕpia de planta do arqu ivo 
da SPHAN. 
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Fig. 7 3-"Chafar iz  da Pirâmide, 
1 789" .  
Copia d e  plant a  do arquivo da 
SPHAN. 
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F i g .  74 -"C I r,[1 
1789" 







a SPHAN . 
' copia do arquivo 
Fig . 7 5 -" Chafariz da P irâmide" 
Praça XV. Foto pertencente ao 
acervo de  Anua Maria 1onteiro 
de Carvalho. 
F ig . 76-"Chafar iz das Saracuras , 
1 7 95" Gran ito e .metal . 
Foto de  MALTA, 19 1 1 .  Copi a  per­
t encent e ao arqu ivo da SPHAN . 
-- ---- --
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-- - -- F ig .  7 7-" Chafariz  das Saracuras , 
•.'., . \� 7 
1 795" . Copia  de plan ta-baixa 
per tencente ao arqu ivo da SPHAN . 
F ig.78-"Fontana dei Fiumi, sec.  
XVII" (ROMA) BERNINI .  Mármore . 
Fot . in CONTI, F .  Comu Rec.onhe­
c.eJL a Aue Ba.Nwc.a. . (1984 ) ,  
p ,27  
F ig . 79 -·"Praça de são Ped ro" 
(ROMA) Cartão-postal 






1,.. .. , . .  _ .. _ ,  
�- J --.... - .. , -
:J ·- --'- l i
--- - ----4 
_ .. ,... · . .  -.... -.. . --;;·-:-:;--::--:--�y --r+;:· ., r-r;-1 
' ; 
\ � -�- ·- -'-\ �. ---�--:--· -�-·�
, _  . 






- . :.:.r�J . 1 .__..� ... .. .... � 
F i g . 80- ' 'Chafar iz das J ane las 
Verdes" 
Lisboa - PORTUGAL 
Foto de Mário Cardoso 
I ' 
:: .. :.: . .r Fig. 31-"Estátua Eques tre  de  D .
José I ,  1775" (LISBOA) 
Escul t . E . SAl�TOS  e M . CASTRO 
ln FRANÇA, J.A. Op . cit, ( 1965) 
p.137  
Fig.82-"Três vistas do Chafariz 
das Saracuras". Pr. Gen.  OzÕrio 
Fotos pertencentes ao acervo 
de Anna Maria Monteiro de Car­
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Fig . 8 5 -" Igrej a da V . 0 . 3-'1 de  N .  
Sra . do Monte do Carmo , C apela 
do Noviciad o ,  Re tábulo princi­
pal" Fo t .  per t .  ao acervo de  
A.N .  Monteiro d e  Carvalho 
____ J.____ 
Fig , 84 - " Igrej a d .:i  V . 0 . 3 � de N. Sra , do Monte do Carmo - , Re tabulo do Al tar-mo r" Foto arquivo da SPHAN - neg . 
1 ! -, 
.J
-
Fig.85-"Igreja da v.o.3 .a de N. 
Sra. do Monte do Carmo, Capela 
do Noviciado, Retábulo princi­
pal" Fot. per e. ao acervo de 
A.M. Monteiro de Carvalho 
Fig.84- "Igreja da V.0.3� de 
N. Sra. do Monte do Carmo, 
Retâbulo do Altar-mor11 
Foto arquivo da SPHAN - neg, 
,-
Fig. 87 - "Igrej a da v . o . 351 de N. 
Sra .  da Concei�ã e Boa Morte, 
Retábulo do altar-mor" 
Foto pertencente ao acervo de 
Son i ;i.  Rotberg . 
Fig. 86-"Igrej a da V .Ide. do Prin 
cipe dos Apóstolos São Pedro - , Retabulo do altar-mor" 
Foto arquivo da SPHAN - neg. 
Fig.89-"Imagem de São Mateus 
Evangelis ta" Museu Hist . Nacional 
Foto pertencente ao acervo ele 
Sonia Rotberg. 
Fig. 88- "Igreja da V. Ide. de� 
Santa Cruz dos Militares, Reta­
bulo do altar-mor" Foto perten­
cente ao acervo de Anna Maria 
Monteiro de Carvalho. 
Fig.90-"Imagem de S,João Evan­
gelista" Museu Hist. Nacional 
Foto pertencente ao acervo 
de Sonia Rotberg. 
) 
Fig. 9 1  -"Igreja da V .O . 3 9 dos 
Minimos de S. Francisco de Paula, 
Retábulo da Capela do Noviciado" 
Foto pertencente acervo Anna M. 
Monteiro de Carvalho, 
Fig. 92- " Lampadario. " 
Igreja do Mosteiro de S. Bento 
Foto pertencente ao acervo de 
Anna Maria Monteiro de Carvalho 
